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Organizações 

do Partido 

em intensa 

actividade 

No próximo domingo 

• Assembleia da Organização 

Distrital de Évora, em Montemor-o- 

-Novo, 

com Blanqui Teixeira 

• Assembleia da Organização 

Concelhia de Torres Vedras, com 

Octávio Pato 

• tncontro distrital sobre Poder Local 

e as próximas eleições, em 

Coimbra, 

com Carlos Costa e Jaime Serra 

• Inauguração do novo Centro de 

Trabalho em Ponte de Lima, com 

Dias Lourenço 

Campanha do Vitória 

• Ultrapassados os 44 mil contos 

• Numerosas organizações 

alcançaram já as suas metas e as 

iniciativas continuam 

Trabalho de inSormação e 

propaganda 

• Organização Regional de Lisboa 

promove 1.0 plenário distrital no 

sábado, dia 19, 

no Vitória 

Situação no distrito de 

Setúbal 

• Um "retrato" de corpo inteiro feito 

pela recente reunião da Direcção 

Regional 

do Partido 
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Editorial e nota da SIP do PCP na pág. 3 
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XII MOCKBA-1985 

XII FESTIVAL 

MIJXDIAL 

DA JlIVEXTUDE 

DOS ESTUDANTES 

Um "guia" preparado pelo «Avante!» 

Pág. 6 
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O camarada Álvaro Cunhal recebido pelo camarada Kim II Sung, se- 
cretário-geral do Partido do Trabalho da Coreia 

AMIZADE 

PCP-PTC 

Uma delegação do PCP dirigida pelo cama- 
radaÁlvaro Cunhal visitou a Repú- 
blica Popular Democrática da Coreia 

,Pág. 2_ 
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LUTA NOS METALÚRGICOS 

MESSA, J. F. SANTOS, GELMAR podem servir esta semana para marcar um percurso — o da destrui- 

ção que este Governo e os seus patrões preferidos pretendem consumar. São três empresas da grande 

Lisboa. Na primeira foi prometida a reestruturação, mas não se cumpriu. Na segunda, os postos de trabalho 

diminuem em ritmo acelerado; prevê-se o encerramento. Na terceira, já encerrada, os trabalhadores conti- 

nuam a exigir os salários em dívida. Resposta do Governo; promessas e repressão. Contra essa receita 

descem hoje à rua os metalúrgicos. Noutros ramos da indústria, a luta prossegue por todo o País. — Pág. 7 
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Quarta-feira 

A Administração da Metalúrgica Duarte Ferreira pretende des- 
pedir 450 trabalhadores do complexo do Tramagal. Reunidos em 
plenário, os operários mostram-se dispostos a «tomar todas as 
medidas e formas de luta em defesa dos seus postos de traba- 
lho» ■ No Porto, o frio faz a sua primeira vítima este ano ■ O 
director do Diário de Notícias denuncia pressões políticas por 
parte do Governo ■ A URSS e os EUA concordaram em marcar 
no prazo de um mês o início das conversações globais sobre 
desarmamento. Esta decisão é tomada no final do encontro que 
reuniu Andrei Gromyko e George Shultz em Genebra ■ O sul do 
Líbano é mais uma vez palco de bombardeamentos da aviação 
de Israel. O alvo hoje escolhido foram alegadas bases da resis- 
tência palestiniana no vale de Bekaa. 

10 
Quinta-feira 

A policia de choque de novo na aia 

«o diário» comemora o seu 
décimo aniversário ■ Os sindi- 
catos representativos dos tra- 
balhadores da CIFA apresen- 
tam queixa contra os Mellos 
junto da Alta Autoridade con- 
tra a corrupção. Estes traba- 
lhadores não recebem há dois 
meses. Os Mellos continuam a 

receber subsídios ■ Em reunião da Assembleia Municipal de Lis- 
boa, Abecasis afirma que não autoriza a edificação, em terrenos 
camarários, de um monumento ao 25 de Abril ■ Os trabalhadores 
da Sorefame mantêm-se toda a noite concentrados nas insta- 
lações da empresa, apesar da demonstração de força da polícia 
de choque. A administração insiste em preconizar soluções que 
apontam para o despedimento colectivo e a falência de sectores 
da empresa ■ Daniel Ortega é empossado como Presidente da 
Nicarágua ■ O governo chinês ameaça o Vietname, na conse- 
quência das derrotas sofridas pelos terroristas no Kampuchea ■ 
Israel decide voltar às negociações que têm por fim a retirada do 
exército de ocupação do sul do Líbano. Esta decisão é tomada 
poucos dias após a retirada sionista das conversações. 

11 
Sexta-feira 

Pela quarta vez desde que tomou posse este governo, os 
combustíveis aumentam de preço ■ Com Frank Carlucci por pa- 
drinho, é assinado em Lisboa um acordo para a criação de uma 
Fundação Luso-Americana ■ Em comunicado sobre o Ano Inter- 
nacional da Juventude, a CGTP-IN afirma que a melhor maneira 
de o comemorar é lutar pela demissão do governo ■ O Politburo 
do Partido Comunista da URSS considerou muito importante o 
«entendimento de Genebra» ■ Violando numerosas resoluções 
da ONU, o governo de Israel aprova um acordo para a instalação 
de mais seis colonatos na Cisjordânia ■ A repressão à greve geral 
contra os aumentos no Equador provoca seis mortos. As forças 
policiais fizeram centenas de prisões. 

12 
Sábado 

Novos aumentos 

Um dia após o aumento dos 
combustíveis, entra hoje em 
vigor o novo preço de numero- 
sos bens e serviços de primei- 
ra necessidade, como sejam o 
pão, o leite ou os serviços pos- 
tais ■ Membros dos conselhos 
directivos das escolas do dis- 
trito de Setúbal afirmam que a 

fome é a principal razão do abandono escolar na região ■ A União 
dos Sindicatos de Lisboa decide em plenário convocar uma ma- 
nifestação de protesto contra os salários em atraso para dia 24, 
frente à RTP ■ A comissão negociadora sindical da Função Públi- 
ca rejeita a proposta governamental de aumentos de apenas 
15.5 por cento ■ Os mineiros britânicos entram hoje no seu 11.° 
mês de greve contra o plano de reconversão da indústria ■ Forças 
policiais francesas assassinam um dirigente independentista da 
Nova Caledónia, decretando de seguida o Estado de Emergên- 
cia nesta colónia francesa ■ Em França o frio, directa ou indirecta- 
mente, já matou cerca de 100 pessoas nos últimos dias. 

13 
Domingo 

Termina em Coimbra a Conferência do Ensino Superior orga- 
nizada pela FENPROF ■ Durante um controverso congresso, a 
ASD1 decide autodissolver-se ■ A Comissão Política do PS voltou 
a atacar o Presidente da República, mais uma vez a propósito da 
mensagem de Ano Novo deste último ■ É anunciado em confe- 
rência de imprensa que cerca de mil empresas do Porto devem 
mais de um milhão e meio de contos aos seus cerca de 17 mil 
trabalhadores ■ A maioria APU na Câmara de Loures acusa o PS, 
o PSD e o CDS de não votarem o Plano e o Orçamento deste 
ano para impedirem o funcionamento normal desta autarquia ■ 
Em entrevista à televisão soviética, Andrei Gromyko afirma que a 
continuação da instalação de mísseis norte-americanos na Euro- 
pa põe em causa as conversações sobre desarmamento ■ O 
Governo da Nicarágua denuncia que se prepara uma provoca- 
ção de grande envergadura no seu país junto à fronteira com a 
Costa Rica. Esta provocação visa o rompimento de relações 
entre os dois países ■ A Aviação iraquiana ataca mais dois navios 
no Golfo 

14 
Segunda-feira 

!*! 

MDF - Lutar petos postos de trabalho 

Os trabalhadores da MDF 
do Tramagal decidiram em 
plenário oporem-se aos des- 
pedimentos e manterem-se 
nos postos de trabalho. C Pre- 
sidente da República decide 
convocar o Conselho de Esta- 
do para «analisar a situação 
política» ■ O Conselho de San- 

ta Cruz das Flores, na Ilha das Flores, é considerado desnuclea- 
rizado pela sua Assembleia Municipal ■ A CGTP-IN ao repudiar 
os novos aumentos de produtos e serviços de primeira necessi- 
dade, lembra que desde que este governo tomou posse o leite já 
aumentou 170 por cento ■ Em Pinhel, a APU denuncia ás irregu- 
laridades do antigo presidente da Câmara, que recentemente 
perdeu o mandato por votação da maioria da vereação ■ O auxílio 
encoberto da CIA aos terroristas que actuam em território afegão 
ultrapassa já os 250 milhões de dólares ■ Os Estados Unidos e as 
Honduras preparam manobras militares que envolverão tanques 
a apenas quinze quilómetros da fronteira com a Nicarágua ■ A 
URSS adverte Reagan que negociar a partir de uma posição de 
torça não contribuirá para o bom resultado das negociações so- 
bre desarmamento. 

15 
Terça-feira 

Prossegue a nova onda de aumentos: Correios e Teleco- 
municações mais caros, respectivamente, 20 e 27%, passes 
sociais mais 21% e os bilhetes avulso da Carris mais 25%. ■ 
Centenas de trabalhadores da MESSA marcham de Mem Mar- 
tins a Lisboa para protestarem frente à Assembleia da Repúbli- 
ca e à Presidência do Conselho de Ministros contra o atraso 
do pagamento de salários e a inviabilização da empresa. ■ Por 
480 votos contra 180, num colégio eleitoral de 686 membros e 
numa eleição indirecta, Tancredo Neves torna-se presidente 
do Brasil, o primeiro civil, desde há 20 anos. ■ O governo de 
Beirute recebe com desconfiança o anúncio da retirada unilate- 
ral das tropás sionistas ocupantes do Sul do Líbano. ■ O pri- 
meiro-ministro belga, Wilfred Martens, anuncia em Washington 
que o seu governo adiou a decisão sobre a instalação de 
mísseis «Cruise» norte-americanos em território da Bélgica. 

Editorial 

TODO O INVERNO TEM PRIMAVERA 

Dizer-se que o País foi surpreendido no final da 
passada semana pelo anúncio de novos e 
brutais aumentos de preços de bens essen- 

ciais não corresponderá certamente à verdade. 
Após quase dois anos de governação Soares/Mota 
Pinto no seguimento integral de nove anos de políti- 
ca de direita, esta é a realidade que o Povo portu- 
guês mais constantemente conhece. 

Começam a escassear no vocabulário nacional 
palavras para classificar esta política. No início de 
um ano que anunciara de melhoria das condições 
de vida, o Governo PS/PSD aumenta o pão, aumen- 
ta o leite, aumenta os transportes, aumenta os com- 
bustíveis, os telefones, os correios, a electricidade. 
É ainda difícil prever os resultados dramáticos que 
todas estas medidas virão a ter sobre as condições 
de vida dos portugueses. Os aumentos não só atin- 
gem directamente — e em violentíssimas pro- 
porções de 20% e mais — factores imediatamente 
importantes do orçamento familiar (alimentação, 
transportes, energia doméstica), como implicam 
efeitos de arrastamento que provocarão a breve 
prazo agravamentos praticamente de todos — mas 
rigorosamente todos — os produtos. É uma verdade 
elementar que a subida de preços de energia e 
combustíveis irá reflectir-se em cadeia nos custos 
de produção industrial e agrícola, no transporte de 
bens, na sua comercialização. 

Será mais cara na fábrica a ração de gado por- 
que a energia subiu; será mais caro o seu transpor- 
te até ao criador; será mais cara a rez vendida para 
abate; será mais caro o seu transporte até ao mata- 
douro; será mais cara a actividade do matadouro; 
será mais caro o transporte da carne até ao talho; 
será mais caro o frigorífico do talho. Será em suma 
mais cara a carne que um português quiser com- 
prar para pôr na sua mesa. E assim por aí fora com 
tudo o resto. 

Não estamos perante um percalço, uma surpre- 
sa, uma excepção. Estamos perante o prossegui- 
mento sistemático de uma política virada contra o 
povo, de uma agressão sistemática, de uma prática 
que a realidade das coisas e o sentir dos homens 
só pode, com o sentimento fundo da insuficiência 
das palavras, classificar de criminosa. 

O Povo português interroga-se: quando é que 
isto, este bródio político abjecto e perverso, 
este sórdido tripudiar com a vida e os desti- 

nos de toda uma comunidade terá fim? 
A verdade, porém, é que, nestes dias em que os 

rigores da Natureza e o servilismo e ganância dos 
governantes PS/PSD se aliaram para fazer deste In- 
verno um dos mais sombrios da vida portuguesa, a 
alternativa começa a desenhar-se. 

A situação impõe-no. Mas a realidade é que se 
acentuam deslocações políticas e sociais que há 

muito se anunciavam. 
A base de apoio do Governo de Soares e Mota 

Pinto reduz-se dia a dia. A calamidade nacional im- 
posta por uma política virada contra o povo e todo 
o País não afecta hoje apenas os trabalhadores e as 
camadas mais desfavorecidas; são sectores da so- 
ciedade no seu todo que sentem violentamente o 
degradar das condições de vida, a ausência com- 
pleta de perspectivas de governação, a total subser- 
viência ao imperialismo, a inépcia, a incompetência 
e a incúria. Classes e camadas sociais até há pouco 
iludidas com a demagogia e o terrorismo informati- 
vo de Soares e Mota Pinto constatam a dura realida- 
de do beco-sem-saída que representa a continuação 
deste Governo e desta política — e afastam-se, de- 
marcam-se, reorganizam-se. 

Se o enfraquecimento dos apoios do Governo 
PS/PSD de há muito que se vem registando, facto- 
res novos se vêm acentuando: reforça-se, ao nível 
da organização e da decisão, o campo dos que bus- 
cam uma alternativa. Não é só o Governo que está 
cada vez mais fraco: é o campo democrático que 
está cada vez mais forte. 

Desenha-se e concretiza-se o realinhar de forças1 

ao nível político que poderá dar expressão à vasta1 

frente social de recusa da actual política e do actual1 

Governo. 
Não só o fim do Inverno de frio e chuva des- 

ponta. 

Enão é verdade que o Povo português, ao longo 
destes longos meses de privação e crescente 
miséria, mais não tenha feito que interrogar- 

-se. O Povo português deu respostas. Deu-se nas 
ruas, nas fábricas, nos campos, nas escolas — na 
luta. 

Se a alternativa começa a tomar forma, ela não 
caiu do céu, nem resultou do acaso. Foi forjada nas 
mesmas horas e nos mesmos dias em que nos ga- 
binetes do Poder se pretendia destroçar o Portugal 
de Abril, defendendo-o a par e passo em quantos 
locais vive o povo. 

Esta luta quotidiana e de massas foi e é a arga- 
massa que faz possível que possamos legitimamen- 
te encarar o futuro como possível. 

Essa luta impediu que a ofensiva da direita fosse 
até onde pretendia ir — e com isso fê-la falhar e 
abortar. E porque falhou, dividiram-se os seus auto- 
res, dividiram-se os seus apoios, enfraqueceram as 
suas bases de sustentação. 

Essa luta esclareceu sistematicamente os iludi- 
dos e indiferentes sobre o que era efectivamente o 
País real e a realidade da política que o arrastava 
para o abismo. 

Essa luta animou os hesitantes que descriam da 
possibilidade de no quadro do Portugal de Abril en- 
contrar na democracia forças suficientes para pros- 

seguir Abril. 
E, acima de tudo, essa luta fornece a garantia 

objectiva e concreta de que a alternativa é possível. 
Quem quer e é capaz de lutar hoje, quer e é capaz 
de construir amanhã. 

Não houve apenas interrogações. Houve, essen- 
cialmente, as massas em luta. 

Essa luta tem nome politicamente. 
Foi dispondo da vasta, poderosa e com- 

plexa máquina de um poder de Estado usado 
com brutalidade e sem escrúpulos que a ofensiva 
da direita consubstanciada hoje na política do Go- 
verno PS/PSD tomou forma e se desencadeou. 

Os meios imensos do Estado, dos dinheiros às 
polícias, dos decretos à diplomacia foram jogados 
na mais brutal ofensiva contra a democracia que o 
País conheceu desde o fascismo. Escassos que se 
revelaram para vergar a vontade e resistência popu- 
lar, pretendeu-se mesmo subverter inteiramente 
esse Estado e transformá-lo numa ditadura de polí- 
cias e mentira, ao serviço do capital e da explo- 
ração. 

Não bastaria, para a vitoriosa resistência, o des- 
contentamento inevitável real de quem trabalha, o 
protesto espontâneo e descoordenado, o desconhe- 
cimento do todo, a dificuldade de definir a realidade 
e os objectivos a cada momento. 

Para a vitoriosa resistência impunha-se — e exis- 
tiu — a organização de massas, o esclarecimento 
constante, a análise rigorosa, a perspectiva política. 

Nada nem ninguém pode ignorar que a pujança, 
pertinácia, consequência e lucidez da luta de mas- 
sas que conduz à derrota a política de direita e o 
Governo seu actual autor só é possível pela exis- 
tência, pela acção, pelo trabalho de uma organiza- 
ção política forjada pela classe operária portuguesa, 
forjada e desenvolvida pelos trabalhadores, por 
uma organização política parte integrante e inaliená- 
vel da liberdade e da democracia portuguesa em 
todas as etapas do seu nascimento e vida. Só é 
possível pela existência, pela acção, pelo trabalho 
do Partido Comunista Português. 

A prova da vida está aí para demonstrar que, tal 
como não haveria resistência vitoriosa da democra- 
cia e da vida do povo sem o PCP, não poderá haver 
vida da democracia e reconstruir da vida do País 
sem o PCP. • 

Tal como decisivo para derrotar a destruição de 
Abril tem sido fortalecer o PCP, decisivo para conti- 
nuar Abril continua a ser o fortalecimento do PCP. 

Depois de todos os Invernos há sempre Primave- 
ra. Mas as flores da Primavera crescem nos 
troncos firmes e robustos que resistiram à 

intempérie e asseguraram a resistência da vida. São 
essas árvores, mais frondosas ainda, que darão a 
certeza do futuro. 

•j-SiTUÍíV Si» O; Delegação do PCP 

visita a República Popular Democrática da Coreia 

Uma delegação do PCP diri- 
gida pelo camarada Álvaro 
Cunhal, secretàrio-geral do 
Partido, e de que fazia parte o 
camarada Romeu do Rosário, 
membro suplente do CC, visi- 
tou a República Popular Demo- 
crática da Coreia nos dias 7 e 

8 de Janeiro. 
Num ambiente de fraternal 

amizade tiveram lugar conver- 
sações com o camarada Kim II 
Sung, secretário-geral do Parti- 
do do Trabalho da Coreia e ou- 
tros dirigentes do Partido. 

Procedeu-se a uma ampla 

Camaradas falecidos 

João Bernardino 
Vítima de prolongada doen- 

ça, faleceu no passado dia 4 
de Janeiro o camarada João 
Bernardino, militante da célula 
dos Reformados de Benfica - 
Lisboa. Contava 71 anos de 
idade. Militante activo do movi- 
mento democrático, pertenceu 
ao MUD-Juvenil e participou 
nas eleições de 69 integrado 
na CDE. Era membro da 
URAP e da Associação dos 
Reformados de Benfica. Pela 
relação fraterna e activa vida 
social e política era bastante 
conhecido e considerado entre 
os democratas de Benfica, O 
seu funeral constituiu uma sen- 
tida manifestação de pesar, 
tendo reunido elevado número 
de pessoas. 

Joaquim Amaro 

Um acidente de trabalho, 
possivelmente originado por 
falta de condições de seguran- 
ça, causou na Secii, em Setú- 
bal, morte imediata ao nosso 
camarada Joaquim Maria Ama- 
ro, de 37 anos, encarregado na 
empresa Tónus. Quando esta- 
va a proceder à limpeza dos 
transportadores de carvão que 
se encontram sempre em mo- 
vimento, foi esmagado contra 
um dos tambores. Companhei- 
ro exemplar e trabalhador pres- 
tigiado na empresa, Joaquim 
Amaro chegou a desempenhar 
funções na CT e como delega- 
do sindical. Deixou viúva e três 
filhos, de 12, 2 e 1 ano. 

António Luís 
Moncacho 

Residente na Cruz de Pau, 
concelho do Seixal, faleceu no 
passado mês de Dezembro o 
nosso camarada António Luís 
Moncacho. A sua morte ocor- 
reu no Hospital de Santa Ma- 
ria, em Lisboa. 

Luís António Saavedra 

Com a idade de 60 anos, fa- 
leceu no passado dia 11 de 
Dezembro o camarada Luís 
António Machado Saavedra. 
Militante na organização de 
Viana do Castelo do PCP des- 
de Abril de 1974, o camarada 
Saavedra foi um cidadão muito 
estimado e um militante dedi- 
cado ao Partido. 

troca de informações e opi- 
niões sobre a situação nos 
dois países e a actividade dos 
dois partidos, bem como sobre 
a situação internacional, o mo- 
vimento comunista e a luta 
contra o imperialismo e pela 
paz. 

O camarada Kim II Sung ofe- 
receu um banquete à delega- 
ção do PCP, no qual foram 
pronunciados pelos camaradas 
Kim II Sung e Álvaro Cunhal 
discursos que a imprensa co- 
reana publicou com grande 
destaque. 

No seu discurso, o camara- 
da Kim II Sung expressou o 
apreço pela luta dos comunis- 
tas portugueses e o apoio total 
e a firme solidariedade para 
com a luta do PCP na defesa e 

reforço das conquistas da Re- 
volução de Abril de 1974. 

Por sua vez, o camarada Ál- 
varo Cunhal expressou o apre- 
ço do PCP pelas grandes reali- 
zações do povo coreano sob a 
direcção do PTC na construção 
do socialismo e o inteiro apoio 
ao grande objectivo nacional 
do povo coreano: a reunifica- 
ção pacífica da sua pátria. 

Foi expressada por ambas 
as partes idêntica opinião acer- 
ca da importância desta visita 
e a decisão de reforçar os la- 
ços de amizade, cooperação e 
solidariedade recíproca entre o 
PCP e o PTC. 

O camarada Álvaro Cunhal 
transmitiu um convite do CC do 
PCP para a visita a Portugal 
de uma delegação do CC do 
PTC, convite que foi aceite. 
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Amizade entre o PCP 

e a FDR/FMLN de II Salvador 

No Centro de Trabalho da Soeiro Pereira Gomes, teve 
lugar um encontro de informação entre Herbert Menjivar, da 
FDR/FMLN e Albano Nunes, membro do CC do Partido Co- 
munista Português e responsável da Secção Internacional. 

Este encontro realizou-se no quadro das relações de ami- 
zade e solidariedade existentes entre o PCP e a FDR/Frente 
Farabundo Marti de Libertação Nacional de El Salvador. 
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ALEXANDRE FADÉIEV 
Fadéiev estudando documentos, fa- 
lando com os pais e os amigos de 
jovens assassinados, pôde reconsti- 
tuir o terrível drama de uma genero- 
sa juventude ceifada pela atroz má- 
quina nazí-fascista. 

As eleições no Brasil 

Na passada terça-fei- 
ra, a SIP do PCP tor- 
nou pública a seguinte 
nota: 

1. Culminando um lon- 
go processo de combate 
à ditadura que nos últi- 
mos anos adquiriu uma 
extraordinária expressão 
de massas, a eleição de 
Tancredo Neves para 

presidente da República 
do Brasil representa um 
importante acontecimen- 
to, susceptível de abrir 
caminho para uma efec- 
tiva democratização da 
vida daquele país. 

2. O PCP saúda nesta 
ocasião os comunistas e 
todos os democratas 
brasileiros que, ao longo 

de 20 anos, não se ver- 
garam ante a repressão 
e os odiosos crimes da 
ditadura e formula votos 
de que, continuando a 
sua luta, os trabalhado- 
res e os democratas do 
Brasil realizem as suas 
aspirações de liberdade, 
justiça, progresso social 
e independência na- 
cional. 

o*» 

uAtos 

O » eàicao 

Proletários de todos os países UNI-VOS1 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
PROPRIEDADE: Partido Comunista 
Português. Rua Soeiro Pereira Gomes 
- 1699 Lisboa CODEX Tel. 768345 
DIRECÇÃO E REDACÇÃO: Rua Soeiro 
Pereira Gomes 1699 Lisboa CODEX 
Tel 769725 769722 

DISTRIBUIÇÃO: 
CDL, Central Distribuidora Livreira. 
SARL. Serviços Centrais: Av Santos 
Dumont. 57 2 ° - 1000 Lisboa 
Tel. 779828 779825 769751 

Casa da Venda em Lisboa: Rua do 
Século. 80 1200 Lisboa Tel 372238 

Centro Distribuidor de Évora: 
Alcarcova de Baixo. 13 - 7000 Évora 
Tel. 26361 

Centro Distribuidor de Faro: 
Rua 1° de Dezembro. 23 - 8000 Faro 
Tel 24417 

Delegação do Norte 
Centro Distribuidor do Porto 
R Miguel Bombarda. 578 - 4000 Porto 
Tel 693908 699615. 
Centro Distribuidor de Coimbra; 
Terreiro da Erva. 6 - 3000 Coimbra 
Tel 28394 
ASSINATURAS: 
Av Santos Dumont. 57-4 0 Esq 0 

- 1000 Lisboa Tel 766402 

EXPEDIÇÃO: 
R Joáo de Deus, 24 Venda Nova' 
2700 Amadora Tel 900044 

PUBLICIDADE CENTRAL: 
Alameda St.0 António dos Capuchos, 6-B 
- 1100 Lisboa. Tel. 776936 776750. 
Porto - Rua do Almada. 18-2 ° Esq.0 

- 4000 Porto Tel. 381067 

Composto e impreso na Heska 
Portuguesa R Elias Garcia. 27 
Venda Nova - 2700 Amadora 

Depósito legal n.0 205/85 

Tiragem média do mês de 
Dezembro: 39 625 ex. 

nalq 

vt> f vj 



( íhttntf! 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

] 

r — 

17/1/85 • 3 
V W 

Assembleia da República 

Objector de Consciência 

Necessário estatuto equilibrado 

Esta semana o mais importante que aconteceu na 
Assembleia da República não terá sido propriamente o mais 
visível. O Orçamento do Estado, que ainda não subiu a 
plenário e se discute sectorialmente em comissões, não 
sofreu ainda a crítica pública dos partidos representados no 
parlamento e o debate no hemiciclo só na próxima semana 
terá lugar, em simultâneo com as Grandes Opções do Plano. 
Os deputados debruçar-se-ão sobre um Orçamento que 
prevê um défice gigante — nada menos de 335,7 milhões de 
contos. Entretanto, depois de aprovados o Estatuto dos 
Deputados e a remuneração dos políticos, foi a discussão 
dos projectos e da proposta de lei sobre o Estatuto do 
Objector de Consciência que ocupou os trabalhos do 
plenário. 

O Estatuto do Deputado foi 
aprovado com a abstenção do 
PCP, do MDP e da UEDS. Po- 
rém, como se esperava, a pro- 
posta sobre as remunerações 
dos titulares de cargos políti- 
cos, remunerações que sofrem 
aumentos escandalosos, tive- 
ram a oposição frontal dos co- 
munistas que votaram contra. 
Também contra se manifesta- 
ram o MDP, a UEDS e o CDS. 

Três projectos e uma pro- 
posta de lei sobre o Estatuto 
do Objector de Consciência fo- 

ram debatidos ao mesmo tem- 
po na AR, Apresentados pela 
ASDI, pela UEDS, pelo CDS e 
pelo Governo, os diplomas fo- 
ram aceites na generalidade 
pelo plenário, deixando o PCP 
desde logo clara a sua concor- 
dância com a necessidade de 
legislar sobre a matéria. Que 
não é nova, como sublinhou o 
deputado comunista, José Ma- 
nuel Mendes, em intervenção 
produzida na passada sexta- 
-feira. «Urge consagrar um di- 
reito constitucionalmente esta- 
belecido», disse, «resolver pro- 
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blemas que se colocam às For- 
ças Armadas e aos cidadãos». 

Um dever e um direito 

Depois de anunciar que o 
PCP não regateará o melhor 
da sua contribuição para en- 
contrar soluções idóneas e as- 
sentar determinados princípios 
na matéria, o deputado comu- 
nista salientou o facto de a 

Quatro projectos 

pelas liberdades 

No período de antes da Ordem do Dia de 
anteontem, o deputado José Magalhães, em 
curta intervenção, anunciou a entrega na Mesa 
da AR de quatro projectos de lei do PCP que, 
afirmou, «instituem novos mecanismos de de- 
fesa das liberdades dos cidadãos.» 

Visando garantir a todos o acesso ao Direito 
e aos Tribunais, o primeiro projecto pretende, 
como sublinhou o deputado, «que as muitas e 
dispersas entidades com responsabilidades 
neste domínio funcionem articuladamente 
como um verdadeiro sistema nacional de aces- 
so ao Direito. O projecto institui, pela primeira 
vez, a consulta jurídica para os que não têm 
meios de a ela aceder e substitui o caduco 
esquema de assistência judiciária em vigor 
desde 1970 e o débil dispositivo de defesa ofi- 
ciosa em progresso penal, por um sistema de 
protecção moderno e eficaz.» 

«E um projecto», afirmou o deputado, que 
combina a responsabilidade pública com a ple- 
na liberdade dos advogados e a justiça para 
os cidadãos que tanto carecem dela.» 

Falando dos projectos seguintes, disse José 
Magalhães: o segundo projecto visa conferir 
protecção às víWmas de crtmes que a \ei 
hoje abandona ao seu destino. Instituem-se 
formas de garantia pública das indemni- 

zações devidas e suprimem-se entraves a 
uma acção eficaz dos lesados junto dos tri- 
bunais. 

O terceiro projecto garante aos cidadãos 
atingidos por qualquer forma de prisão ile- 
gal a indemnização que a Constituição lhes 
reconhece, o que assume flagrante actuali- 
dade quando o Governo leva as forças poli- 
ciais a um número crescente de actuações 
ilegais. 

O último dos projectos visa a instituição 
dos julgados de paz para julgar pequenos 
litígios à escala autárquica, descongestio- 
nando os tribunais que o Governo conduziu 
a uma situação de ruptura. 

Num quadro em que a insegurança dos 
cidadãos tem servido de pretexto para into- 
xicantes campanhas governamentais e ou- 
tras acções tendentes à edificação de um 
Estado policial e totalitário, os Projectos do 
PCP têm o importante significado de subli- 
nhar que é nos caminhos da liberdade (e 
não nos da sua negação) que é possível 
garantir a paz e a tranquilidade dos cida- 
dãos. H constituem também um alerta para 
a necessidade de medidas que garantam 
aos portugueses uma justiça acessível, cé- 
lere, eficaz e equânime. 
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Constituição prescrever no seu 
articulado o direito à objecção 
de' consciência, cabendo à lei 
delimitar o âmbito e efectivar o 
exercício da sua substituição 
pelo serviço cívico. E, lembran- 
do que a Constituição também 
acentua a obrigatoriedade do 
serviço militar, afirmou José 
Manuel Mendes: 

Parece ressaltar do con- 
fronto destas disposições 
um conflito entre um dever, o 
da prestação do serviço mili- 
tar obrigatório, e um direito, à 
objecção de consciência, 
quando o facto é que nos 
achamos perante dois valo- 
res que uma comunidade ju- 
rídica terá de acolher e con- 
formar — o do carácter na- 
cional de defesa do País, que 
cabe a cada homem, indivi- 
dualmente considerado, e o 
da liberdade de consciência. 
É da justa ponderação de to- 
dos os factores e interesses 
que se extrairá o regime le- 
gal idóneo. Para tanto, im- 
porta não empolar artificiosa- 
mente o assunto: Portugal 
não é uma coutada de verda- 
deiros objectores, a juventu- 
de não dá quaisquer sinais 
de denúncia ao cumprimento 
das suas obrigações mili- 
tares. 

Aqui aportados, uma per- 
gunta se coloca: os projec- 
tos de lei e a proposta do 
Executivo representam uma 
escorreita resposta às neces- 
sidades de equilíbrio e equa- 
nimidade entre os poios de 
tensão referidos? Contêm as 
normas precisas, técnica e 
substantivamente adequa- 
das? A nosso ver, não. 

O deputado do PCP, cha- 
mando a atenção para a ne- 
cessidade de encontrar no tra- 
balho colectivo, na comissão 
respectiva, uma maior clareza 
e normas mais precisas, contri- 
buiu com algumas interro- 
gações que foram outras tan- 
tas pistas de trabalho: 

O serviço cívico que o ob- 
jector realizar não deverá es- 
tar subordinado ou ligado a 
instituições militares ou mili- 
tarizadas em tempo de paz. 
Mas poderá acontecer o con- 
trário em tempo de guerra, 
como se depreende da pre- 

tensão governamental? 
Acompanhamos neste domí- 
nio, as preocupações expres- 
sas no entendimento diverso 
constante dos articulados da 
ASDI e da UEDS. Os proble- 
mas que se levantam são, 
porém, mais vastos. Interro- 
gamos, por exemplo: quem 
organiza o serviço cívico? 
Uma comissão interministe- 
rial, um colégio de especia- 
listas, em vários sectores do 
conhecimento, eleito por 
esta Assembleia? E quais as 
regras de composição de um 
colectivo com a responsabili- 
dade que sempre terá o que 
aqui se prevê? Afigura-se- 
-nos que haverá que preen- 
cher a lacuna com normati- 
vos claros e amadurecidos 
pela reflexão. 

De qualquer maneira, os 
órgãos organizadores não 
poderão deixar de ser plurais 
suscitando-se-nos dúvidas 
quanto à participação da Ins- 
tituição Militar Já que, em re- 
lação a ela, o que importa é 
salvaguardar o prestígio e a 
independência em todas as 
latitudes. 

Pensamos, por outro lado, 
que é exigível, numa lei ago- 
ra elaborada sobre a matéria, 
prevenir a não subversão do 
regime disciplinar aplicável 
através de práticas gerado- 
ras de arbítrio, por inadver- 
tência, inadequação ou erro. 

Os domínios em que o 
serviço cívico se efectua ca- 
recem de ser alargados ao 

"ambitò tías tarefas culturais 
è 4e .alfabetização, na esteira 
do elenco proposto pela 
UEDS, e determinados de 
forma Inambígua, de modo a 
impedir a participação de ob- 
jectores em actividades que 
lhes não respeitem. Exempli- 
fiquemos: não pode o objec- 
tor, em caso algum, substi- 
tuir trabalhadores em greve. 
Isso decorre da actual lei da 
greve, dir-se-á. Não obstante, 
somos favoráveis a um máxi- 
mo de rigor prescritivo em 
áreas onde a delicadeza o re- 
clama. E é elementar acaute- 
lar hoje o que, amanhã, por 
desvio do poder, por tergi- 
versação de leitura, haverá 
quem pretenda adulterar. 

Aprovado Inquérito pedido pelo PCP 

aos estranhos segredos 

da Secretaria de Estado do Emprego 

A maioria pesou os prós e os contras de uma negativa ao 
pedido de inquérito, por parte do PCP, à Secretaria de 
Estado do Emprego. Tudo bem pesado, decidiu aprová-lo, É 
que deve ter pensado que, apesar de tudo, os riscos do 
inquérito, para o prestígio da maioria apoiante do Governo 
seriam menores que os de uma recusa, que iria equivaler à 
ocultação de aspectos menos claros da administração 
PS/PSD, Assim, foi por unanimidade que o pedido de 
inquérito foi aprovado, tendo a respectiva Comissão sido 
constituída por cinco deputados do PS, quatro do PSD, três 
do PCP, dois do CDS, sendo as restantes forças políticas 
representadas por um deputado cada (MDP, UEDS, ASDI). 
A Comissão deverá apresentar os resultados do inquérito no 
prazo de trinta dias. 

Trata-se, conforme afirmou a 
-deputada do PCP, Ilda Figuei- 
redo, de um inquérito indubi- 
tavelmente importante, cuja 
apreciação foi sucessiva- 
mente aprazada e em torno 
do qual existe considerável 
expectativa com perfeita jus- 
tificação. Por um lado, espe- 
ram-se da Assembleia da Re- 
pública respostas claras para 
interrogações e dúvidas que 
aguardam há muitos meses 
o necessário esclarecimento. 
A acção da Secretaria de Es- 
tado do Emprego vem susci- 
tando um vasto conjunto de 
protestos, críticas, sus- 
peições, sem que sejam (eva- 
das ao conhecimento do país 
e dos órgãos de soberania 
competentes informações 
que clarifiquem por completo 
processos e deslindem todas 
as responsabilidades. 

Ilda Figueiredo acentuou que 
há aspectos fulcrais da ques- 
tão dos dinheiros atribuídos 
pela SEE rodeados por denso 
segredo que nada tem conse- 
guido romper: nem as concre- 
tas revelações e os docu- 
mentos divulgados pela im- 

prensa, nem os requerimen- 
tos apresentados por deputa- 
dos, nem as perguntas feitas 
neste plenário, nem as inter- 
rogações de centenas de em- 
presários a quem, por razões 
desconhecidas, foi recusado 
o que a outros foi conce- 
dido... 

A «grande dose 
de arbítrio» 

Lembrando que a expectati- 
va que rodeia o inquérito fora 
reforçada peio próprio secretá- 
rio de Estado do Emprego que 
afirmara em entrevista à im- 
prensa ser urgente «reduzir a 
margem de manobra de quem 
decide», a fim de evitar «deci- 
dir com uma grande dose de 
arbítrio», a deputada comunista 
referiu-se depois aos mais de 4 
milhões de contos de subsídios 
concedidos por despacho já na 
vigência do actual Governo 
pela SEE, sem que se conhe- 
çam nem os fundamentos con- 
cretos dos subsídios, nem a 
que entidades foram concedi- 
dos, nem as regras a que obe- 

deceram, nem a fiscalização a 
que foram sujeitos. 

Há que encontrar respos- 
tas para estas perguntas, sa- 
lientou a deputada. E adiantou: 

Não as encontraremos, po- 
rém, no relatório oficial re- 
metido a esta Assembleia em 
4 de Dezembro de 1984 pela 
própria Secretaria de Estado 
do Emprego. Nele se revela 
apenas que em 31 de Dezem- 
bro de 1983 havia cerca de 2 
mil processos na SEEFP, 
muitos dos quais com mais 
de um a dois anos de exis- 
tência. 

Então o actual secretário 
de Estado decidiu novos cri- 
térios gerais não só de análi- 
se, mas também de acesso 
ao apoio. Na sequência fo- 
ram indeferidos 1195 proces- 
sos até 31 de Dezembro de 
1983, ficando pendentes 493, 
acrescidos de 352 novos 
processos entrados nos pri- 
meiros nove meses de 84. 
Durante 1984 e até 30 de Se- 
tembro foram indeferidos 
mais 217 processos. 

Pelo actual secretário de 
Estado foram concedidos, 
até 30 de Setembro, 293 
apoios financeiros a que de- 
veriam corresponder 50 411 
postos de trabalho, num va- 
lor global de cerca de 5,5 mi- 
lhões de contos. Em relação 
a 26 processos a SEE consi- 
derou não terem sido satis- 
feitas as condições previstas 
pelo que não foram entre- 
gues cerca de 350 mil contos 
de subsídios concedidos. 

O que é verdadeiramente 
insólito é que se ignora 
como se processou toda 
esta actividade. Não se sabe 

como foram aplicados os 
subsídios processados. Des- 
conhece-se em que casos fo- 
ram consultados outros de- 
partamentos governamentais 
e a própria banca e com que 
consequências e pareceres. 
Há sérias dúvidas de que os 
termos dos despachos te- 
nham sido cumpridos nos 
próprios casos em que foram 
atribuídos subsídios. 

«Fundamentos 
concretos» 

lida Figueiredo, depois de 
estranhar o silêncio feito em 
torno das razões dos indeferi- 
mentos, sublinhou ignorarem- 
-se os fundamentos concre- 
tos de cada um dos actos 
concretos de exclusão que 
recaíram sobre mais de 2 mil 
processos, dos mais de 2352 
entrados na SEE. 

É inteiramente indispensá- 
vel, disse, esclarecer as ra- 
zões por que foram apenas 
contempladas 267 empresas 
das cerca de 2350 que solici- 
taram apoio e entregaram 
processos, por vezes gastan- 
do consideráveis somas para 
os instruir e completar. 

E a situação é tanto mais 
estranha quando se sabe 
que a dotação orçamental 
para o corrente ano para 
efeitos de apoio financeiro a 
empresas era de 4,8 milhões 
de contos, tendo sido entre- 
tanto reforçadas as verbas 
para a atribuição de subsí- 
dios por transferência do sal- 
do disponível relativo a 
«compromissos do ano ante- 
rior», pelo que a dotação or- 

çamental anual passou para 
seis milhões de contos. 

Quer isto dizer que havia 
em 30 de Setembro de 1984 
um saldo disponível de ainda 
cerca de 3 milhões e 200 mil 
contos (importando que se 
esclareça como foram utiliza- 
dos até à presente data es- 
ses dinheiros). 

De qualquer modo, das 
cerca de 270 empresas con- 
templadas até 30 de Setem- 
bro, nunca a SEE forneceu 
dados que permitissem justi- 
ficar a concessão e o pro- 
cessamento dos subsídios 
ou a sua negação a mais de 
2 mil empresas. Estranha- 
mente a situação manteve-se 
mesmo quando foram dedu- 
zidas suspeições e dúvidas 
muito concretas sobre certos 
casos, em diversos órgãos 
de comunicação social. Ape- 
sar de todas as insistências 
e esforços não houve até ao 
momento qualquer divulga- 
ção oficial da lista das em- 
presas beneficiadas cuja ela- 
boração e divulgação chegou 
a ser anunciada. Ficaram 
sem resposta requerimentos 
nesse sentido formulados e 
mesmo interrogações produ- 
zidas em Plenário da AR. Os 
relatórios do Gabinete de 
Gestão do Fundo de Desem- 
prego são guardados a sete 
chaves e protegidos como se 
fossem a fórmula secreta de 
um explosivo. 

O inquérito foi aprovado. Va- 
mos a ver se a respectiva Co- 
missão tem acesso às sete 
chaves que fecham estes se- 
gredos e outros mais que a de- 
putada abordou na sua inter- 
venção. 

Nacional 

Novos aumentos 

Uma política 

ruinosa 

Há pouco mais de um ano no Governo, o PS e o PSD já 

aumentaram o preço do íeite em 169%, o do pão em 73%, o 
do gás da cidade em cerca de 100%, os dos transportes 

cerca de 90%, o do gasóleo em 65% e do açúcar em 50%. 

1. Os gravosos aumentos de preços agora 
anunciados pelo Governo PS-PSD para um 
vasto conjunto de produtos, bens e serviços 
essenciais colocam em evidência as ruinosas 
consequências do prosseguimento de uma po- 
lítica deliberadamente orientada para o agrava- 
mento das condições de vida da população, 
num quadro geral de descalabro económico e 
social. 
2. Perante um tal aumento de preços, que, a 
curto prazo, não deixará de se reflectir, de for- 
ma propositadamente descontrolada, sobre os 
preços de muitos outros produtos e bens de 
consumo corrente, os portugueses não podem 
coriceder qualquer crédito às insistentes pro- 
messas do Governo no sentido de que estaria 
garantida para este ano uma séria contenção 
dos sacrifícios impostos à população. 
3. A política de preços que o Governo PS- 
-PSD se dispõe a prosseguir constitui, não 
apenas uma ostensiva manifestação de des- 
prezo e insensibilidade peias graves dificulda- 
des que atingem a maioria das famílias portu- 
guesas, com contornos dramáticos nas cama- 
das mais desfavorecidas, mas também uma 
criminosa insistência numa política económica 
global que tem o arrojo de pretender apresen- 
tar a espoliação e a queda do poder de com- 
pra dos portugueses como indispensáveis à re- 
cuperação económica. 
4. Está, porém, suficientemente demonstrado 
que a chamada política de «liberalização de 
preços», conduzindo à subida desenfreada do 
custo de vida, além de agravar em termos into- 
leráveis a situação social, constitui ela própria 

um factor de retracção do mercado interno e 
consequentemente da actividade económica, 
com desastrosas consequências para o nível 
de emprego e para as próprias condições de 
actividade da grande maioria das empresas. 

5. Em matéria de alta do custo de vida e au- 
mentos de preços, o Governo Mário Soares- 
/Mota Pinto, ao ser responsável por uma taxa 
de inflação de 30% em 1984, conseguiu bater 
o triste recorde anterior de uma taxa de infla- 
ção de 27% em 1977, por sinal obra de um 
governo igualmente liderado por Mário Soares; 
o 1.° governo PS dito sozinho, mas aliado de 
facto à direita. Para ilustrar a brutalidade desta 
política do Governo PS-PSD, basta referir que, 
na sua vigência (19 meses), por exemplo o 
leite já aumentou 169%, o pão 73%, o gás da 
cidade cerca de 100%, os transportes cerca 
de 90%, o gasóleo 65%, o açúcar 50%, 

6, A demissão do Governo PS-PSD, necessá- 
ria e justificada por tantas outras razões nacio- 
nais, emerge como uma óbvia necessidade 
para se impedir a continuação de uma política 
de impiedoso agravamento das condições de 
vida do povo e para se abrir caminho para 
uma nova política e um novo governo que cor- 
respondam às aspirações populares. 

Nesta situação, continua a assumir decisiva 
importância o desenvolvimento da acção do 
protesto e da luta do povo, em defesa dos 
seus interesses vitais constantemente agredi- 
dos pela política do Governo PS-PSD. 

14/1/85 
A S1P do PCP 

Orçamento 

e finanças locais 

OÉf lapsé 
!e Orçamento 

A Secção de informação e Propaganda do PCP divul- 
gou tia passada segcinda-feira a seguinte Tiotárd ■èÈMqS? 

"TfiWptiiíiflnlR     „,ri ... 
altamente lesadas) e ■'985 (se- 
gundo a proposta governamen- 
tal), o Poder Local viu reduzi- 
das em cerca de 34% as 
transferências recebidas do Or- 
çamento de Estado. 

mais 40,6%, Aljezur 
.l%7etc 

1. A proposfà de Orçamento 
de Estado para 1985 apresen- 
tada pelo Governo PS/PSD à 
Assembleia da República re- 
presenta um novo passo na 
política de asfixia financeira 
das autarquias, de arbítrio e 
discriminação na distribuição 
de verbas, de sujeição do Po- 
der Local aos ditames governa- 
mentais. 

2. Ao contrário do que afirma 
hipocritamente a propaganda 
governamental, logo secunda- 
da pelo Conselho Directivo da 
chamada «Associação Nacio- 
nal dos Municípios Portugue- 
ses» e por outros eleitos do PS 
e do PSD, qs autarquias, a ser 
aceite a proposta de Orçamen- 
to, não receberão a verba míni- 
ma que reivindicaram para 
1985 (mais 30% do que rece- 
beram em 1984, quer a título 
de Fundo de Equilíbrio Finan- 
ceiro, quer a título de verba 
para «novos encargos»), 

3. Na verdade, os 62 mi- 
lhões de contos que as autar- 
quias vão receber a título de 
Fundo de Equilíbrio Financeiro, 
correspondem a um aumento 
nominal de apenas 20,4%, ou 
seja, a um corte de verbas em 
termos reais de 7,4%. Se se 
tiver em conta que a verba 
para transportes e acção social 
escolar, que as autarquias pas- 
saram a suportar a partir do 
quatro trimestre de 1984, não 
sofre qualquer aumento (isto é, 
corresponde apenas a 3 mi- 
lhões de contos), assume ain- 
da maior dimensão o corte que 
é imposto às autarquias. 

Assim, contando cõm os no- 
vos encargos que as autar- 
quias terão de suportar, as 
suas receitas inscritas no Orça- 
mento de Estado aumentam 
apenas 19,3%, o que corres- 
ponde a um corte de verbas 
em termos reais de 8,2%. 

4. Para avaliar a gravidade 
destes factos é importante re- 
cordar que, com os governos 
da AD e PS/PSD as receitas 
dos municípios registaram au- 
mentos nominais de 15,6% em 
1981, 15,8% em 1982, 15,1% 
em 1983 e 11% em 1984, en- 
quanto a taxa de inflação mé- 
dia anual foi avaliada nos mes- 
mos anos em 20% em 1981, 
22,4% em 1982, 25,5% em 
1983 e 30% em 1984. Daqui 
decorre que a evolução das 
verbas transferidas do Orça- 
mento de Estado para as au- 
tarquias foi de menos 3,7% en- 
tre 1981 e 1980, menos 5,4% 
entre 1982 e 1981, menos 
8,1% entre 1983 e 1982, me- 
nos 14,8% entre 1984 e 1983 
e menos 8,1% entre o orça- 
mentado pelo Governo para 
1985 e o recebido em 1984. 
Isto singifica que, entre 1980 
(ano em que por não ter sido 
cumprida a Lei de Finanças 
Locais as autarquias já foram 

5. Revelando falta de escrú- 
pulos e desprezando as nor- 
mas legais em vigor e a neces- 
sidade de transparência na dis- 
tribuição de verbas às autar- 
quias, verifica-se que, arbitra- 
riamente e sem qualquer expli- 
cação, são muito diferentes as 
percentagens de aumento das 
verbas que caberão aos dife- 
rentes distritos e concelhos. 

Assim, por exemplo, as ver- 
bas para os municípios do Al- 
garve aumentariam 31 % em 
termos nominais entre 1984 e 
1985 enquanto as verbas para 
os municípios do distrito de Se- 
túbal teriam um aumento nomi- 
nal médio de apenas 14,9% 
(7,9% para Alcochete, Moita, 
Montijo, Seixal e Sines) e para 
os municípios do distrito de 
Lisboa de 17,3% (9% para 
Amadora, 8,4% para Loures, 
9,9% para Vila Franca de 
Xira). Mesmo entre os municí- 
pios algarvios, não é dada 
qualquer explicação para o fac- 
to de o município de Vila Real 
de Santo António receber mais 
18,4%, enquanto Albufeira re- 

ceberia 
mais 48,1 êtc. 

6. É signiftçativo, por outro 
lado, que, ãõ mesmoTNSmpo 
que outras verbas são corta- 
das, a verba para «sedes de 
novas freguesias», que o Go- 
verno distribui arbitrariamente, 
tenha duplicado e que tenha 
sido criado um novo «saco 
azul» de 300 mil contos, desti- 
nado a comparticipações a dis- 
tribuir peio Ministério da Admi- 
nistração interna. 

7. O PCP continuará a de- 
fender, nas autarquias e na As- 
sembleia da República que, 
enquanto não for reposta em 
vigor a Lei de Finanças Locais, 
seja transferida do Orçamento 
de Estado para os municípios 
uma verba mínima de 73,8 mi- 
lhões de contos, a distribuir 
com critérios objectivos, o que 
corresponde apenas a não 
agravar ainda mais a já péssi- 
ma situação financeira a que 
as autarquias foram sujeitas 
por sucessivos governos de di- 
reita, com destaque para o Go- 
verno PS/PSD. 

8. Apesar das dificuldades 
que lhe são criadas pela políti- 
ca governamental, os municí- 
pios de maioria APU continua- 
rão a manifestar a superiorida- 
de da sua gestão, caracteriza- 
da pela honestidade, democra- 
ticidade e alto nível de reali- 
zações, ao serviço das popu- 
lações. 
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17/1/85 Ovtintí! 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

PCP 

Ponte de Lima: 

um justo motivo 

de orgulho 

Tal como havíamos salientado na nossa última 
edição, os comunistas de Ponte de Lima, no Minho, 
vão inaugurar no próximo domingo, dia 20, o novo 
Centro de Trabalho do Partido, justo motivo de or- 
gulho e festa. Uma festa que vai começar às 11 
horas da manhã com o momento de inauguração 
propriamente dito e a visita às instalações. Depois, 
às 13 horas haverá um almoço de confraternização. 
Um comício com a participação do camarada Dias 
Lourenço, da Comissão Política do Partido e direc- 
tor do nosso jornal, encerrará a iniciativa que se 
aguarda com entusiasmo na bela vila minhota. 

Encontro 

na Parede 

Como reforçar 

o trabalho de massas? 

Como reforçar o trabalho 
de massas e a influência do 
PCP e da APU na freguesia, 
onde a Aliança Povo Unido é 
a segunda força política? 

É para tentar responder a 
esta questão que os comunis- 
tas da Parede, no concelho de 
Cascais, se vão reunir em en- 
contro do Partido no próximo 
dia 26 (um sábado), a realizar 
sob o lema «continuar Abril 

com o Poder Local democrá- 
tico». 

O encontro tem a seguinte 
ordem de trabalhos: balanço 
da actividade realizada; pers- 
pectivas para este ano de 
1985. 

A iniciativa dos comunistas 
da Parede está marcada para 
as 15 horas, na Comissão de 
Moradores do alto da Parede e 
B,0 Alentejano. 

Reformados 

de Setúbal 

A organização dos Reformados, Pensionistas e Idosos 
de Setúbal do PCP reúne-se em plenário este sábado, dia 
19. 

O plenário, o terceiro da organização, decorrerá no Bar- 
reiro, nas instalações da colectividade «Os Penicheiros», 

« 50 violas» é quanto basta. 

Grande noite do fado 

em Alfama 
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Domingo, no «Curvo Semedo», em Montemor 

1.* Assembleia da Organização 

Distrital de Évora do PCP 

A conhecida vila alentejana 
de Montemor-o-Novo acolhe no 
próximo domingo, dia 20, a 1.a 

Assembleia da Organização 
Distrital de Évora do Partido 
Comunista Português. 

Cerca de 550 delegados e 
450 convidados estarão reuni- 
dos no Teatro Curvo Semedo, 
entre as 9 e as 20 e 30 horas, 
sob o lema «Fortalecer o Par- 
tido, defender a Reforma 
Agrária, novo Governo, nova 
política». 

Iniciada em Novembro, a ac- 
tividade preparatória desta As- 
sembleia decorreu em todos os 
concelhos do distrito de Évora, 
tendo registado numerosas 
reuniões e plenários - locais, 
de freguesia, concelhios, de 
sector profissional, etc. - em 
que se procedeu ao debate em 
torno do projecto de resolução 
política e à eleição dos delega- 
dos que, agora, no próximo do- 
mingo representarão os orga- 
nismos do Partido deste distrito 
alentejano constituído por 14 
concelhos. 

O projecto de documento da 
Assembleia, que suscitou um 
largo conjunto de alterações 
propostas individual e colecti- 
vamente pelos militantes, que 
assim o enriqueceram, está di- 
vidido nos seguintes capítulos 
temáticos: 1. importância e 
objectivos da 1." Assembleia 
da Organização Distrital; 2. ca- 

uma alternativa democrática; 6. 
o reforço do Partido no distrito. 

Da ordem de trabalhos da 
Assembleia constam apenas 
dois pontos - a discussão e 
votação do projecto de resolu- 
ção política e a eleição da Co- 
missão distrital do Partido. 

A Assembleia decorrerá em 
cinco sessões de trabalho, 

«... Para nós, comunistas, a tribuna desta Assem- 
bleia é a tribuna da Reforma Agrária, a tribuna do 
Poder Local democrático, a tribuna da luta sem tré- 
guas do povo trabalhador e das forças democráti- 
cas do nosso distrito em defesa das conquistas his- 
tóricas do 25 de Abril...» 

(Projecto de Resolução Política da 1.a Assembleia da 
Organização Distrital de Évora do PCP) 

racterização sumária do distrito 
de Évora; 3. as conquistas al- 
cançadas com o processo re- 
volucionário e a luta de mas- 
sas; 4. propostas para o de- 
senvolvimento económico e so- 
cial do distrito; 5. a batalha por 

sendo as duas últimas, respec- 
tivamente, para eleição da C. 
Distrital (reservada a delega- 
dos) e a de encerramento, pú- 
blica, onde serão apresentados 
os camaradas eleitos para 
aquele organismo e feito um 

breve balanço à própria As- 
sembleia, 

Em contacto com a organi- 
zação do Partido, soubemos 
que o intenso debate previsto 
para a Assembleia reunirá 
mais de quatro dezenas de in- 
tervenções, que abordarão as- 
pectos da vida orgânica do 
Partido e questões da situação 
económica, social e cultural do 
distrito, numa afirmação viva e 
dinâmica da ligação do PCP 
aos problemas e aspirações 
populares. 

No castelo de Montemor, 
funcionará um serviço de refei- 
ções rápidas e económicas 
(200 escudos com tudo incluí- 
do) para os delegados e convi- 
dados da Assembleia. 

Está prevista a participação 
nos trabalhos da 1.a Assem- 
bleia da distrital de Évora do 
camarada Blanqui Teixeira, 
membro da Comissão Política 
e do Secretariado do Comité 
Central, bem como de outros 
camaradas da direcção do 
Partido. 

Domingo 

Concelhia de T. Vedras 

Sábado 

Freguesia da Buraca 

^Comício com Octávio Pato 

Amanhã, sexta-feira, o bairro 
Lsboeta de Alfama vai ter mais 
um espaço dedicado ao fado. 
Lá não faltará o bom caldo ver- 
de ou o chouriço assado, muito 
menos o bacalhau, tudo para 
ajudar ã festa. Estamos a faiar 
da grande noite do fado que se 
realiza a partir das 22 horas no 
Centro de Trabalho de Alfama. 

Esta grande noite do fado é 
uma iniciativa da organização 
local do Partido, ã qual se as- 
sociou o grupo «Fado de Abril» 

e integra-se na campanha dos 
60 mil. Além do serviço com- 
pleto de bar a que já nos refe- 
rimos, serão instaladas, espe- 
cialmente para essa noite, me- 
sas para que toda a gente pos- 
sa saborear o fado como deve 
ser. 

E de certeza que esta casa 
de fados será a mais barata 
das redondezas, uma vez que 
para se assistir e participar na 
«grande noite» 50 violas é 
quanto basta. 

Para «reforçar o Partido, melhorar a ligaçâò aos trabalha- 
dores e à população» realiza-se este domingo (dia 20) a 3." 
Assembleia da Organização Concelhia de Torres Vedras do 
PCP. 

A reunião começa logo pela manhã, às 9 e 30, no CAC de 
Torres Vedras, e prolongar-se-á, só para os delegados, pela 
tarde fora. 

Durante todo este dia, os delegados vão discutir e votar o 
Relatório de Actividades e eleger a nova constituição da Co- 
missão Concelhia. 

Depois, cerca das 17 horas, o novo organismo será apre- 
sentado no comício público de encerramento em que intervirá 
o camarada Octávio Pato, membro da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Central do PCP. 

A organização da Freguesia da Buraca (Amadora) do PCP realiza 
este sábadaa sua terceira Assembleia. A reunião terá, a partir das 18 
horas, uma sessão aberta ao públipo. 

Esta terceira assembleia decorrerá a partir das 15 horas no salão da 
Junta de Freguesia local. 

Na sessão de encerramento, o camarada Júlio Filipe, membro do 
Comité Central e do Executivo da DORL do PCP, fará uma intervenção 
sobre a situação política e social. 

Freguesia de Queluz 

Sábado, em Lisboa 

Homenagem a Ary dos Santos 

m 

Na passagem do pri- 
meiro aniversário da 
sua morte, o poeta 
José Carlos Ary dos 
Santos vai ser home- 
nageado em Lisboa no 
próximo sábado, dia 
19, por iniciativa da or- 
ganização do PCP da 
freguesia de Santiago. 

Do programa da ho- 
menagem salienta-se 
em primeiro lugar o 
descerramento de uma 
lápide no prédio onde 
viveu o Ary dos San- 
tos: na Rua da Sauda- 
de, n." 23. Isto às 9 e 
30. Depois, cerca das 
11 horas haverá uma 
romagem a sua campa 

no Alto de S. João, 
com concentração pré- 
via junto à porta do ce- 
mitério. Da parte da 
tarde, na escola n.° 5 
no Largo do Contador- 
-Mor, o programa da 
homenagem continua, 
com uma exposição- 
-venda de livros e dis- 
cos da obra de Ary 
dos Santos. À noite, 
com início às 21 e 30, 
haverá uma sessão 
com depoimentos de 
Ruben de Carvalho e 
Carlos do Carmo, 
canções por Fernando 
Tordo e poesia dita 
pelo actor Morais e 
Castro. 

A 3.a Assembleia da Organização da Freguesia de Queluz do PCP, 
realizada recentemente, aprovou por unanimidade e aclamação o Rela- 
tório apresentado. Da mesma maneira foi votada a nova constituição 
da Comissão de Freguesia. 

Os problemas relacionados com a organização e com o trabalho 
autárquico foram dos mais discutidos nesta Assembleia, que decorreu 
no Salão dos Bombeiros Voluntários de Queluz. 

No final da reunião reaiizou-se um comício onde interveio o cama- 
rada Jerónimo de Sousa, membro do Comité Central do PCP. 

Tl 

As Assembleias de Organização são momentos altos da actividade 
do Partido. É nelas que se espelham o peso e a importância de um 
Partido de massas como o PCP 

Encontro distrital 

Freguesia da Costa 

da Caparica 

defende sector público 

Perto de duzentos quadros 
do PCP ligados às empresas 
do sector empresarial do Esta- 
do, reunidos num encontro dis- 
trital, com a participação do ca- 
marada Carlos Costa, membro 
do secretariado e da comissão 
política do Partido, analisaram 
pormenorizadamente a situa- 
ção que se vive no sector. Na 
opinião dos quadros comunis- 
tas, que se reuniram no sába- 
do em Lisboa, as soluções 
para o SEE terão de passar 
necessariamente pela substitui- 
ção de gestores corruptos e in- 
competentes e designadamen- 
te pelo apoio ao equilíbrio fi- 
nanceiro das empresas. O pa- 
gamento das dívidas do Esta- 
do, através do Executivo, foi 
também assinalado como ne- 
cessidade no encontro. Os mili- 
tantes do PCP, membros de 

secretariados de célula e de 
organismos de direcção, junta- 
mente com membros de outras 
organizações representativas 
(ORTs) do SEE decidiram, em 
moção aprovada, «apelar à 
luta patriótica dos trabalhado- 
res do sector público, naciona- 
lizado e participado contra a 
ofensiva do Governo PS/PSD, 

contra o esbanjamento, corrup- 
ção e ruína, contra as decla- 
rações «em situação económi- 
ca difícil», os desmantelamen- 
tos e extinções, pela viabiliza- 
ção e consolidação das suas 
empresas, para que elas de- 
sempenhem o pape! insubsti- 
tuível que lhes cabe para a re- 
cuperação económica e o pro- 

gresso do País». A moção 
apoia a luta dos trabalhadores 
do SEE, dos trabalhadores em 
geral e «condena vivamente a 
decisão anti-económica e anti- 
nacional» de extinguir as com- 
panhias de transporte marítimo 
(CTM e CNN) que pertencem 
ao sector. 

Os militantes comunistas da freguesia da Costa da Caparica, no 
concelho de Almada, realizam no próximo sábado, dia 19, a sua 4.a 

Assembleia da organização. 
Prestar contas da acção desenvolvida desde a 3.a Assembleia, dis- 

cutir e definir as principais linhas orgânicas e políticas e eleger o orga- 
nismo de direcção (a Comissão de Freguesia) contam-se entre os 
objectivos desta Assembleia, cujo início está marcado para as 14 e 30 
horas, no Grupo «Amigos da Costa». 

«Defender Abril, reforçar o Partido, vencer as batalhas futuras» é o 
lema da 4.a Assembleia. 

Freguesia 

do Samouco 

A 

•« 
II 

A Organização da freguesia do Samouco do PCP (concelho 
de Alcochete) reúne-se em Assembleia no próximo dia 26, um 
sábado. 

A reunião, que se realizará no salão da Junta de Freguesia 
de Alcochete, tem como lema «reforçar o PCP é reforçar 
Abril». 

Convívio no Beato 

No Centro de Trabalho da freguesia do Beato, em Lisboa, a organi- 
zação local do Partido leva a efeito no próximo sábado uma tarde- 
-convívio aberta à população e em que será exibido o filme «Esta doce 
palavra liberdade». O início do convívio está previsto para as 15 e 30, 

O Poder Local e as 

Encontro distrital 

em Coimbra no dc 

O Poder Locai e as próxi- 
mas eleições autárquicas 
serão temas em foco no 
encontro de âmbito distrital 
que decorrerá em Coimbra 
no próximo domingo, dia 
20, culminando um trabalho 
preparatório que teve ex- 
pressão nos vários conce- 
lhos. 

O balanço da actividade 
nas autarquias do distrito, 
as perspectivas de trabalho 
até ao fim do mandato; a 
corrupção, o compadrio e 
as ilegalidades nas autar- 
quias locais; os grandes 
problemas do distrito; e as 
próximas eleições autárqui- 
cas e o trabalho do Partido 

(formação de listas, defini- 
ção de prioridades e objec- 
tivos, tarefas imediatas) — 
este o conjunto de temas 
que o encontro irá debater 
e sobre os quais tomará 
certamente decisões funda- 
mentais para a acção do 
Partido. 

Como referiu ao «Avan- 
te!» a Comissão Distrital de 
Coimbra do PCP, este en- 
contro está aberto à pre- 
sença e intervenção não 
só dos actuais eieitos da 
Aliança Povo Unido, mili- 
tantes do Partido ou não, 
mas também de todos os 
camaradas e amigos que 
em 1982 integraram listas 

mm 

Plenário distrita 

discute informai 
4 

e propaganda 

Prevista a partitipacão de 180 a 

O Centro de Trabalho Vitó- 
ria, em Lisboa, é este sábado 
palco de um plenário distrital 
de quadros da Organização 
Regional de Lisboa. A reunião, 
que decorrerá da parte da tar- 
de, destina-se a discutir o tra- 
balho de informação e propa- 
ganda para 1985, ano em que 
se realizam, pelo menos, duas 
campanhas eleitorais. 

membros do Comité Central e 
do executivo da DORL do 
PCP, e o camarada Vítor Neto, 
da SIP do Comité Central, tem 
como ponto único da ordem de 
trabalhos a discussão das tare- 
fas de informação e propagan- 
da e do reforço da organização 
em 1985. 

O plenário, em que estarão 
presentes os camaradas Antó- 
nio Abreu e Martins Coelho, 

A convocação desta reuniãc 
surge pela necessidade de se 
dar resposta a diversos proble- 
mas decisivos para o trabalhe 
da organização, como seja e 
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Assim vai a eampanh 

Ultrapassados os 4' 

O último apuramento da campanha do Vitória, a 10 deste 
mês, registava já 44421844$70, assim conseguidos: 

ORGANIZAÇÕES ACUMULADC 
Alenquer 
Arruda Vinhos 
Azambuja 
Cadaval 
Mafra 
Lourinhã 
Sobrai 
Torres Vedras 
Amadora 
Cascais 
Carnaxide 
Oeiras 
Sintra 
Queluz 

141 590$0C 
81 100$0Í 
98072$5Í 
26110$0Í 

151 400$0Í 
44560$0í 

119 650$0! 
281064$0( 

1 584190$5( 
1 284091$0( 
1 061 758$5! 

351415$0i 
861 202$5( 

1 081 574$0i 
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medo», em Montemor 

Organização 

doPCP 

uma alternativa democrática; 6. 
o reforço do Partido no distrito. 

Da ordem de trabalhos da 
Assembleia constam apenas 
dois pontos - a discussão e 
votação do projecto de resolu- 
ção política e a eleição da Co- 
missão distrital do Partido. 

A Assembleia decorrerá em 
cinco sessões de trabalho, 

a tribuna desta Assem- 
na Agrária, a tribuna do 
tribuna da luta sem tré- 

e das forças democráti- 
;fesa das conquistas bis- 

ão Política da 1." Assembleia da 
de Évora do PCP) 

sendo as duas últimas, respec- 
tivamente, para eleição da C. 
Distrital (reservada a delega- 
dos) e a de encerramento, pú- 
blica, onde serão apresentados 
os camaradas eleitos para 
aquele organismo e feito um 

breve balanço à própria As- 
sembleia. 

Em contacto com a organi- 
zação do Partido, soubemos 
que o intenso debate previsto 
para a Assembleia reunirá 
mais de quatro dezenas de in- 
tervenções, que abordarão as- 
pectos da vida orgânica do 
Partido e questões da situação 
económica, social e cultural do 
distrito, numa afirmação viva e 
dinâmica da ligação do PCP 
aos problemas e aspirações 
populares. 

No castelo de Montemor, 
funcionará um serviço de refei- 
ções rápidas e económicas 
(200 escudos com tudo incluí- 
do) para os delegados e convi- 
dados da Assembleia, 

Está prevista a participação 
nos trabalhos da 1." Assem- 
bleia da distrital de Évora do 
camarada Blanqui Teixeira, 
membro da Comissão Política 
e do Secretariado do Comité 
Central, bem como de outros 
camaradas da direcção do 
Partido. 

Sábado 

Freguesia da Buraca 

A organização da Freguesia da Buraca (Amadora) do PCP realiza 
este sábado a sua terceira Assembleia. A'reunião terá, a partir das 18 
horas, uma sessão aberta ao público. 

Esta terceira assembleia decorrerá a partir das 15 horas no salão da 
Junta de Freguesia local. 

Na sessão de encerramento, o camarada Júlio Filipe, membro do 
Comité Central e do Executivo da DORL do PCP, fará uma intervenção 
sobre a situação política e social. 

Freguesia de Queluz 

A 3.a Assembleia da Organização da Freguesia de Queluz do PCP, 
realizada recentemente, aprovou por unanimidade e aclamação o Rela- 
tório apresentado. Da mesma maneira foi votada a nova constituição 
da Comissão de Freguesia. 

Os problemas relacionados com a organização e com o trabalho 
autárquico foram dos mais discutidos nesta Assembleia, que decorreu 
no Salão dos Bombeiros Voluntários de Queluz. 

No final da reunião reaiizou-se um comício onde interveio o cama- 
rada Jerónimo de Sousa, membro do Comité Central do PCP. 

, 

\ 

is Assembleias de Organização são momentos altos da actividade 
lo Partido. É nelas que se espelham o peso e a importância de um 
Oartido de massas como o PCP 

Freguesia da Costa 

da Caparica 

Os militantes comunistas da freguesia da Costa da Caparica, no 
concelho de Almada, realizam no próximo sábado, dia 19, a sua 4.' 
Assembleia da organização. 

Prestar contas da acção desenvolvida desde a 3." Assembleia, dis- 
cutir e definir as principais linhas orgânicas e políticas e eleger o orga- 
nismo de direcção (a Comissão de Freguesia) contam-se entre os 
objectivos desta Assembleia, cujo início está marcado para as 14 e 30 
horas, no Grupo «Amigos da Costa». 

«Defender Abril, reforçar o Partido, vencer as batalhas futuras» é o 
lema da 4.a Assembleia, 

Freguesia 

do Samouco 

A Organização da freguesia do Samouco do PCP (concelho 
de Alcochete) reúne-se em Assembleia no próximo dia 26, um 
sábado. 

A reunião, que se realizará no salão da Junta de Freguesia 
de Alcochete, tem como lema «reforçar o PCP é reforçar 
Abril». 

Convívio no Beato 
No Centro de Trabalho da freguesia do Beato, em Lisboa, a organi- 

zação local do Partido leva a efeito no próximo sábado uma tarde- 
-convívio aberta à população e em que será exibido o filme «Esta doce 
palavra liberdade». O início do convívio está previsto para as 15 e 30. 

O Poder Local e as eleic >es 

Encontro distrital! 

em Coimbra no domingo 

O Poder Local e as próxi- 
mas eleições autárquicas 
serão temas em foco no 
encontro de âmbito distrital 
que decorrerá em Coimbra 
no próximo domingo, dia 
20, culminando um trabalho 
preparatório que teve ex- 
pressão nos vários conce- 
lhos. 

O balanço da actividade 
nas autarquias do distrito, 
as perspectivas de trabalho 
até ao fim do mandato; a 
corrupção, o compadrio e 
as ilegalidades nas autar- 
quias locais; os grandes 
problemas do distrito; e as 
próximas eleições autárqui- 
cas e o trabalho do Partido 

(formação de listas, defini- 
ção de prioridades e objec- 
tivos, tarefas imediatas) — 
este o conjunto de temas 
que o encontro irá debater 
e sobre os quais tomará 
certamente decisões funda- 
mentais para a acção do 
Partido. 

Como referiu ao «Avan- 
te!» a Comissão Distrital de 
Coimbra do PCP, este en- 
contro está aberto à pre- 
sença e intervenção não 
só dos actuais eleitos da 
Aliança Povo Unido, mili- 
tantes do Partido ou não, 
mas também de todos os 
camaradas e amigos que 
em 1982 integraram listas 

APU e dos que possam 
vir a integrá-las e a traba- 
lhar nas eleições que se 
aproximam. 

O encontro distrital decor- 
rerá nas instalações do 
Centro de Recreio Popular 
do Bairro Norton de Matos, 
em Coimbra, com as pre- 
senças dos camaradas da 
Comissão Política do PCP 
Carlos Costa, também 
membro do Secretariado do 
CC, e Jaime Serra. 

O início dos trabalhos 
está marcado para as 9 e 
30 e o seu encerramento 
para as 18 e 30 horas. Está 
assegurado almoço para os 
participantes na iniciativa. 

0 ponto do situação 

Reuniram no passado fim-de-semana os organismos de 
direcção das organizações de ÍVIatosinhos e Porto, que 
analisaram a actual situação política e social dos concelhos 
e definiram linhas de trabalho para 1985. 

Assim, o plenário da Comis- 
são Concelhia de Matosinhos, 
que reuniu no passado dia 12, 
concluiu que se agrava a situa- 
ção económica de milhares de 
trabalhadores do concelho e 
que é preocupante a degrada- 
ção das empresas do grupo 
conserveiro, bem como a inten- 
ção governamental de des- 
membramento e consequente 
desemprego na Equimetal. Dis- 

dos efeitos dos aumentos das 
tarifas de energia eléctrica, já 
que a população de Matosi- 
nhos é a que hoje, no Grande 
Porto, mais paga, fruto da polí- 
tica de cedência e capitulação 
da Câmara de Narciso 
Miranda. 

A Comissão Concelhia dis- 
cutiu e aprovou o plano de ac- 
tividades para o ano de 85, 
tendo em conta a necessidade 

A criação da Faculdade de 
Direito, o Museu do Trabalho, 
a aquisição do teatro de S. 
João e a não entrega, há dois 
anos, dos subsídios necessá- 
rios à actividade do TEP. 

O CLP do PCP debruçou-se 
atentamente sobre os princi- 
pais problemas da cidade, 
apreciou muito positivamente o 
notável trabalho desenvolvido 
pelos eleitos comunistas e ou- 
tros democratas integrados na 
APU, nos seus pelouros e no 
conjunto dos órgãos, e definiu 
as grandes linhas de orienta- 
ção do trabalho para 85. 
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Prevista a paiiUipatão de 180 camaradas 

O Centro de Trabalho Vitó- 
ria, em Lisboa, é este sábado 
palco de um plenário distrital 
de quadros da Organização 
Regional de Lisboa. A reunião, 
que decorrerá da parte da tar- 
de, destina-se a discutir o tra- 
balho de informação e propa- 
ganda para 1985, ano em que 
se realizam, pelo menos, duas 
campanhas eleitorais. 

membros do Comité Central e 
do executivo da DORL do 
PCP, e o camarada Vítor Neto, 
da SIP do Comité Central, tem 
como ponto único da ordem de 
trabalhos a discussão das tare- 
fas de informação e propagan- 
da e do reforço da organização 
em 1985. 

O plenário, em que estarão 
presentes os camaradas Antó- 
nio Abreu e Martins Coelho, 

A convocação desta reunião 
surge pela necessidade de se 
dar resposta a diversos proble- 
mas decisivos para o trabalho 
da organização, como seja a 

não existência de secções de 
informação e propaganda em 
diversas células e sectores, a 
necessidade de uma maior 
coordenação e planificação do 
trabalho e um maior acompa- 
nhamento desta frente de tra- 
balho por parte dos organis- 
mos de direcção. 

Os cerca de 180 camaradas 
participantes nesta reunião irão 
discutir, entre outras iniciativas, 
a realização de uma campanha 
de divulgação e venda do 
«Avante!». 

cutiu ainda o plano de activida- 
des e orçamento da Câmara 
Municipal de Matosinhos, con- 
cluindo que este é o resultado 
de uma política que não procu- 
ra resolver os problemas fun- 
damentais da população na 
medida em que para eles as 
despesas foram apenas de 3% 
(habitação), 4% (saneamento 
básico), 3% (abastecimento de 
água) e 0% (ensino pré-primá- 
rio). 

O plenário da Comissão 
Concelhia de Matosinhos mani- 
festou a sua indignação pelos 
novos aumentos de bens es- 
senciais e referiu a particulari- 
dade, na região e no concelho, 
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Assim vai a campanha 

Ultrapassados os 44 mil contos! 

O último apuramento da campanha do Vitória, a 10 deste 
mês, registava já 44421844$70, assim conseguidos; 

ORGANIZAÇÕES ACUMULADO 
Alenquer 
Arruda Vinhos 
Azambuja 
Cadaval 
Mafra 
Lourinhã 
Sobral 
Torres Vedras 
Amadora 
Cascais 
Carnaxide 
Oeiras 
Sintra 
Queluz 

141590500 
81100$00 
98072550 
26.110500 

151400500 
44560500 

119650500 
281064500 

1584190550 
1284091500 
1 061 758550 

351415500 
861 202550 

1 081 574500 

Loures-Ocid. 
Loures-Ori. 
Vila Franca Xira 
C.L.L. 
Bancários 
Seguros 
Sect. Público 
Transportes 
Função Pública 
Saúde 
Informação 
Intelectual 
Sect. Sindical 
SIP/DORL 
Livraria Vitória 
C.T. Vitória 
Diversos 
DORL 

1865266500 
2264918550 
2574177500 

12863986520 
1900410500 

568203500 
1062683550 
2972527500 
1 123645500 
1836461500 

398190500 
2360067500 

744307500 
317327500 

23697550 
160805550 
72840500 

4144555550 
Totais 44421 844570 

informa para o partido 
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A campanha avança — 
já o dissemos. Transparen- 
te, como se pode ver na in- 
formação regularmente pu- 
blicada, determinada, como 
também por lá se pode 
concluir. Mas sobretudo de- 
terminante: determinante 
pelos objectivos que perse- 
gue (e está em vias de al- 
cançar) e pelo significado 
político que representa. Na 
verdade, conseguir 60 000 
contos para a aquisição de 
um Centro de Trabalho é, 
nos tempos de crise que vi- 
vemos, um feito político sig- 
nificativo. E a significar coi- 
sas essenciais, como sejam 
a saúde e o prestígio de 
um Partido que, firmemente 
implantado nas massas tra- 
balhadoras, delas recebe o 
apoio necessário no tempo 
próprio — mesmo que os 
tempos em que tudo isto se 
passa não sejam de molde 
a permitir liberalidades eco- 
nómicas. Por isso, este fei- 
to — politicamente significa- 
tivo, como já dissemos — 
respira força e lufa ■ 

Daí que não seja de es- 
tranhar que numerosos or- 
ganismos já hajam ultrapas- 
sado a meta a que cada 
um se propôs. Daí que seja 
legítimo anunciarmos o fac- 
to com satisfação e orgu- 
lho, como quem fala duma 
vitória merecida porque 
para ela se trabalhou e com 
ela se avançou em mais 
um caminho justo. Com 
honras para os recordistas 
e prestígio para toda a 
«prova». E já agora: as 
abordagens continuam 
igualmente a bom ritmo. O 
que deve servir de estímu- 
lo, como é de boa táctica 
em qualquer recta final. 

Vamos andar com isto, 
camaradas! Falta pouco 
para mais este muito que 
planeámos! 

urgente do desenvolvimento e 
convergência das lutas contra 
a política do Governo e pela 
sua demissão, as batalhas elei- 
torais que se avizinham e a ne- 
cessidade do reforço e alarga- 
mento do Partido. 

Por sua vez o Comité Local 
do Porto debruçou-se sobre a 
actual situação política e deba- 
teu a situação nas autarquias 
da cidade e as próximas 
eleições autárquicas. Conde- 
nou a crescente degradação 
das condições de vida dos tra- 
balhadores e os recentes au- 
mentos de bens essenciais, 
nomeadamente da tarifa nacio- 
nal de energia eléctrica. 

O CLP lembra que é a «luta 
incansável desenvolvida pelos 
comunistas da região do Porto 
contra os brutais aumentos das 
tarifas e pelo respeito pela si- 
tuação específica existente na 
região que tem permitido que 
50% da população da cidade 
do Porto pague a energia a 
3550.» 

O CLP condenou ainda a 
política do Governo contra o 
Poder Local democrático, afir- 
mando que «a cidade do Porto 
vê muitas das suas principais 
carências agravarem-se como 
resultado desta política de asfi- 
xia e boicote governamental.» 

O Governo PS/PSD não 
construiu nem promoveu a 
construção de qualquer habita- 
ção social, a população do 
Porto e dos concelhos limítro- 
fes continua ameaçada de não 
ter água em qualidade e quan- 
tidade, pela irresponsável recu- 
sa do Governo em financiar a 
central elevatória e a conduta 
que garantam o seu transporte; 
a via de cintura interna conti- 
nua por arrancar; a vida cultu- 
ral da cidade continua a não 
merecer interesse do governo; 
continuam por concretizar jus- 
tas aspirações da cidade como 
sejam: 

«A limpeza da cidade, os 
melhoramentos nos bairros ca- 
marários, a acção nos conse- 
lhos de administração dos 
SMGE e SMAS, a acção dos 
eleitos nas juntas, na A. Muni- 
cipal e A. de Freguesia, foram 
amplamente discutidas, mos- 
trando o seu balanço que a 
APU tem um trabalho superior 
na solução dos problemas» — 
diz o documento aprovado na 
reunião. 

O CLP concluiu ainda que o 
PCP tem reforçado muito a sua 
influência política na cidade e 
que «transformar a crescente 
influência política do PCP e da 
APU num grande reforço da 
sua expressão eleitoral é uma 
prespectiva real e uma tarefa 
fundamental que desde já se 
coloca.» 

Finalmente, O CLP, depois 
de ter analisado detalhadamen- 
te os problemas relacionados 
com as eleições autárquicas de 
85 e as tarefas que desde já 
se colocam, destacou como ta- 
refas essenciais: 

• O reforço, alargamento e 
dinamização de todo o trabalho 
da APU; 

• O desenvolvimento de um 
grande esforço de informação 
e esclarecimento da população 
sobre o imenso trabalho reali- 
zado pela APU nas autarquias 
e sobre a actuação e o papel 
das outras forças políticas; 

• A intensificação da luta e 
do trabalho para resolver os 
problemas; 

• A denúncia das medidas e 
iniciativas demagógicas e elei- 
toralistas e da acção profunda- 
mente lesiva para o povo e 
para a cidade do Porto do Go- 
verno PS/PSD; 

• A adopção das medidas or- 
gânicas do Partido que permi- 
tam levar a cabo com êxito 
esta importante batalha polí- 
tica. 

No último ponto do docu- 
mento aprovado na sua reu- 
nião, o CLP saúda todos os jo- 
vens da cidade pela comemo- 
ração do Ano Internacional da 
Juventude. 

Coadusões do plenário 

de comerciantes e índu 

comunistas de Lisboa 

Reunidos no seu primeiro 
plenário do ano de 1985, no úl- 
timo domingo, os comerciantes 
e industriais comunistas do dis- 
trito de Lisboa analisaram a si- 
tuação política e social e de- 
bruçaram-se especialmente so- 
bre os principais problemas 
que atingem duramente a nos- 
sa economia e, em particular, a 
pequena e média indústria e 
comércio, cujo futuro se apre- 
senta ainda mais negro no co- 
meço de 1985 com a recente 
subida dos preços dos com- 
bustíveis e os anunciados para 
breve (transportes, pão, leite, 
electricidade, correios, etc), e o 
aumento da carga fiscal pro- 
posto no Orçamento do Estado 
para 1985. 

Desta última decisão foi sa- 
lientada a inoportunidade de in- 
trodução do Imposto sobre o 
Valor Acrescentado (IVA), não 
só pelos encargos administrati- 
vos que acarreta para muitos 
empresários que não têm siste- 
ma de contabilidade suficiente 
para cumprir a legislação de- 
cretada como também pelas in- 
justiças que cria (produtos 
isentos do I.T. passam agora a 
ser abrangidos pelo IVA como 
os livros e os remédios, en- 
quanto produtos de luxo e con- 
sumo supérfluos importados na 
sua maioria, vêem as suas ta- 
xas substancialmente reduzi- 
das) e pelas novas dificuldades 

sobre as vendas que vai ori- 
ginar. 

Os comerciantes e indus- 
triais do PCP da região de Lis- 
boa salientaram ainda a alar- 
mante expansão da corrupção, 
da anarquia económica, do 
contrabando, da impunidade 
dos grandes perante os orga- 
nismos oficiais, enquanto sobre 
os pequenos se exerce a maior 
repressão e vigilância, a par da 

Leiria 

Encontro n 

de quadros 

Está a decorrer em todc 
no distrito, o trabalho prep 
dros que a Direcção Régio 
realizar no próximo dia 27 
debate da situação poiítii 
questões relacionadas com 
a necessidade do seu re 
neste ano, de 1985, serãí 
de quadros, a realizar na I 
«Com o PCP, um distril 
mais forte». 
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APU e dos que possam 
vir a integrá-las e a traba- 
lhar nas eleições que se 
aproximam. 

O encontro distrital decor- 
rerá nas instalações do 
Centro de Recreio Popular 
do Bairro Norton de Matos, 
em Coimbra, com as pre- 
senças dos camaradas da 
Comissão Política do PCP 
Carlos Costa, também 
membro do Secretariado do 
CC, e Jaime Serra, 

O início dos trabalhos 
está marcado para as 9 e 
30 e o seu encerramento 
para as 18 e 30 horas. Está 
assegurado almoço para os 
participantes na iniciativa. 

ePo 

0 ponto da situação 

Reuniram no passado fim-de-semana os organismos de 
direcção das organizações de Matosinhos e Porto, que 
analisaram a actual situação política e social dos concelhos 
e definiram linhas de trabalho para 1985. 

Assim, o plenário da Comis- 
são Concelhia de Matosinhos, 
que reuniu no passado dia 12, 
concluiu que se agrava a situa- 
ção económica de milhares de 
trabalhadores do concelho e 
que é preocupante a degrada- 
ção das empresas do grupo 
conserveiro, bem como a inten- 
ção governamental de des- 
membramento e consequente 
desemprego na Equimetal. Dis- 

dos efeitos dos aumentos das 
tarifas de energia eléctrica, já 
que a população de Matosi- 
nhos é a que hoje, no Grande 
Porto, mais paga, fruto da polí- 
tica de cedência e capitulação 
da Câmara de Narciso 
Miranda. 

A Comissão Concelhia dis- 
cutiu e aprovou o plano de ac- 
tividades para o ano de 85, 
tendo em conta a necessidade 

A criação da Faculdade de 
Direito, o Museu do Trabalho, 
a aquisição do teatro de S. 
João e a não entrega, há dois 
anos, dos subsídios necessá- 
rios à actividade do TEP. 

O CLP do PCP debruçou-se 
atentamente sobre os princi- 
pais problemas da cidade, 
apreciou muito positivamente o 
notável trabalho desenvolvido 
pelos eleitos comunistas e ou- 
tros democratas integrados na 
APU, nos seus pelouros e no 
conjunto dos órgãos, e definiu 
as grandes linhas de orienta- 
ção do trabalho para 85. 

no 

naradas 

não existência de secções de 
-informação e propaganda em 
diversas células e sectores, a 
necessidade de uma maior 
coordenação e planificação do 
trabalho e um maior acompa- 
nhamento desta frente de tra- 
balho por parte dos organis- 
mos de direcção. 

Os cerca de 180 camaradas 
participantes nesta reunião irão 
discutir, entre outras iniciativas, 
a realização de uma campanha 
de divulgação e venda do 
«Avante!». 

cutiu ainda o plano de activida- 
des e orçamento da Câmara 
Municipal de Matosinhos, con- 
cluindo que este é o resultado 
de uma política que não procu- 
ra resolver os problemas fun- 
damentais da população na 
medida em que para eles as 
despesas foram apenas de 3% 
(habitação), 4% (saneamento 
básico), 3% (abastecimento de 
água) e 0% (ensino pré-primá- 
rio). 

O plenário da Comissão 
Concelhia de Matosinhos mani- 
festou a sua indignação pelos 
novos aumentos de bens es- 
senciais e referiu a particulari- 
dade, na região e no concelho, 

Parfidoí 

mil contos! 

Loures-Ocid. 
Loures-Ori. 
Vila Franca Xira 
C.L.L. 
Bancários 
Seguros 
Sect. Público 
Transportes 
Função Pública 
Saúde 
Informação 
Intelectual 
Sect. Sindical 
SIP/DORL 
Livraria Vitória 
C.T. Vitória 
Diversos 
DORL 
Totais 
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1865266$00 
2264918$50 
2574177$00 

12863986$20 
1900410$00 

568 203$00 
1062683$50 
2972527$00 
1123645$00 
1836 461 $00 

398190$00 
2360067S00 

744307$00 
317327$00 
23697$50 

160805$50 
72840500 

4144555$50 
44421 844$70 

A campanha avança — 
já o dissemos. Transparen- 
te, como se pode ver na in- 
formação regularmente pu- 
blicada, determinada, como 
também por lá se pode 
concluir. Mas sobretudo de- 
terminante; determinante 
pelos objectivos que perse- 
gue (e está em vias de al- 
cançar) e pelo significado 
político que representa. Na 
verdade, conseguir 60 000 
contos para a aquisição de 
um Centro de Trabalho é, 
nos tempos de crise que vi- 
vemos, um feito político sig- 
nificativo. E a significar coi- 
sas essenciais, como sejam 
a saúde e o prestígio de 
um Partido que, firmemente 
implantado nas massas tra- 
balhadoras, delas recebe o 
apoio necessário no tempo 
próprio — mesmo que os 
tempos em que tudo isto se 
passa não sejam de molde 
a permitir liberalidades eco- 
nómicas. Por isso, este fei- 
to — politicamente significa- 
tivo, como já dissemos — 
respira força e luta ■ 

Daí que não seja de es- 
tranhar que numerosos or- 
ganismos já hajam ultrapas- 
sado a meta a que cada 
um se propôs. Daí que seja 
legítimo anunciarmos o fac- 
to com satisfação e orgu- 
lho, como quem fala duma 
vitória merecida porque 
para ela se trabalhou e com 
ela se avançou em mais 
um caminho justo. Com 
honras para os recordistas 
e prestígio para toda a 
«prova». E já agora: as 
abordagens continuam 
igualmente a bom ritmo. O 
que deve servir de estímu- 
lo, como é de boa táctica 
em qualquer recta final. 

Vamos andar com isto, 
camaradas! Falta pouco 
para mais este muito que 
planeámos! 

urgente do desenvolvimento e 
convergência das lutas contra 
a política do Governo e pela 
sua demissão, as batalhas elei- 
torais que se avizinham e a ne- 
cessidade do reforço e alarga- 
mento do Partido. 

Por sua vez o Comité Local 
do Porto debruçou-se sobre a 
actual situação política e deba- 
teu a situação nas autarquias 
da cidade e as próximas 
eleições autárquicas. Conde- 
nou a crescente degradação 
das condições de vida dos tra- 
balhadores e os recentes au- 
mentos de bens essenciais, 
nomeadamente da tarifa nacio- 
nal de energia eléctrica. 

O CLP lembra que é a «luta 
incansável desenvolvida pelos 
comunistas da região do Porto 
contra os brutais aumentos das 
tarifas e peio respeito pela si- 
tuação específica existente na 
região que tem permitido que 
50% da população da cidade 
do Porto pague a energia a 
3$50.» 

O CLP condenou ainda a 
política do Governo contra o 
Poder Local democrático, afir- 
mando que «a cidade do Porto 
vê muitas das suas principais 
carências agravarem-se como 
resultado desta política de asfi- 
xia e boicote governamental.» 

O Governo PS/PSD não 
construiu nem promoveu a 
construção de qualquer habita- 
ção social, a população do 
Porto e dos concelhos limítro- 
fes continua ameaçada de não 
ter água em qualidade e quan- 
tidade, peia irresponsável recu- 
sa do Governo em financiar a 
central elevatória e a conduta 
que garantam o seu transporte; 
a via de cintura interna conti- 
nua por arrancar; a vida cultu- 
ral da cidade continua a não 
merecer interesse do governo; 
continuam por concretizar jus- 
tas aspirações da cidade como 
sejam: 

«A limpeza da cidade, os 
melhoramentos nos bairros ca- 
marários, a acção nos conse- 
lhos de administração dos 
SMGE e SMAS, a acção dos 
eleitos nas juntas, na A. Muni- 
cipal e A. de Freguesia, foram 
amplamente discutidas, mos- 
trando o seu balanço que a 
APU tem um trabalho superior 
na solução dos problemas» — 
diz o documento aprovado na 
reunião. 

O CLP concluiu ainda que o 
PCP tem reforçado muito a sua 
influência política na cidade e 
que «transformar a crescente 
influência política do PCP e da 
APU num grande reforço da 
sua expressão eleitoral é uma 
prospectiva real e uma tarefa 
fundamental que desde já se 
coloca.» 

Finalmente, O CLP, depois 
de ter analisado detalhadamen- 
te os problemas relacionados 
com as eleições autárquicas de 
85 e as tarefas que desde já 
se colocam, destacou como ta- 
refas essenciais: 

• O reforço, alargamento e 
dinamização de todo o trabalho 
da APU; 

• O desenvolvimento de um 
grande esforço de informação 
e esclarecimento da população 
sobre o imenso trabalho reali- 
zado pela APU nas autarquias 
e sobre a actuação e o papel 
das outras forças políticas; 

• A intensificação da luta e 
do trabalho para resolver os 
problemas; 

• A denúncia das medidas e 
iniciativas demagógicas e elei- 
toralistas e da acção profunda- 
mente lesiva para o povo e 
para a cidade do Porto do Go- 
verno PS/PSD; 

• A adopção das medidas or- 
gânicas do Partido que permi- 
tam levar a cabo com êxito 
esta importante batalha polí- 
tica. 

No último ponto do docu- 
mento aprovado na sua reu- 
nião, o CLP saúda todos os jo- 
vens da cidade pela comemo- 
ração do Ano Internacional da 
Juventude. 
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Reunião da DORS 

PCP analisa situa tão 

no distrito de Setúbal 

A actual situação económica, política e social existente no 
distrito, no quadro do prosseguimento da política de 
recuperação capitalista levada a cabo pelo Governo PS/PSD, 
foi objecto de análise na última reunião da Direcção da 
Organização Regional de Setúbal (DORS) do PCP. 
Neste âmbito foram constatadas duas tendências já 
verificadas nos últimos meses do ano transacto; por um lado, 
o agravamento das condições de vida no distrito, por outro, o 
«vigoroso ascenso da luta dos trabalhadores e de outras 
camadas laboriosas», contra a política que está na origem 
dos problemas sentidos pela população. 

Dentre estes problemas, a 
DORS destaca a subida «im- 
pressionante» do número de 
desempregados, os salários 
em atraso, os contratos a pra- 
zo e outras formas de trabalho 
precário que, no seu conjunto 
transformaram o distrito de Se- 
túbal numa das zonas do País 
onde a fome é mais sentida. A 
tudo isto se junta a não abertu- 
ra das aulas, os maus serviços 
de saúde e os problemas que 
o não cumprimento da Lei de 
Finanças Locais acarretam 
para as autarquias. 

Tudo isto, conclui, são con- 
sequências da «ofensiva global 
e generalizada contra o regime 
democrático e particularmente 
contra o sector público e naçjo- 
nalizado, a Reforma Agrária, 
os direitos e as liberdades», 
perpetrada por este Governo. 

De facto, continua-se a as- 
sistir «à degradação económi- 
ca de sectores e empresas, 
com o objectivo de justificar 
perante a opinião pública a sua 
posterior extinção antieconómi- 
ca e entrega ao capital privado, 
como acontece nomeadamente 
na indústria naval, siderurgia, 
metalomecânica pesada, banca 
e seguros, petroquímica e quí- 
mica pesada.» 

A par da ofensiva governa- 
mental, o encerramento de em- 
presas e a redução de postos 
de trabalho em numerosas em- 
presas e sectores, atiraram 
para o desemprego «um núme- 
ro impressionante» de traba- 
lhadores, ao que ainda se tem 
que juntar a «escandalosa» dí- 
vida do patronato aos «sem 
salário». 

A juntar a toda esta situa- 
ção, «crescem a repressão e 
as discriminações, nomeada- 
mente das mulheres, nas em- 
presas e nos serviços públicos, 
onde o Governo, o patronato e 
os seus aliados divisionistas da 
UGT, procuram boicotar e im- 
pedir as lutas dos trabalhado- 
res, particularmente a sua luta 
em defesa dos postos de tra- 
balho e pela viabilização das 
empresas, pelas reivindicações 
internas e pela contratação co- 
lectiva». 

De entre os milhares de tra- 
balhadores já atingidos pelo 
desemprego no distrito, os jo- 

Conclusões do plenário 

de comerciantes e industriais 

comunistas de Lisboa 

Reunidos no seu primeiro 
plenário do ano de 1985, no úl- 
timo domingo, os comerciantes 
e industriais comunistas do dis- 
trito de Lisboa analisaram a si- 
tuação política e social e de- 
bruçaram-se especialmente so- 
bre os principais problemas 
que atingem duramente a nos- 
sa economia e, em particular, a 
pequena e média indústria e 
comércio, cujo futuro se apre- 
senta ainda mais negro no co- 
meço de 1985 com a recente 
subida dos preços dos com- 
bustíveis e os anunciados para 
breve (transportes, pão, leite, 
electricidade, correios, etc), e o 
aumento da carga fiscal pro- 
posto no Orçamento do Estado 
para 1985. 

Desta última decisão foi sa- 
lientada a inoportunidade de in- 
trodução do Imposto sobre o 
Valor Acrescentado (IVA), não 
só pelos encargos administrati- 
vos que acarreta para muitos 
empresários que não têm siste- 
ma de contabilidade suficiente 
para cumprir a legislação de- 
cretada como também pelas in- 
justiças que cria (produtos 
isentos do I.T. passam agora a 
ser abrangidos pelo IVA como 
os livros e os remédios, en- 
quanto produtos de luxo e con- 
sumo supérfluos importados na 
sua maioria, vêem as suas ta- 
xas substancialmente reduzi- 
das) e pelas novas dificuldades 

sobre as vendas que vai ori- 
ginar. 

Os comerciantes e indus- 
triais do PCP da região de Lis- 
boa salientaram ainda a alar- 
mante expansão da corrupção, 
da anarquia económica, do 
contrabando, da impunidade 
dos grandes perante os orga- 
nismos oficiais, enquanto sobre 
os pequenos se exerce a maior 
repressão e vigilância, a par da 

crescente penetração do gran- 
de capital estrangeiro na área 
bancária e na do comércio, 
com prejuízos para as PME's. 

Conclui-se, finalmente, pela 
necessidade da classe intensi- 
ficar as acções peia resolução 
dos seus problemas concretos 
e pela substituição do governo 
PS/PSD por um governo de- 
mocrático ao serviço do povo 
português. 

Leiria 

Encontro regional 

de quadros: dia 27 

Está a decorrer em todos os organismos do Partido, 
no distrito, o trabalho preparatório do encontro de qua- 
dros que a Direcção Regional de Leiria do PCP decidiu 
realizar no próximo dia 27 (um domingo) para análise e 
debate da situação política e social no distrito e de 
questões relacionadas com a vida orgânica do Partido e 
a necessidade do seu reforço. Também as eleições, 
neste ano, de 1985, serão tema em foco no encontro 
de quadros, a realizar na Marinha Grande, com o lema 
«Com o PCP, um distrito em progresso, um Abril 
mais forte». 

vens ocupam a maior percen- 
tagem. Mas não se pense que 
este é o único problema desta 
camada etária; de facto, no en- 
sino, «em finais de Dezembro, 
1600 alunos ainda não tinham 
iniciado o seu ano escolar, e 
outros 1300 tiveram as suas 
aulas com reduções de currícu- 
los e de horas lectivas». 

A fome 

Todos estes problemas, o 
desemprego e os salários em 
atraso, a que se junta «os au- 
mentos de preços dos combus- 
tíveis, do pão, do leite, do açú- 
car, dos transportes e os ou- 

a luta travada no distrito». 
Exemplos ainda da luta ge- 

neralizada contra esta política 
e este Governo foram «a parti- 
cipação de mais de 56 empre- 
sas na jornada de luta do pas- 
sado dia 29 de Dezembro, a 
grande participação dos traba- 
lhadores e da população do 
distrito na manifestação de 15 
do mesmo mês e as acções de 
solidariedade com os sem sa- 
lário, os desempregados e con- 
tra a fome e a miséria, bem 
como as jornadas de luta já 
anunciadas pelo Movimento 
Sindical Unitário, que permitem 
encarar com confiança o futuro 
próximo. Acções muito diversi- 
ficadas, pequenas e grandes, 
convergem num mesmo objec- 
tivo — é indispensável e ur- 
gente mudar de governo e de 
política». 

As autarquias do distrito 
têm-se constituído, pelo seu 
trabalho e dinâmica, como uma 
das mais importantes frentes 
de batalha contra a degrada- 
ção das condições de vida das 
populações e contra a política 
antinacional e antidemocrática 
do Governo PS/PSD. 

Num distrito onde o número de desempregados e dos 
«sem salário» ultrapassa, no seu conjunto, os 50 mil trabalha- 
dores em consequência da política de direita dos sucessivos 
governos, é significativo o trabalho desenvolvido pelas autar- 
quias: 

«O distrito de Setúbal apresenta, quando comparado com o 
resto do País, os mais elevados índices de percentagem da 
população com acesso às redes de distribuição de água, elec- 
tricidade, esgotos e recolha de lixo doméstico, respectivamente 
88,5%, 95,2%!, 82,0% e 93,6%, enquanto nos distritos de 
maioria PS, PSD e CDS alguns destes valores se situam entre 
os 10 e os 15 por cento». 

tros aumentos já anunciados, 
nomeadamente dos adubos, da 
electricidade e dos medica- 
mentos e a degradação das 
condições de assistência nos 
sen/iços de saúde, irão agravar 
o já precário nível das con- 
dições de vida a limites incom- 
portáveis e traduzir-se-ão em 
ainda maiores privações, fome 
e miséria, particularmente para 
milhares de crianças, de refor- 
mados, pensionistas e idosos, 
a que nem as propostas dema- 
gógicas e eleitoralistas de au- 
mentos do salário mínimo e 
pensões de reforma vêm pôr 
cobro». 

Esta é toda uma situação 
que tem vindo a ser denuncia- 
da por numerosos grupos de 
cidadãos (principalmente pelos 
trabalhadores) e por numero- 
sas instituições, nomeadamen- 
te pela hierarquia da igreja do 
distrito. 

A este propósito refira-se a 
desesperada campanha dema- 
gógica feita pelo Governo, pelo 
PS e pelo PSD: «tentando des- 
viar as atenções da responsa- 
bilidade do Governo pela situa- 
ção existente e traduzida nas 
condições de vida do povo do 
distrito, alguns dirigentes do 
PS, em claro desespero políti- 
co, chegam ao extremo de se 
permitirem encarar "meios anti- 
democráticos", para "derrotar o 
Partido Comunista" (Mata Cá- 
ceres, governador civil do dis- 
trito de Setúbal, 30-10-84) e ao 
insinuar explicitamente que nas 
homílias "do bispo e de alguns 
sacerdotes", ao não calarem a 
situação social no distrito, ac- 
tuam em concertação e "a re- 
boque de campanha desestabi- 
lizadora promovida pelo PC" 
(Américo Salteiro, coordenador 
distrital do PS, 29-12-84)». 

A luta de massas 

A contrapor a toda esta si- 
tuação e com o objectivo de 
pôr cobro à ofensiva antidemo- 
crática e antieconómica do Go- 
verno PS/PSD, a DORS do 
PCP «constatou e apreciou po- 
sitivamente o vigoroso ascenso 
da luta de massas e o reforço 
e convergência de opiniões de 
sectores e personalidades de- 
mocráticas do distrito». 

Exemplo disso são as impor- 
tantes vitórias alcançadas pe- 
los trabalhadores, no que con- 
cerne à melhoria das suas con- 
dições de vida e à defesa dos 
postos de trabalho, alcançadas 
em numerosas empresas, ou 
ainda a tomada de posse da 
lista unitária vencedora das 
eleições para os corpos geren- 
tes da Mútua dos Pescadores 
e para a qual «muito contribuiu 

«Apesar dos cortes nas re- 
ceitas dos municípios impostos 
pelos sucessivos governos, 
que nunca respeitaram a Lei 
de Finanças Locais, roubando 
às autarquias do distrito mais 
de 12 milhões de contos entre 
1979 e 1984, a gesião demo- 
crática da APU nas autarquias 
de Setúbal alcançou resultados 
tão significativos que nenhuma 
campanha propagandística e 
desinformadora consegue 
ofuscar.» 

Temos assim que estas têm 
tido um papel determinante na 
melhoria das condições de vida 
do povo, particularmente «no 
que se refere à satisfação das 
carências básicas das popu- 
lações, que haviam sido total- 
mente desprezadas pelo regi- 
me fascista». 

Todo este «gigantesco traba- 
lho» das autarquias APU tem 
sido alvo de um eleissoarismo 
feroz, e nomeadamente «nas 
últimas semanas dirigentes do 
PS vieram a público com algu- 
mas posições contra o PCP e 
contra a gestão APU nas au- 
tarquias, pretendendo, por um 
lado escamotear o real descon- 
tentamento das populações e, 
por outro, tentar vencer as difi- 
culdades internas da sua pre- 
tendida aliança local com o 
PSD». 

No entanto, «não é por aca- 
so que o distrito de Setúbal 
apresenta, quando comparado 
com o resto do País, os mais 
elevados índices de percenta- 
gem da população com acesso 
às redes de distribuição de 
água, electricidade, esgotos e 
recolha de lixo doméstico, res- 
pectivamente 88,5 por cento; 
95,2 por cento; 82 por cento e 
93,6 por cento, enquanto em 
distritos de maioria PS, PSD e 
CDS alguns destes valores se 
situam entre os 10 e os 50 por 
cento». 

Todo este «gigantesco traba- 
lho realizado pelas autarquias 
APU no disifrito de Setúbal» só 
tem sido possível graças ã 
«dedicação, ao trabalho, ã 
competência e a uma criteriosa 
política posta ao serviço dos 
interesses das populações» 
pelos eleitos e autarquias que 
gerem. E o trabalho das autar- 
quias não se limita somente às 
áreas da sua responsabilidade 
mas, «e apesar das carências 
de recursos provocados pela 
política do Governo, também 
em áreas da exclusiva respon- 
sabilidade do Poder Central e 
que este não cumpriu, como é 
o caso do ensino, da saúde e 
da Segurança Social, onde as 
autarquias do distrito investi- 
ram, só em 1981, 1982 e 1983, 
mais de meio milhão de 
contos». 

O prestígio da gestão APU é 
reconhecido pelos próprios 
eleitos de outras forças que 
apoiam o seu trabalho e nele 
participam. «É expressivo que, 
entre vinte e um vereadores 
socialistas no distrito, apenas 
sete tenham votado contra os 
Planos de Actividade para 
1985 e que, ao longo de 1984, 
mais de 90 por cento da totali- 
dade das deliberações camará- 
rias tenham sido aprovadas por 
unanimidade.» 

É este quadro que leva a 
DORS do PCP, «ao mesmo 
tempo que repudia a actuação 
política dos actuais dirigentes 
distritais do PS, verdadeiros 
inimigos da unidade democráti- 
ca, a saudar todos os socialis- 
tas do distrito que, em unidade 
com os comunistas e outros 
democratas, continuam partici- 
pando activamente na resolu- 
ção dos problemas concretos 
das populações na luta por um 
futuro melhor». 

O Partido 
em análise 

Na sua reunião de dia 12, a 
DORS também analisou a si- 
tuação orgânica do Partido, 
tendo constatado que, «pelos 
seus princípios e objectivos, 
pela coerência e firmeza das 
suas posições, pela luta abne- 
gada na defesa intransigente 
dos trabalhadores e do Portu- 
gal de Abril, pela força do seu 
exemplo, cresce o número dos 
que compreendem o papel in- 
substituível do PCP para a re- 
solução dos grandes proble- 
mas nacionais». 

Assim sendo, em 1984, mais 
dois mil novos militantes aderi- 
ram ao Partido, sendo no final 
do ano mais de 35 mil os ho- 
mens, jovens e mulheres que 
militam nas fileiras da Organi- 
zação Regional de Setúbal do 
PCP. Este dado «constitui um 
facto de grande importância e 
do mais alto significado polí- 
tico». 

Por isso, a DORS «saúda 
fraternalmente todos estes no- 
vos militantes do Partido (parti- 
cularmente os jovens e mulhe- 
res que constituem elevadas 
percentagens), na certeza de 
que não só engrandecem as fi- 
leiras do Partido da verdade, 
da esperança e do futuro, 
como darão ainda um mais for- 
te contributo para a iuta geral 
do nosso povo». 

Mas o reforço do número de 
militantes foi acompanhado 
pelo reforço da organização, 
de onde se salienta a realiza- 
ção e as conclusões da 1." As- 
sembleia da Organização Re- 
gional de Setúbal. Assim, no 
quadro da «Campanha do Re- 
forço das Células de Empre- 
sa», foram criadas e reactiva- 
das cerca de quarenta células, 
tendo-se realizado numerosas 
Assembleias, Plenários e reu- 
niões que constituíram um fac- 
tor demonstrativo da vitalidade 
do PCP. Foi também ultrapas- 
sada a meta de 1600 novos 
militantes integrada na campa- 
nha nacional de recrutamento. 

Segundo a DORS, «o cres- 
cimento que se verifica teste- 
munha a justeza da orientação 
política traçada, e confirma o 
alargamento do prestígio e da 
confiança de que o PCP goza 
numa região onde há muito 
está fortemente implantado, 
verdadeiro baluarte do Partido, 
da classe operária e de todos 
os trabalhadores». 

Ainda no' quadro da análise 
da situação orgânica, este or- 
ganismo salientou a importân- 
cia da Campanha Distrital de 
Fundos para a construção tje 
um Centro de Trabalho próprio 
na cidade de Setúbal, afirman- 
do nomeadamente o comunica- 
do emitido no final da reunião 
que «com a participação e o 
entusiasmo de todas as organi- 
zações e militantes, com o in- 
dispensável apoio da generali- 
dade dos democratas do distri- 
to, será possível superar a ac- 
tual carência de instalações 
adequadas e dar novos passos 
para alargar e reforçar o PCP». 

A finalizar, a DORS salienta 
que «a actuai crise em que a 
política de direita dos últimos 
anos fez mergulhar o País 
pode ser travada, tem que ser 
travada. A alternativa existe. 
Com os trabalhadores, com o 
PCP, os problemas têm so- 
lução». 
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] Proletários de todos os países: UNI-VOS! (í f 

Juventude 

Um guia para o Festival 

Mundial da Juventude 

É notícia nos cinco continentes. 

Lá mais para o Verão vai realizar-se em Moscovo o XII Festival Mundial da Juventude e 

dos Estudantes, espaço de fraternidade e convívio sem fronteiras, manifestação viva de 
paz, amizade e solidariedade anti-imperialista. 

E é sobre o Festival, que está a ser divulgado e preparado por esse Mundo fora, 

incluindo o nosso país, o seu significado e alcance no panorama internacional e também 
sobre alguns aspectos da história do movimento dos festivais que a Redacção do «Avan- 
te!» preparou um breve guia alfabético, ponto de partida para um trabalho de informação 
regular e diversificado que iremos desenvolver nos próximos meses. 

1 i— 

Apelo — são seis parágrafos datados 
de 7 de Julho de 1984. Quem os assina é 
o Comité Nacional Preparatório do XII 
Festival Mundial, É um documento sim- 
ples e directo, dirigido à juventude e aos 
estudantes do nosso país. Aqui fica o seu 
último parágrafo: 

«O Comité Nacional Preparatório apela 
à juventude e aos estudantes portugue- 
ses, às estruturas, organizações e movi- 
mentos juvenis e estudantes para que di- 
namizem e participem activamente nas 
actividades preparatórias do XII Festival, 
integrando-se assim, na vasta mobilização 
da juventude democrática e progressista 
do mundo inteiro, em torno dos ideais do 
XII Festival, dando um importante contri- 
buto para a construção de um futuro me- 
lhor para a juventude portuguesa, para a 
defesa do 25 de Abril e para que a paz, a 
amizade e a solidariedade, a cooperação 
e o progresso social da Humanidade se- 
jam uma realidade na vida da juventude e 
dos povos do Mundo inteiro.» Na última 
reunião do CNP foi decidido editar o Ape- 
lo sob a forma de abaixo-assinado de 
modo a recolher a adesão aos princípios 
nele enunciados dos jovens que manifes- 
tem essa vontade. 

Budapeste — foi na capital da Hungria 
que decorreu o segundo Festival Mundial 
da Juventude e dos Estudantes, no ano 
de 1949. Dois anos depois, o Festival 
marcou encontro em Berlim. Em 1953, e 
continuando por coincidência na letra «B», 
o Festival, então na sua quarta edição, le- 
vou a festa e a solidariedade a Bucareste, 
na Roménia. 

Comissão Permanente do Festival 
— é o principal instrumento para a imple- 
mentação das decisões do Comité Inter- 
nacional Preparatório. Pela primeira vez 
na história do movimento dos festivais, 
Portugal estará representado na C. Per- 
manente do Festival. Uma alegria e mais 
uma responsabilidade para o Comité Na- 
cional Preparatório. 

Desporto — será uma das actividades 
do XII Festival, de acordo com um progra- 
ma que está a ser preparado com muito 
entusiasmo. Para já, a organização anfitriã 
assegura condições para a prática do fu- 
tebol, do basquetebol e do voleibol, entre 
outras modalidades. Está ainda prevista a 
colaboração de nomes famosos do atletis- 
mo e da ginástica. 

Encontros temáticos — está prevista 
a realização durante o Festival de encon- 
tros temáticos, nomeadamente com sobre- 
viventes de bombardeios atómicos, repre- 
sentantes das Nações Unidas, veteranos 
do movimento dos festivais e especialistas 
em diferentes problemas e campos de ac- 
tividade. A programação do XII Festival 
poderá incluir também a realização de 
reuniões de interesse profissional: sobre 
juventude trabalhadora, juventude dos 
meios rurais, estudantes de diferentes 
áreas, jovens parlamentares, juristas, etc. 
Ainda no âmbito do Festival haverá uma 
tribuna livre para estimular um intercâmbio 
informativo de opiniões sobre um conjunto 
muito diversificado de temas que interes- 
sam aos jovens e para exibir materiais so- 
bre o trabalho das organizações represen- 
tadas em Moscovo. 

Fundo Internacional de Solidarie- 
dade — o alcance mundial do movimento 
dos festivais exige a solução de uma série 
de problemas financeiros e práticos para 
assegurar o seu carácter representativo e 
a sua ampla participação, com jovens 
oriundos de todo o Mundo. Para dar res- 
posta a estes objectivos foi criado o Fun- 
do Internacional de Solidariedade dos 
Festivais, tendo como base as contri- 
buições voluntárias dos Comités Nacio- 
nais Preparatórios e das organizações ju- 
venis e estudantis. Esse Fundo deve as- 
segurar o crescimento do movimento dos 
festivais e ajudar a participar neles os jo- 
vens que, em condições difíceis, lutam 
pela concretização dos objectivos dos fes- 
tivais. Neste sentido, o CNP de Portugal 
apeia a todas as organizações juvenis e 
estudantis e a todas as pessoas que com- 
partilhem dos ideiais dos festivais a dar o 
seu apoio material, de acordo com as 
suas possibilidades. O CNP - coordena- 
dora provisória - funciona no Centro So- 
cial e Cultural dos Trabalhadores do Co- 
mércio, em Lisboa, telefone 32 31 25. 

Guerra nuclear — será tema num dos 
«painéis» de debate e na programação 
geral do XII Festival. Tal como foi decidido 
na 3,8 reunião do Comité Internacional 
Preparatório, realizada em Novembro na 
capital soviética, o conteúdo do Festival 
deve contemplar diferentes aspectos que 
habitualmente se encontram no centro das 
atenções da juventude e dos estudantes. 
Entre esses aspectos sobressai, nomea- 
damente, a questão da paz, da prevenção 
da guerra nuclear e do desarmamento, 
prevendo-se um debate, uma informação, 
uma troca de ideias útil e uma reflexão 
colectiva aprofundada sobre os seguintes 
pontos temáticos: o desarmamento geral e 
completo, a proibição e liquidação das ar- 
mas nucleares, a não proliferação de ar- 
mas nucleares, zonas livres de armas nu- 
cleares, militarização do espaço, dissolu- 
ção- sumultánea dos blocos militares, liqui- 
dação dos focos de tensão, ingerência es- 
trangeira nos assuntos internos de Esta- 
dos soberanos, conflitos militares tocais, 
problemas e perspectivas do processo de 
desanuviamento, movimentos da paz, etc. 

Havana — capital de Cuba, cidade que 
acolheu o último Festival Mundial da Ju- 
ventude e dos Estudantes, o X(. Pela pri- 
meira vez em condições de liberdade, aí 
esteve presente uma delegação da juven- 
tude portuguesa, entre os 18 500 jovens 
oriundos de 145 países. Aconteceu em 
1978. 

Moscovo — é a cidade que vai acolher 
o XII Festival Mundial da Juventude e Es- 
tudantes, de 27 de Julho a 3 de Agosto 
deste ano, que até é o Ano Internacional 
da Juventude. O primeiro festival realizou- 
-se em 1947 em Praga, capital da Che- 
coslováquia. 

Novembro — foi nesse mês, em 1983, 
que o Komsomol Leninista anunciou a sua 
proposta de acolher o XII Festival Mundial 
da Juventude e dos Estudantes. Depois, 
em Fevereiro de 84, na capital cubana, o 
Comité Internacional Preparatório, na sua 
1.a reunião, aprovaria a proposta dos jo- 
vens soviéticos. Nessa reunião de Havana 
participou um jovem português: o nosso 
camarada Luís Cardoso. 

ONU — o 40.° aniversário da fundação 
da Organização das Nações Unidas 
(ONU) será naturalmente um dos temas 
em foco no vasto programa do XII Festi- 
val. Mas o ano de 1985 alberga outras 
datas e comemorações importantes, a que 
o Festival dará o seu destaque. É o 40.° 
aniversário da vitória sobre o nazi-fascis- 
mo e o fim da II Grande Guerra Mundial. 
É o 40.° aniversário do bombardeio atómi- 

co de Hiroshima e Nagasaki. É o 40.° ani- 
versário da Acta Final de Helsínquia. É 
ainda 1985 o Ano Internacional da Juven- 
tude, proclamado peia ONU e comemora- 
do em todo o mundo. 

Imprensa estudantil — será um dos 
temas específicos para debate no «centro 
estudantil» do Festival. Aí se realizarão 
iniciativas de carácter diverso para análise 
e reflexão dos principais problemas, direi- 
tos e aspirações dos estudantes, nestes 
últimos anos do século XX. 

«Jovem do Mundo - Cuba é a tua 
casa» — além de ter mantido o lema do 
X Festival («Pela solidariedade anti-impe- 
rialista, a paz e a amizade»), o Festival de 
Havana, realizado em 1978, acrescentou 
uma palavra de ordem que só por si diz 
do calor fraterno, na hospitalidade e do 
carinho com que o povo e a juventude da 
ilha da liberdade receberam as dele- 
gações estrangeiras: «Jovem do Mundo - 
Cuba é a tua casa». 

Luta — tal como foi decidido na 3.8 reu- 
nião do Comité Internacional Preparatório, 
realizada no início de Novembro em Mos- 
covo, a luta das jovens mulheres pela paz 
e a igualdade de direitos, contra todas as 
formas de discriminação (emancipação da 
mulher, seu significado e consequências, 
trabalho da mulher, acesso das jovens à 
educação, a mulher e a família, o Decénio 
das Nações Unidas para a Mulher, oportu- 
nidades iguais para homem e mulher, 
etc.) será um dos temas contemplados no 
vasto programa do XII Festival Mundial da 
Juventude e dos Estudantes. 

Paz — esse bem precioso para a Huma- 
nidade será um dos principais temas em 
foco na programação geral do XII Festival 
Mundial da Juventude e dos Estudantes. 
A excepção da abertura e do encerramen- 
to, cada dia do Festival será dedicado a 
um tema particular que sensibilize um am- 
plo círculo de forças juvenis e estudantis 
variadas. Entre esses temas encontra-se 
a Paz, a prevenção da guerra nuclear e o 
desarmamento. 

Quarenta — não falta muito tempo para 
que o calendário das efemérides interna- 
cionais registe o 40.° ano de história do 
movimento dos festivais. 

Reuniões — o Comité Nacional Prepara- 
tório do XII Festival já reuniu duas vezes. 
NA 1.8 foi criada a comissão coordenadora 
provisória, organisrqo que na 2." reunião, 
efectuada em 17 de Novembro, em Lis- 
boa, apresentou um balanço sobre a acti- 
vidade preparatória do Festival a nível in- 
ternacional e nacional. Até aquela data 
haviam aderido ao Comité Nacional Pre- 
paratório 61 estruturas juvenis, tendo al- 
gumas delas desenvolvido já acções con- 
cretas de divulgação do Festival. 

sm 

Solidariedade — como refere o «Ape- 
lo» do Comité Nacional Preparatório dirigi- 
do à juventude e aos estudantes de Portu- 
gal, o XII Festival «será uma decidida ma- 
nifestação de solidariedade anti-imperialis- 
ta da juventude e dos estudantes para 
com a justa luta (...) pela causa da paz, 
da liberdade, da independência nacional e 
do progresso social». 

Três — são as orientações que saíram 
da 2,8 reunião do Comité Nacional Prepa- 
ratório quanto ao trabalho da sua comis- 
são coordenadora. Assim, foi decidido 
manter a Coordenadora Provisória em 
funções até à próxima reunião do CNP, 
alargando a sua composição a todas as 
estruturas que manifestam interesse nes- 
se sentido; avançar com a discussão, na 
Coordenadora Provisória e nas Comis- 
sões Distritais Preparatórias, acerca dos 
critérios para composição e tarefas da Co- 
missão Coordenadora do CNP a criar em 
próxima reunião do Comité Nacional Pre- 
paratório; e mandatar a Coordenadora 
Provisória para, no quadro das tarefas 
que hoje desempenha, continuar a solu- 
cionar todas as questões relativas à coor- 
denação do trabalho preparatório e à re- 
presentação do CNP sempre que tal se 
coloque como necessário. 

Urbanização — o debate, a informação, 
a livre expressão das ideias, a troca de 
experiências, a reflexão colectiva em torno 
das questões que acompanham o dia-a- 
-dia da juventude no Mundo serão espa- 
ços vivos do XII Festival. E um dos pai- 
néis de debate previstos fala de meio am- 
biente (e urbanização) — causas da crise 
ecológica, cooperação internacional na 
sua protecção, uso racional dos recursos 
naturais, corrida aos armamentos e meio 
ambiente, a urbanização, etc. 

Viena — em 1959 não foi só capitai da 
Áustria e da valsa à beira do Danúbio. Foi 
também a capital do VII Festival Mundial 
da Juventude e dos Estudantes. O seguin- 
te seria em Helsínquia. 

Xadrez — uma modalidade que fascinai 
jovens de todo o Mundo, Não faltará por; 

certo na bela confraternização de Mosco- 
vo, no próximo Verão. 

Zés Pereiras — sem dúvida uma forma 
viva e alegre de divulgar entre nós, no 
âmbito das acções previstas para a região 
Norte, os objectivos e a realização do XII 
Festival Mundial da Juventude e dos Estu- 
dantes (é apenas uma ideia aqui do 
«Avante!»). 

Poder local 

PS/PSD/CDS sempre na vanguarda 

•••contra Loures 

Uma acção sistemática de boicote que desde ]á priva o municí- 
pio de 14 mil contos por mês... 

Se há descaramento que 
sustente a ilegalidade, ai está 
ainda o que se passa em 
Loures! 

Os vereadores do PS, do 
PSD e do CDS voltaram agora, 
numa atitude que dura há me- 
ses, a recusar votar o Orça- 
mento e Plano de Actividades 
da Câmara. Desde o ausentar- 
-se das reuniões da Câmara 
até ao retirar-se provocando 
falta de quorum, tem valido de 
tudo. Mas desde há uma se- 
mana vão mais longe, preten- 
dendo fazer da lei e das ne- 
cessidades das populações de- 
pendentes da gestão autárqui- 
ca algo que se parece com 
uma política de «pescadinha 
de rabo na boca»... Ou seja, 
declararam agora que não vo- 
tam porque do Plano e Orça- 
mento constam as receitas e 
despesas dos Serviços Munici- 
palizados (conforme, lembra a 
presidência da Câmara, é de- 
terminado pelo n.° 2 do Artigo 
8.° do Decreto-Lei 341/83) por- 
que estes Serviços continuam 
sem Conselho de Administra- 
ção. No entanto, impedem há 
dois anos que o Executivo 
proceda à desejada, necessá- 
ria e legal nomeação... 

A «última» das «últimas» 
tem a ver com mais uma recu- 
sa desses vereadores em aca- 
tarem uma outra determinação 
da mesma nova Lei de Finan- 
ças Locais, aliás congeminada 

para agravar a situação das 
autarquias. Pretendem eles 
agora que as transferências de 
verbas para as Juntas de Fre- 
guesia do concelho favoreçam 
uma delas - uma delas onde o 
PS detém a maioria e a presi- 
dência, «que tem consumido 
largas dezenas de milhares de 
contos sem qualquer trabalho 
seu que se veja» (e ouça-se a 
população...). E insistem eles 
na reivindicação, apesar de to- 
dos os presidentes de Juntas, 

previamente consultados, te- 
rem concordado unanimemente 
com os critérios sobre a des- 
centralização e a atribuição de 
verbas propostas peia verea- 
ção APU. 

Com os 6 votos a mais que 
têm, na totalidade PS/PSD/ 
CDS, pretenderão estes verea- 
dores, além de cuidar de even- 
tuais (e nalguns casos prova- 
dos) «negócios» próprios e de 
amigos, oferecer ao sr. ministro 

da Administração Interna o pre- 
texto para intervir arbitrária e 
ilegalmente no Município, afas- 
tando os eleitos da APU, que 
«não aprovaram em tempo o 
Plano e Orçamento». 

Mas o que eles estão desde 
já a fazer - e isso, que o 
creiam, não vai a população 
esquecer... - é a privar o Muni- 
cípio de cerca de 14 mil contos 
por mês, reduzido que assim 
ainda está aos duodécimos 
correspondentes a 1984! 

Encontro concelhio da APU no Cartaxo 
No passado dia 6 de Janeiro 

realizou-se na Escola'Secun- 
dária do Cartaxo o 1.0 Encontro 
Concelhio da APU. 

Teve este encontro como 
objectivo fazer o balanço da 
actividade dos eleitos nas au- 
tarquias do concelho, analisar 
o trabalho que produziram e a 
situação geral em cada órgão. 
Pretendia-se ainda apontar as 
perspectivas para este ano de 
1985, que como se sabe vai 
ser ano de eleições autárqui- 
cas, e eleger a comissão coor- 
denadora eleitoral do concelho. 

Estiveram presentes e, na 
maior parte, intervieram cerca 
de duas centenas de eleitos e 
activistas. No Encontro, cujos 
trabalhos foram coordenados 

por José Domingos Horta, 
membro da Comissão Conce- 
lhia do Cartaxo, participaram 
ainda Délio Modesto Pereira, 
também membro da C. Conce- 
lhia do PCP e ali responsável 
pelo trabalho autárquico, Ar- 
mindo Pinhão, presidente da 
Câmara Municipal de Alpiarça, 
e Fernando Oliveira, membro 
do CC do PCP. 

Definindo objectivos eleito- 
rais que constam de documen- 
to aprovado e adoptando medi- 
das orgânicas para os concreti- 
zar, o Encontro pôde concluir 
que esta foi desde as últimas 
eleições autárquicas a realiza- 
ção mais positiva — pela parti- 
cipação activa dos eleitos e de 
outros activistas, desde a orga- 

nização do Encontro aos resul- 
tados obtidos pela discussão, e 
passando mesmo pelo almoço 
que a todos reuniu no interva- 
lo, este também «obra» da co- 
missão organizadora. 

Além das intervenções regis- 
tadas de membros de todos os 
órgãos autárquicos do conce- 
lho, foi ainda aprovada uma 
moção sobre a situação social 
no Cartaxo — sobre a situação 
existente nas empresas e nos 
diversos sectores mais impor- 
tantes — esta exigindo a de- 
missão urgente do Governo 
PS/PSD e o funcionamento 
das instituições democráticas, 
nomeadamente o Poder Local, 
ali mais uma vez considerada 
«uma das mais ricas e decisi- 
vas conquistas de Abril». 

Autarquias contra armas nucleares 

Não às armas nucleares: 
expressão das aspirações de 
Paz e pela desnuclearização 
da Europa tem sido a tomada 
de posição de numerosas au- 
tarquias portuguesas, É mais 
uma forma de luta contra a po- 
lítica deste Governo e a políti- 
ca de apoio incondicional ao 
imperialismo que serve. Ex- 
pressão com uma particular ca- 
racterística - a de uma unida- 
de que chega a englobar os 
eleitos de todos os partidos po- 
líticos com assento nos órgãos 
autárquicos. 

Significativa esta semana a 
moção maioritariamente adop- 

tada pela Assembleia Municipal 
de Montemor-o-Novo, que ape- 
la aos governos acreditados 
em Lisboa, através das respec- 
tivas embaixadas, para que 
«desenvolvam todos os esfor- 
ços tendentes a cessar a pro- 
dução e a destruir todas as ar- 
mas susceptíveis de provocar 
uma catástrofe». 

Noutro caminho, mas com o 
mesmo sentido, tomaram posi- 
ção as Assembleias de Fre- 
guesia de Santa Isabel e de 
Santo Condestável, em Lisboa: 
que seja a Câmara Municipal a 
declarar a sua área geográfica 
desnuclearizada. 

Particularmente significativa 
é, no entanto, a posição defini- 
da por maioria na Assembleia 
Municipal de Santa Cruz das 
Flores, nos Açores, onde (e 
não falando já da base da La- 
jes, que torna toda a Região 
Autónoma alvo de certo modo 
fatal, caso os americanos de- 
sencadeiem um ataque nu- 
clear) existe uma base france- 
sa, dita de Telemedidas, mas 
que na prática é, pelo menos, 
uma base para rastreio de mís- 
seis e onde escalam, nomea- 
damente, aeronaves e o navio 
«Henri Poincaré», que se su- 
põe transporta armas nu- 

cleares. 
Por tudo isto decidiu a AM 

de Santa Cruz das Flores de- 
clarar o concelho militarmente 
desnuclearizado, e dar conhe- 
cimento da decisão à Câmara, 
órgãos de comunicação social, 
ao Governo Regional e ao Go- 
verno Central, à Presidência da 
República. 

\ 
A moção, que fora proposta 

pela APU em 14 de Dezembro, 
«parou», porém, no presidente 
da AM e no Município, ambos 
do PSD - pelo que é também 
agora da APU, um mês passa- 
do, a iniciativa de a publicitar. 

Nacional 

Encontro 

do MDM de Lisboa 
A Comissão Concelhia de 

Lisboa do Movimento Demo- 
crático de Mulheres (MDM) 
realiza no próximo dia 27 o seu 
III Encontro a nível da Cidade 
de Lisboa. E refere o comuni- 
cado da Comissão Concelhia 
que anuncia esta realização: 
«Consciente dos graves pro- 
blemas que atingem os que vi- 
vem e trabalham nesta cidade, 
em particular as mulheres, en- 
tende esta comissão dever ser 
seu objectivo prioritário no iní- 
cio de mais um ano chamar a 
atenção e sensibilizar a opinião 
pública, através de um amplo 
debate, da necessidade urgen- 
te de encontrar soluções para 
eles e das acções a desen- 
volver». 

Entre os vários temas que 
irão ser debatidos neste III En- 
contro, são de destacar, em 
termos genéricos, os se- 
guintes: 

Juventude: Situação dos jo- 
vens face aos seus problemas 
específicos a nível do Ensino, 

Cinema 

soviético 
A Associação Portugal- 

-URSS prossegue o seu pro- 
grama de divulgação da cultura 
soviética. Desta feita, será 
mais uma mostra do cinema. 
Esta iniciativa repete-se entre 
Janeiro e Fevereiro, todas as 
sextas-feiras, na sede nacional 
da Associação. 

Assim, já no próximo dia 25 
será exibida a película «Nin- 
guém Queria Morrer», de Vi- 
tautas Zaiakjavicus. Rodado 
em 1965, este filme conta-nos 
a história da luta de uma famí- 
lia camponesa da Lituânia con- 
tra os contra-revolucionários 
depois da Segunda Guerra 
Mundial. 

Depois, no 1.° dia de Feve- 
reiro será exibido o filme «O 
Comunista», da autoria de Iuri 
Raizman, que nos situa nos 
acontecimentos revolucionários 
de 1918, nomeadamente na 
batalha pela electrificação da 
URSS. Esta película foi rodada 
em 1958. 

Para todos os interessados 
nesta iniciativa, aqui ficam al- 
gumas informações úteis: a 
sede nacional da Associação 
Portugal-URSS situa-se na R. 
de São Caetano ã Lapa, em 
Lisboa e é servida pelos auto- 
carros das carreiras número, 
20, 22, 38, e pela carreira nú- 
mero 20 dos eléctricos da 
Carris. 

da Droga, da Prostituição e Se- 
xualidade. 

Trabalho: Situação da mu- 
lher trabalhadora face à legisla- 
ção laboral, aos postos de tra- 
balho, à discriminação no 
acesso ao emprego, à hierar- 
quia e à formação profissional. 

Saúde: Planeamento Fami- 
liar, Contracepção e Aborto. 
Assistência da Natalidade e à 
Infância. 

Transformação das Menta- 
lidades: Caminhos já percorri- 
dos na tentativa de encontrar 
uma nova forma de estar na 
vida e acções a desenvolver 
futuramente pelo Movimento. 

MDM de Santarém 
protesta 

A direcção distrital de Santa- 
rém do MDM, «face aos au- 
mentos de preços decretados 
pelo governo neste início de 
ano de 1985, enegrecendo ain- 
da mais o panorama de tantas 
e tantas famílias carentes de 
bens essenciais, atingidas pelo 
desemprego (mais de 25 000 
desempregados no distrito — 
70 por cento são mulheres) ou 
não recebimento de salários há 
longos meses (mais de 8000' 
trabalhadores no distrito), pro- 

testa vigorosamente, em comu- 
nicado, contra tais medidas 
«que mais não visam do que o 
agravamento das condições 
em que se vive no nosso 
País». 

Após perguntar como irão as 
mulheres governar a casa com 
tão brutais aumentos (22%, no 
leite, 20% no pão, 9% no açú- 
car, 20% nos transportes, 10% 
no gás, 18% na luz, 22% na 
água, etc.), o comunicado 
anuncia o lançamento «no dis- 
trito de Santarém de uma cam- 
panha de protesto e repúdio 
contra mais este agravamento 
das condições de vida.» 
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SECTOR POR SECTOR 

ESTA COLECÇÃO DA' A RESPOSTA 

Agricultura • Pescas • Comércio • Transportes • Turismo • Indústria 
- Alguns dos temas tratados nesta colecção 
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Grande jornada dos metalúrgicos 

Contentratões anuntiadas 
* 

para íisboa. Porto, Braga e Aveiro 

Incluída nas acções que movimentam muitos milhares de 
trabalhadores do sector empresarial do Estado, a jornada 
nacional de luta convocada para hoje pela Federação dos 
Sindicatos da Metalurgia, Metalomecânica e Minas de 
Portugal (FSMMMP) deriva de situações insustentáveis em 
empresas com mais de mil trabalhadores, e algumas com 
mais de 5 mil (caso da Siderurgia Nacional e da Lisnave) 
onde se sentem fortemente os salários em atraso e o risco 
iminente de despedimentos colectivos. 

Está prevista para as 16 e 
30 uma concentração — ponto 
de encontro dos metalúrgicos 
em luta junto à residência ofi- 
cial do Primeiro-Ministro em 
São Bento. 

As zonas industriais de Lis- 
boa-Setúbal, Porto, Braga e 
Aveiro, incluindo empresas 
como a Metalúrgica Duarte 
Ferreira, entregue ao sector 
privado com resultados desas- 
trosos, recorrem novamente à 
luta contra a degradação siste- 
mática prosseguida pelos Go- 
vernos desde 1976. 

Os trabalhadores da MDF, 
reunidos em plenário da em- 
presa na segunda-feira passa- 
da, recordavam que a Metalúr- 
gica foi desintervencionada 
peio Estado em 1979 e «devol- 
vida aos seus titulares», me- 
diante o compromisso de estes 
a desenvolverem, mantendo 
«todos os postos de tra- 
balho». 

Aos patrões da MDF foram 
entretanto atribuídos «vários 
empréstimos» pela Secretaria 
de Estado competente. 

Da «ordem dos 396 mil con- 
tos», salienta o plenário da 
MDF, essas verbas destina- 
vam-se à «manutenção de to- 
dos os postos de trabalho». 

Por outro lado, acrescenta o 
plenário, «além da sua partici- 
pação válida na produção, tam- 

bém os trabalhadores não se 
têm poupado a pesados sa- 
crifícios, que nos últimos anos 
alteraram drasticamente o seu 
modo de viver, em consequên- 
cia dos nove meses de salá- 
rios em atraso». 

A «falta de pagamento de 
vários milhares de contos levou 
a fome e a miséria aos lares 
de muitas famílias». 

Suspender? 
— Leia-se despedir 

A situação na MDF (insta- 
lações no Tramagal, Porto e 
Lisboa) é hoje uma das piores 
em todo o sector da metalurgia 
e metalomecânica. A ordem de 
serviço n." 1/85, que a adminis- 
tração tornou pública logo no 
princípio deste ano, manda 
«suspender» 493 trabalhado- 
res. A anteceder as suas deci- 
sões, o plenário afirma que 
onde se lê «suspender» deve 
ler-se «despedir». 

Os trabalhadores que subs- 
crevem o comunicado, aprova- 
do no plenário de segunda-fei- 
ra com uma abstenção, salien- 
tam que «sempre deram o 
seu melhor esforço e capaci- 
dade técnica para se conse- 
guirem resultados positivos 
na vida da empresa». 

Assim, no seguimento das 
formas de luta já adoptadas 
este mês e entre as decisões 
aprovadas pelo plenário de 
segunda-feira, conta-se uma 

Luta 
na Sorefame 

Da defesa dos postos de tra- 
balho também se trata na So- 

e o Instituto de Participações 
do Estado (IPE) utilizam contra 
o direito ao trabalho e às res- 
pectivas remunerações. 

Trata-se também de defen- 
der um aumento razoável da 
massa salarial. Os represen- 
tantes dos trabalhadores pro- 
põem 33 por cento de aumen- 
tos globais; a administração e 
o Governo pretendem ficar pe- 
los 20, acrescentando que reti- 
rariam mesmo esse aumento 
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Metalúrgica Duarte Ferreira (Foto: durante uma sessão na empresa, em Março de 1978) 

paralisação de trabalho «du- 
rante o resto do dia» e exlge- 
-se «aos órgãos do poder 
medidas urgentes que po- 
nham termo às ilegalidades 
cometidas». Outras formas 
de luta estão previstas, caso 
não sejam satisfeitas as rei- 
vindicações do plenário, de- 
signadamente a «revogação 
imediata» da ordem de servi- 
ço da administração que 
manda suspender, isto é, 
despedir 493 trabalhadores. 

refame. Plenários dos mais 
concorridos de sempre, quinta- 
-feira passada nos locais de 
trabalho (Amora e Amadora) 
decidiam recorrer a todas as 
formas de luta ao alcance dos 
trabalhadores, do seu movi- 
mento sindicai e restantes ór- 
gãos representativos na em- 
presa. Logo nesse dia houve 
concentrações, uma delas du- 
rante a noite na Amadora. 

A ameaça vem do «reorde- 
namento» que a administração 

irrisório, se a sua proposta não 
fosse aceite até à próxima se- 
gunda-feira. 

Uma manobra de intimida- 
ção, que meteu a PSP, não 
conseguiu desviar os trabalha- 
dores da Sorefame dos seus 
objectivos — justos, oportunos 
e legais. 

Luta na Ima 

um dos objectivos da jornada 
nacional dos metalúrgicos con- 

vocada para hoje é alterar — 
para melhor naturalmente — a 
situação que se vive no sub- 
sector da montagem automó- 
vel. A Ima, de Setúbal, é uma 
das empresas pertencentes a 
esse subsector onde a situa- 
ção é mais grave. Trata-se de 
lutar contra o encerramento 
puro e simples dessa unidade 
fabril e de reforçar a unidade 
dos trabalhadores do ramo, de- 
signadamente da Renault, En- 
treposto e Movauto. 

Na passada segunda-feira, 
face a ameaça tão grave como 
o encerramento e a falta conti- 
nuada dos salários, um desfile 
da Ima para as outras fábricas 
de montagem do cocnelho de 
Setúbal reunia um número mui- 
to próximo dos 500 trabalhado- 
res. Efectuaram-se concen- 
trações e um plenário junto à 
portaria da Movauto, dirigindo- 
-se depois os trabalhadores da 
Ima para a Renault. 

A Ima, que emprega uns 270 
trabalhadores, pertence ao 
Grupo Eminco. Um dos princi- 
pais accionistas é o conde de 
Caria. 

A luta na Ima vem nos egui- 
mento de acções levadas a 
cabo em dias anteriores. 

Luta na Agriauto 

Segundo o Sindicato dos 
Metalúrgicos do Distrito de 
Santarém (nota à Imprensa na 
última sexta-feira) «os trabalha- 
dores da firma Agriauto, com 
sede em Almeirim, estão em 
luta desde o dia 28 de Dezem- 
bro pelo pagamento dos salá- 
rios e subsídios em atraso, 
cujo montante ronda os 2500 
contos». 

Como a Ima, a empresa per- 
tence também ao subsector da 
montagem automóvel. «Os tra- 
balhadores dizem que a pro- 
dução sai e o dinheiro entra, 
mas não chega às suas 
mãos». Em sua opinião, referi- 

Metalúrgicos: em jogo milhares de postos de trabalho 
de hoje e de amanhã 

da pelo Sindicato, «se a firma 
continuar a ser gerida como 
até aqui não tem futuro; mas 

"tem viabilidade com outro 
tipo de gerência». 

Ainda segund.o o Sindicato 
dos Metalúrgicos de Santarém, 
«no início da luta a gerência 
procurou retirar das instalações 
da empresa carros que esta- 
vam em reparação para os 
acabar noutro local». Os traba- 
lhadores não permitiram essa 
saída. «Formaram piquetes de 
greve que estão de vigilância 
durante o dia e a noite — ao 
frio, Já que as instalações 
são encerradas às 18 horas. 

«Durante a luta, os trabalha- 
dores têm recebido vários 
apoios, em especial da popula- 
ção» — salienta o Sindicato ao 
informar que a greve é por 
tempo indeterminado, até a si- 
tuação se normalizar, sendo- 

-Ihes pago pelo menos 50 por 
cento da dívida salarial. Outras 
reivindicações remetem para a 
elaboração de um calendário 
(pagamento do restante) e 
para «a garantia de, futura- 
mente, os salários e subsídios 
serem pagos a tempo e 
horas». 

As organizações representa- 
tivas dos trabalhadores, quer 
sindicais quer políticas, princi- 
palmente em regiões onde as 
empresas em mau estado 
afectam populações inteiras, 
acentuam a necessidade de fa- 
zer convergir a luta em unida- 
de, tendo como objecto a reso- 
lução dos problemas concretos 
e imediatos, mas não perdendo 
de vista a urgência de atacar o 
mal peia raiz — exigir nova po- 
lítica e novo governo, de acor- 
do com as necessidades mais 
urgentes do Povo português. 

Lutas sindicais no Norte 

Para evitar que sejam ainda mais graves e mais miseráveis 
as condições de vida, trabalhadores de empresas do norte 
do País têm continuado a recorrer à luta com algum êxito 
pelo pagamento dos salários em atraso, pela negociação das 
convenções colectivas e pela manutenção dos postos de 
trabalho. 

Na CIFA, de Sobrado, em 
Valongo, o secretariado da Fe- 
deração do sector têxtil e os 
principais sindicatos com filia- 
dos na empresa, parada há 18 
meses por vontade dos Mellos 
— o conhecido grupo da aita 
finança ligado ao grande capi- 
tal estrangeiro — afirmam que 

Atlântico — perto de «50 mil 
contos para matérías-prlmas 
no início de 1983 e cerca de 
69 mil contos no âmbito do 
contrato de viabilização» —, 
aquelas organizações repre- 
sentativas acabam de apresen- 
tar uma queixa contra os Mel- 
los, patrões da empresa, junto 

prego entregou, ainda nesse 
ano, perto de 50 mil contos 
aos Mellos que receberam 
também outras verbas, «cujos 
montantes e respectivas apli- 
cações se desconhecem». 

Greve 
na Portucel 
de Viana 

A tentativa de impor um pa- 
gamento do trabalho extraordi- 
nário nos feriados mais desfa- 
vorável por parte da gerência 
(CG) da Portucel de Viana do 
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Têxteis: promessas «tecnológicas» em vez de garantia de emprego 

«no ano de 1983 a CIFA pro- 
cedeu a vendas do seu stock 
(artigos em armazém) no va- 
lor de mais de um milhão de 
contos e continua a não pa- 
gar salários». 

Assim, e atendendo aos 
apoios que os Melios recebe- 
ram do Banco Português do 

da Alta Autoridade contra a 
Corrupção. 

Além disso, os representan- 
tes sindicais dos trabalhadores 
da CIFA afirmam que, ainda no 
mesmo ano de 1983, as ven- 
das da empresa atingiram 1 
milhão e 56 mil contos; que a 
Secretaria de Estado do Em- 

Castelo, «numa altura em que 
a empresa revela resultados de 
produção francamente positi- 
vos» levou os trabalhadores 
por turnos daquele centro fabril 
de celulose a marcarem, com 
início no dia 14, uma greve de 
três dias que deve terminar 
hoje, se entretanto não for re- 

solvido o conflito em condições 
aceitáveis para os que traba- 
lham naquelas condições. 

As organizações representa- 
tivas (ORTs) acrescentavam, 
quatro dias antes do início da 
greve, que o CG da Portucel, 
além dos resultados positivos, 
«pôde alardear compreensí- 
vel optimismo quanto ao fu- 
turo, graças ao empenha- 
mento dos trabalhadores». 

Desse modo «é inexplicável 
e inadmissível a atitude do 
conselho de gerência», acen- 
tuam os representantes dos 
trabalhadores que consideram 
aquela atitude do CG «uma 
manobra desestabiiizadora» no 
sèntido de atacar os direitos la- 
borais. 

Impedida 
na Pachancho 
a saída 
de material 

Na Pachancho, de Braga, 
que utiliza, segundo o Sindica- 
to dos Metalúrgicos, «toda a 
sua capacidade de produção», 
possuindo «uma óptima cartei- 
ra de encomendas» e empre- 
gando 300 trabalhadores, quin- 
ta-feira passada ainda não ti- 
nham sido pagos os salários 
de Dezembro. Uma saída de 
material das instalações da 
empresa, foi, assim, impedida 
na quarta-íeira da semana pas- 
sada, pois a falta de pagamen- 
to dos salários pontualmente 
se encarou como mais uma 
tentativa de «vergar os traba- 
lhadores pela fome», principal- 
mente activistas e delegados 
sindicais que «não abdicam do 
desempenho das suas 
funções», 

O Sindicato dos Metalúrgi- 
cos de Braga, ao referir o fac- 
to de a PSP ter sido chamada 
pela direcção da Pachancho 
sem necessidade de intervir, 

como veio a acontecer, subli- 
nha que a empresa pretende 
despedir 70 trabalhadores, 
apenas como medida repressi- 
va das actividades sindicais, 
peio que os dirigentes dos Me- 
talúrgicos bracarenses e outros 
representantes dos trabalhado- 
res da Pachancho se reuniram 
sexta-feira passada com os re- 
presentantes do Executivo no 
Governo Civil. 

Sundlete 
paga salários 
de Dezembro 

Na Sundlete, empresa do 
Porto, uma paralisação dos tra- 
balhadores obrigava, entretan- 
to, a administração a pagar os 
salários de Dezembro. Na Al- 
ves e Caetano da mesma ci- 
dade, o patrão pagou todas as 
remunerações em atraso, de- 
pois de os trabalhadores terem 
convocado uma greve. Na Cif, 
a falta dos salários provocou 
uma greve. Na Electro-lris — 
do Porto como as restantes — 
além da paralisação de traba- 
lho foi decidido reter o material 
produzido (cilindros eléctricos) 
e vendê-lo para garantir o pa- 
gamento dos salários. A instau- 
ração de processos disciplina- 
res não afectou a disposição 
de luta. 

Após reuniões em três con- 
celhos — Porto, Matosinhos e 
Vila Nova de Gaia — a coor- 
denadora distrital das comis- 
sões de trabalhadores do distri- 
to do Porto anunciava, por seu 
turno, que a dívida dos salários 
em atraso atinge números mui- 
to próximos do milhão e meio 
de contos devidos a 17 mil 
trabalhadores ao nível do dis- 
trito portuense. 

A situação considerada «dra- 
mática» pela coordenadora 
das CTs do Porto, no que res- 
peita aos desempregados (em 
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1983 só oito por cento recebe- 
ram um subsídio «extrema- 
mente baixo») agrava-se com 
«os salários em atraso, as em- 
presas encerradas ou em vias 
disso, a proliferação dos con- 
tratos a prazo, a exploração 
desenfreada, os baixos salá- 
rios, a repressão». 

No Porto: 
reivindicações 
contratuais 

Ainda no distrito do Porto, 
trabalhadores dos mais diver- 
sos sectores e empresas em- 
penham-se actualmente numa 
luta firme e decidida pela satis- 
fação de reivindicações contra- 
tuais que de alguma forma 

possam repor o poder de com- 
pra, mantendo e melhorando 
regalias sociais e condições de 
trabalho que o patronato e o 
Governo roubam aos trabalha- 
dores. 

Estão nesses casos os me- 
talúrgicos, material eléctrico, in- 
dústria química, construção ci- 
vil e madeiras, bem como os 
seguros (greve recente com 
forte adesão). 

Por cadernos reivindicativos 
e acordos de empresa há a 
destacar as lutas sindicais na 
Efacec, Preh, EDP, Eurofer e 
Rotor, 

Prossegue entretanto a luta 
na CIFA. Depois de várias 
acções durante o período de 
Natal e Ano Novo — vigília, 
sensibilização dos órgãos de 

soberania — e de um plenário 
onde decidiram continuar a 
luta, analisam-se várias formas 
de acção para os próximos 
meses. 

As organizações representa- 
tivas, designadamente os sindi- 
catos, o movimento sindical 
unitário, as representações de- 
mocráticas dos trabalhadores 
em empresas e sectores, rea- 
firmam que «lutar vale a 
pena». 

A prova é que, através de 
muitas acções e lutas que con- 
tinuam a desenvolver-se, foi 
possível recuperar parte dos 
salários em atraso, conquistar 
alguns aumentos salariais e re- 
galias sociais, evitando que se- 
jam ainda piores as condições 
de vida dos trabalhadores. 

Na CIFA sem salários, contra a corrupção 
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O protocolo para a cristalaria resultou de prolongadas lutas (Na foto: 
pormenor de uma acção pública, numa das vias de acesso à Marinha Grande) 

018 efe Janeiro 

Foi há 50 anos 

Passa amanhã mais um 
aniversário do 18 de Janei- 
ro. Há 50 anos incidia, so- 
bretudo, no sector vidreiro, 
e mais exactamente na Ma- 
rinha Grande, uma das 
grandes acções de luta 
contra o fascismo e as for- 
ças económicas que apoia- 
vam a sua política. 

Presentemente é nessa 
mesma região que os tra- 
balhadores vidreiros, desig- 
nadamente da cristalaria, 
obtêm, ao contrário do que 
sucedeu há meio século, 
uma vitória significativa na 
sua luta que, embora por 

outras formas, nunca dei- 
xou de ganhar corpo e afir- 
mar-se nestes últimos dez 
anos após o 25 de Abril. 

Marco histórico na luta 
pela unidade dos trabalha- 
dores contra a ditadura fas- 
cista, o 18 de Janeiro pode 
servir para recordar hoje 
aos trabalhadores vidreiros 
a necessidade premente de 
manter a vigilância, a fim 
de assegurar que o proto- 
colo recentemente assinado 
para a salvaguarda das em- 
presas onde trabalham, dos 
seus postos de trabalho e 
dos seus salários não sirva 

- e não servirá - ao Gover- 
no que o subscreve para 
retirar direitos e regalias 
constitucionais. 

Como afirmavam recen- 
temente representantes sin- 
dicais dos vidreiros da Mari- 
nha Grande «o protocolo há 
pouco firmado não é uma 
benesse do Governo ac- 
tual». Constitui antes o epí- 
logo de uma luta de 15 
anos que seguramente con- 
tinuará em defesa dos inte- 
resses comuns e solidários 
de todos os trabalhadores e 
do seu Movimento Sindical. 
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Pela sua própria realização, o encontro de Genebra é um 
facto positivo. Não simplesmente por se tratar de um 
encontro entre dois países cujas relações mútuas — porque 
de certa forma representam os dois sistemas sociais 
opostos, coexistentes na actual etapa histórica — em grande 
medida determinam o próprio clima internacional. O que já 
seria muito. Mas também porque a sua realização — como 
noutras alturas sublinhámos — reflecte o peso de uma 
realidade internacional que se afirma, impondo, como única 
alternativa, a lógica de uma nova forma de encarar as 
relações internacionais, contrária à óptica, às pretensões e à 
prática do imperialismo. A nova mentalidade imprescindível 
na era nuclear, de que já Einstein falava. 
E ainda porque, para além da cortina demagógica das 
palavras, constitui um reconhecimento de facto da 
impossibilidade de atingir o objectivo visado com a instalação 
dos novos mísseis nucleares norte-americanos na Europa: a 
obtenção da superioridade militar sobre a União Soviética e 
o conjunto da comunidade socialista. 

O encontro de Genebra tem 
também uma outra faceta im- 
portante. Não se trata do reatar 
de negociações falhadas, por- 
que os seus objectivos foram 
sabotados com o início da im- 
plantação dos novos mísseis 
na Europa, Trata-se de nego- 
ciações novas, com um novo 
conteúdo, e sobretudo uma 
justa inter-relação entre os di- 
versos tipos de armamento, de 
alcance intermédio (que, pela 
sua posição geográfica, adqui- 
rem um carácter estratégico 
em relação ao território soviéti- 
co): estratégico e ainda 
cósmico. 

Armas no Cosmos 

E aqui vale a pena determo- 
-nos um pouco sobre esta 
componente do armamento — 
as armas no Espaço: não só 
representam a cobertura para 
o desencadear do primeiro gol- 
pe nuclear e de uma guerra 
nuclear, com pretendida garan- 
tia de vitória e invulnerabilidade 
para o agressor, como, ao tor- 
nar obsoleto o actual e já de si 
terrível armamento existente (e 
assim o próprio conceito de 
equilíbrio de hoje, tão dificil- 
mente obtido), gerariam uma 

nova espiral na corrida aos ar- 
mamentos, com características 
qualitativamente novas e con- 
sequências impossíveis de 
prever. 

A sua discussão imediata 
impõe-se, pela monstruosa 
ameaça que representam. Mas 
não só. Também porque a sua 
não inclusão em qualquer dis- 
cussão sobre um acordo de re- 
dução de armas nucleares lhe 
retira completamente o sentido. 
Basta pensarmos que se, até 
agora, o equilíbrio era obtido 
pela paridade aproximada de 
vectores de destruição nuclear, 
com a introdução de sistemas 
anti-satélite e de defesa anti- 
míssil, os armamentos nuclea- 
res estratégicos e de médio al- 
cance ficam dependentes, na 
sua eficácia, da maior ou me- 
nor operacionalidade destes 
sistemas. A única forma de 
lhes fazer frente é por sua vez 
montar um sistema que defen- 
da os satélites de observação 
e comunicação, que assumem 
o carácter de peças-chave, na 
medida em que deles depende 
tanto o sistema antimíssil como 
a garantia de retaliação. 

Conversações globais 
Os factos referidos tornam 

claro o porquê e a importância 
do carácter global das conver- 
sações. Que sentido teria, por 
exemplo, uma relativa limitação 
do armamento nuclear se, ao 
mesmo tempo, a Casa Branca 
e o Pentágono ficassem com 
as mãos livres para desenvol- 
ver sistemas espaciais que, 
criando-ihe o adequado escudo 
protector, lhe permitissem de- 
sencadear na mesma uma 
guerra nuclear? 

Não é por acaso que o jornal 
soviético «Pravda» afirma que 
«sem acordos que impeçam a 
militarização do espaço são im- 
possíveis os acordos de desar- 
mamento na Terra». 

Aliás esta inter-relaçáo foi no 
fundo reconhecida no próprio 
encontro de Genebra. Confor- 
me vem expresso no comuni- 
cado que culminou as conver- 
sações (e divulgado em Gene- 
bra e em Moscovo), a União 
Soviética e os Estados Unidos 

concordaram em marcar no 
prazo de um mês o início de 
negociações globais sobre de- 
sarmamento. Nos termos do 
comunicado, o núcleo das ne- 
gociações «é constituído por 
um conjunto complexo de 
questões relativas às armas 

espaciais e nucleares — tanto 
estratégicas como de alcance 
médio», e o objectivo das futu- 
ras negociações é a obtenção 
de «acordos eficazes destina- 
dos a prevenir uma corrida aos 
armamentos no espaço e a 
sua cessação na Terra, bem 
como a limitar e a reduzir as 
armas nucleares e a reforçar a 
capacidade estratégica». 

Depois disto, que significado 
pode ter a declaração de 
Shultz de que a aceitação da 
discussão sobre armas espa- 
ciais não significa a negocia- 
ção do programa norte-ameri- 
cano de militarização do espa- 

ço e muito menos a suspensão 
ou abandono das investigações 
em curso? Ou ainda as afir- 
mações do secrtàrio norte- 
-americano da Defesa, Caspar 
Weinberger, quando diz consi- 
derar que a relação entre a 
questão das armas espaciais e 
o desarmamento nuclear não 
está contemplado pelo que foi 
acordado em Genebra? 

É óbvio que não se trata de 
diferentes leituras de um mes- 
mo texto. Trata-se sim de duas 
opções políticas diametralmen- 
te opostas. 

Prosseguir 
com todos 
os programas 
de armamento 

Nem só a militarização do 
Cosmos está em causa. Na 
verdade Washington intenta 
prosseguir com todos os pro- 
gramas de escalada na corrida 
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Manifestação pacifista nos Estados Unidos: a pressão de massas fez a administração fíeagan sentar-se à 
mesa das conversações 

Manifestação pacifista no Japão: uma cadeia humana de seis mil pessoas cercou a base americana de 
Yokota, como forma de protesto contra a crescente utilização do seu país como plataforma de lançamento 
e armazém de armas nucleares dos EUA 

armamentista. Outra coisa não 
se pode concluir das preten- 
sões do Pentágono, relativa- 
mente ao orçamento para 
1986: 313,7 mil milhões de dó- 
lares, uma soma completamen- 
te inédita, mesmo no quadro 
da política militarista dos Esta- 
dos Unidos, Ou da oposição a 
uma moratória na instalação de 
novos mísseis de médio alcan- 
ce, na Europa, da NATO. A re- 
cusa dos governos de Londres 
e Paris (de facto, a recusa da 
NATO), em considerar a exis- 
tência bem real de armamento 
nuclear francês e britânico nas 
fronteiras da comunidade so- 
cialista. As insistências de 
Weinberger para que o Con- 
gresso dos Estados Unidos 
aprove o programa de constru- 
ção do míssil intercontinental 
«MX». 

Estas pretensões, ligadas ao 
mito da conquista da superiori- 
dade militar ou às tentativas, 
repetidas, de utilizar a mesa de 
conversações como cobertura 
ao prosseguimento da corrida 
armamentista - são o miolo da 
lógica da política imperialista. 
Tentam e tentarão afirmar-se 
como lógica dominante nas re- 
lações internacionais. Mas 
constituem apenas uma parte 
da realidade que estamos a vi- 
ver. A parte ligada a um passa- 
do que quer continuar no pre- 
sente, que pretende afirmar-se 
ainda, ao arrepio da História e, 

se lhe fosse possível, da pró- 
pria vida. 

Se só virmos esta parcela 
da realidade, nada entendere- 
mos do que se está a passar. 
Mais vale deixarmos então cair 
os braços na absurda e resig- 
nada perspectiva da devasta- 
ção nuclear final. 

A lógica da vida 

Mas a lógica da vida é de 
certo modo como a lógica das 
conversações de Genebra. A 
interdependência entre as vá- 
rias componentes da realidade 
determina a própria realidade. 

E assim temos factos múlti- 
plos que importa ver no seu 
conjunto. 
• O imperialismo prossegue o 
objectivo impossível de alcan- 
çar a superioridade militar. Mas 
a recente tentativa de violar o 
equilíbrio militar, com a instala- 
ção dos novos mísseis nuclea- 
res na Europa, é já, e antes da 
sua total consumação (a con- 
cretizar-se, ou não), uma tenta- 
tiva falhada. 
• São evidentes as pretensões 
de prosseguir com todos os 
programas de armamento. Mas 
Genebra já foi possível. O seu 
comunicado final reflecte mes- 
mo uma justa posição de inter- 
dependência dos debqtes, 
como tem vindo a ser defendi- 
do pela União Soviética. Não é 
difícil de imaginar quantas con- 
tradições (também com países 

europeus da NATO), quantas 
batalhas, quanto peso do movi- 
mento da paz e influência da 
consequente política dos paí- 
ses socialistas, está por detrás 
dos factos que são em si con- 
traditórios. 

Iniciámos um ano pontuado 
de datas marcantes na história 
da luta pela paz, a batalha en- 
tre os povos e a política agres- 
siva do imperialismo. 

Foi há 40 anos a vitória so- 
bre o fascismo hitleriano, e 
com ela o fim da segunda e 
última guerra mundial, a aber- 
tura do caminho para a consti- 
tuição de uma comunidade so- 
cialista. 

Também há 40 anos, Hiros- 
hima e Nagasaki foram o terrí- 
vel alvo nuclear do imperia- 
lismo. 

Há 40 anos entrou em vigor 
a Carta da ONU. 

Há 10 anos a Acta Final de 
Helsínquia foi possível. 

De então para cá o mundo 
deu um salto. Pela afirmação 
da comunidade socialista. Pelo 
ascenso da acção dos povos 
pela sua independência não só 
política, mas socioeconómica. 
Pela realidade de um impará- 
vel movimento da paz, que 
também se alimenta no contri- 
buto e da luta das massas tra- 
balhadoras contra a política do 
capital. 

Razões de sobra de confian- 
ça e de estímulo a uma luta 
que é decisiva. 

Fundação luso-amerícana 

«Contrapartidas» para quem? 

Nos primeiros dias deste 
ano de 85 - como que a mar- 
car de forma inequívoca o real 
sentido da actual política exter- 
na do Governo português - o 
ministro dos Negócios Estran- 
geiros de Portugal, Jaime 
Gama, e o embaixador norte- 
-americano em Lisboa, Allen 
Holmes, assinaram um acordo 
para a criação de uma Funda- 
ção Luso-Americana. «Contra- 
partida» previsa no Acordo das 
Lajes e também ligada ã insta- 
lação no sul de Portugal de 
uma estação de rastreio de sa- 
télites (o que insere Portugal 
no sistema de espionagem mi- 
litar dos Estados Unidos). 

Não nos deteremos neste 
momento no próprio conceito 

de «contrapartidas», só por si 
reflexo de uma certa política 
externa ofensiva da indepen- 
dência e da dignidade nacio- 
nal. É que neste caso concreto 
vale a pena ver também a 
quem serve a própria «contra- 
partida». 

Três notas apenas. 
• Tratando-se teoricamente de 
doacções destinadas a «pa- 
gar» os bons ofícios do Gover- 
no português na concessão de 
facilidades militares aos Etados 
Unidos, o dinheiro da Funda- 
ção seria, teoricamente ao me- 
nos, português. Entretanto, os 
organismos dirigentes da Fun- 
dação, tanto o Conselho Direc- 
tivo, que terá a cargo a defini- 
ção da sua política geral, como 

o Conselho Executivo, encarre- 
gado da gestão, terão uma 
componente norte-americana, 
respectivamente o actual em- 
baixador norte-americano em 
Lisboa e o ex-embaixador e di- 
rigente da CIA, Frank Carlucci. 
• A «Assistência a colónias afri- 
canas ou outras actividades 
não permitidas ao abrigo da le- 
gislação americana de ajudas 
ao estrangeiro», será um dos 
objectivos da Fundação (FLAD- 
-Fundação Luso-Americana 
para o Desenvolvimento), de 
acordo com os documentos 
americanos apresentados du- 
rante as negociações. 
• Na assinatura do acordo, o 
embaixador norte-americano 
Allen Holmes salientou que os 

objectivos da Fundação são o 
financiamento de projectos, 
realçando que o sector privado 
deverá desempenhar na eco- 
nomia portuguesa «um papei 
de liderança». 

Em síntese: como «contra- 
partida» a cedências do territó- 
rio nacional para objectivos mi- 
litares dos Estados Unidos, te- 
mos ainda ingerências de or- 
dem política e a utilização, ao 
serviço da política de Washing- 
ton, das «doações» norte-ame- 
ricanas. É esta a «proximidade 
humana entre agentes econó- 
micos, sociais e culturais» de 
que Jaime Gama fala. Tão lon- 
ge se chegou no caminho da 
perda total do próprio conceito 
de dignidade nacional. 

INOVA CALEDÓNIA 

Colonialistas franceses 

impedem diálogo 

Os violentos confrontos registados no final da semana 
passada na Nova Caledónia, na sequência da morte do filho 
de um dirigente dos sectores coloniais mais reaccionários 
em circunstâncias ainda obscuras e do assassinato, pelas 
tropas coloniais francesas, de dois elementos da Frente de 
Libertação Nacional Kanaka Socialista (FLNKS), provocaram 
uma radicalização de posições entre colonialistas e 
independentistas e agravaram ainda mais as tensões 
existentes naquela colónia francesa. 

A morte do filho do dirigente 
fascista, ocorrida na sexta-fei- 
ra, foi seguida de manifes- 
tações racistas e actos de van- 

dalismo por parte dos colonos 
franceses, agravadas pela in- 
tervenção das forças coloniais 
que, numa acção de pura reta- 
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Um dos países onde os trabalhadores desenvolvem uma mais 
intensa luta contra o apartheid na África do Sul são os Estados 
Unidos, cujo governo é, precisamente, o principal suporte inter- 
nacional do regime racista de Pretória. Na foto, Angela Davis, 
dirigente do Partido Comunista dos Estados Unidos, discursan- 
do recentemente em S. Francisco num comício contra o apart- 
heid 

Empresários contra 

o apartheid 

O isolamento do regime racista e do apartheid da África do 
Sul, inclusive a nível interno, está a atingir proporções até 
agora desconhecidas. Pela primeira vez na história do país, 
representantes das sete mais importantes organizações em- 
presariais sui-africanas vieram a público a semana passada 
exigindo reformas que a serem levadas à prática representa- 
riam um golpe mortal para o apartheid. 

Entre outras coisas, os empresários advogaram uma signi- 
ficativa participação política dos negros; o fim da segregação 
no mercado do trabalho; o direito dos negros a serem proprie- 
tários e a desenvolverem actividades comerciais em qualquer 
ponto do país; a cidadania universal para todos os sul-africa- 
nos, com a liquidação dos bantostões; a existência de sindica- 
tos livres e independentes; a redução do poder da polícia de 
deter pessoas sem acusações e o fim do afastamento forçado 
de pessoas. 

De sublinhar que as sete organizações empresariais que 
apoiam estas reivindicações, entre as quais se contam a Câ- 
mara das Minas Sul-Africanas e o Instituto de Comércio Afri- 
cânder, empregam cerca de 80 por cento dos trabalhadores 
sul-africanos. 

Não é certamente por acaso que grupos tão diversos en- 
frentam directamente o Partido Nacional no poder. O gigantes- 
co movimento de massas contra o apartheid que se vem de- 
senvolvendo desde o ano passado preocupa seriamente as 
entidades patronais. A greve geral realizada recentemente no 
Transvai deixou claro que a consciencialização dos trabalhado- 
res negros constitui um perigo que pode ser mortal para os 
interesses capitalistas. Ao defender posições que são também 
as da população negra, gigantesca maioria marginalizada na 
África do Sul, os empresários estão a defender a sua própria 
sobrevivência. 

Apelo à defesa da paz 

Por ocasião da passagem do 40.° aniversário da vitória 
sobre o nazi-fascismo, que este ano se comemora, o Comité 
Central do Partido Socialista Unificado da Alemanha (PSUA), o 
Governo e a Frente Nacional da RDA divulgaram um apelo 
conjunto para a defesa da paz e a luta contra uma catástrofe 
nuclear. 

O documento, que considera serem favoráveis as hipóte- 
ses para uma comunidade de responsabilidade comum, que 
reúna as pessoas de todas as classes e camadas sociais, 
independentemente da cor da pele, da visão do mundo ou da 
crença religiosa, sublinha que a ordem de paz na Europa exi- 
ge o reconhecimento, a segurança e a inviolabilidade das fron- 
teiras de todos os Estados do continente europeu. 

O apelo saúda ainda o mais recente acordo entre a URSS 
e os EUA de encetarem novas negociações sobre todo o con- 
junto de questões das armas nucleares e espaciais, bem como 
a disposição da URSS em adoptar soluções mais radicais se, 
com isso, puder ser detido a engrenagem armamentista 

Desemprego na RFA 

Segundo dados oficiais, cerca de 2,3 milhões de habitantes 
da RFA, ou seja mais de oito por cento da população activa, 
estavam desempregados em 1984. Trata-se do mais alto nível 
de desemprego registado nos 35 anos de história do país, 
apesar de naquele número não estarem incluídos pelos menos 

1,5 milhões de pessoas, de acordo com informações sindicais, 
que não se encontram registadas oficialmente como desem- 
pregadas. 

Também o número dos que se encontram desempregados 
há mais de um ano aumentou substancialmente; em Dezem- 
bro último, 65 por cento dos desempregados registados esta- 
vam sem ocupação há mais de doze meses. 

Governo de gestão 

na Bolívia 

O presidente da Bolívia, Siles Zuazo, apresentou na passa- 
da sexta-feira o governo que assegurará a gestão dos assun- 
tos correntes do país até às eleições gerais, marcadas para 
Junho próximo. Composto por onze ministros do governo ces- 
sante e sete elementos novos, o novo gabinente é o primeiro, 
desde 1983, composto apenas por independentes e membros 
do Movimento Nacionalista Revolucionário de Esquerda 
(MNRI), o partido do presidente. 

A dissolução do governo de unidade democrática resulta 
das contradições internas com que se debatem as forças pro- 
gressistas na Bolívia, a braços com uma grave crise económi- 
ca e com sucessivas manobras desestabilizadoras por parte 
da direita e dos sectores mais reaccionários do exército. 

Provocações contra 

a Nicarágua 

Enquanto em Washington o «New York Times» afirmava 
que Israel, Honduras e El Salvador servem de intermediários 
aos EUA para o fornecimento de armas aos grupos contra- 
-revolucionários nicaraguenses, em Manágua as autoridades 
sandinistas denunciavam uma campanha de provocações leva- 
da a cabo pelos somozistas, com o objectivo de provocar o 
rompimento das relações diplomáticas entre a Nicarágua e a 
Costa Rica. 

Segundo aquelas informações, divulgadas no fim-de-sema- 
na, interesses estranhos aos dois países estão a fomentar e a 
ampliar uma crise completamente artificial, de que dos objecti- 
vos ó fazer gorar por completo os esforços de paz do grupo de 
Contadora. Recorda-se que uma das possibilidades encaradas 
pelos EUA como pretexto para uma intervenção directa na 
Nicarágua é o pseudo-atentado à segurança dos países vizi- 
nhos... 

liação, mataram o dirigente Ka- 
naka Eloi Machoro e um outro 
militante da FLNKS. O estado 
de emergência entretanto de- 
cretado pelo alto comissário 
francês, Edgard Pisani, serviu 
de pretexto a Paris para o re- 
forço das forças repressivas, o 
que permite o aumento subs- 
tancial da militarização da 
Nova Caledónia. 

Com o recolher obrigatório, 
a proibição de manifestações e 
reuniões de mais de cinco pes- 
soas, as revistas domiciliárias 
sem mantado e a proibição de 
uso e transporte de armas (que 
na prática se aplica apenas à 
comunidade kanaka), as con- 
dições para o diálogo necessá- 
rio visando a independência 
deterioram-se significativa- 
mente. 

Jean-Marie Tjibaou, presi- 
dente do governo provisório do 
território independente de Ka- 
naky, decretado unilateralmen- 
te pela FLNKS, reclamou a 
restituição pura e simples da 
soberania kanaka, sublinhan- 
do que o assassínio de Ma- 
choro põe termo a todas as 
propostas de Pisani e leva- 
-nos de volta ao ponto de 
partida. 

Recorda-se que o represen- 
tante da França, Edgar Pisani, 
havia apresentado no início da 
semana passada uma proposta 
de referendo sobre a Nova Ca- 
ledónia, através do qual os ha- 
bitantes do território se pronun- 
ciariam entre a manutenção do 
actual estatuto de colónia ou a 
formação de um Estado inde- 
pendente associado da França. 

A proposta, declaradamente 
neo-colonialista, pretendia ser 
uma solução de compromissos 
entre as aspirações dos kana- 
kas e as exigências dos caldo- 
ches (habitantes de origem 
francesa). 

Apesar da proposta prever a 
participação no referendo de 
todos os cidadãos que provas- 
sem residir na Nova Caledónia 
há mais de três anos (o que 
permitiria aos franceses em 
missão de serviço pronunciar- 
-se sobre o futuro de uma terra 
que não é a sua), bem como a 
manutenção por parte da Fran- 
ça da plena responsabilidade 

da defesa do novo Estado e da 
segurança pública no território 
(o que na prática retirava aos 
kanakas a autoridade na sua 
própria pátria), a direita colo- 
nialista reagiu violentamente 
contra ela. 

É de resto na sequência da 
apresentação da proposta de 
referendo que surgem os vio- 
lentos confrontos entre colonia- 
listas e independentistas, o que 
torna-plausível a possibilidade 
de a morte do filho do dirigente 
colonialista ter sido fruto de 
uma provocação das forças 
reaccionárias, dispostas a lutar 
pela manutenção dos seus pri- 
vilégios na Nova Caledónia. 

As posições tomadas no 
parlamento francês pelos depu- 
tados da direita reforçam aque- 
la possibilidade; enquanto Jac- 
ques Lafieur, por exemplo, afir- 
mava que os planos de inde- 
pendência são «uma imbecili- 
dade monstruosa», outros de- 
putados do partido de Jacques 
Chirac deixavam antever a sua 
disposição de tentar impedir a 
resolução do problema da 
Nova Caledónia até às 
eleições legislativas francesas 
de 1986, altura em que a direi- 
ta pensa conseguir voltar ao 
poder. 

Neste contexto, as reacções 
do governo de Mitterrand aos 
acontecimentos na Nova Cale- 
dónia estão longe de ser apazi- 
guadores: o primeiro-ministro, 
Laurent Fabius, anunciou no 
sábado a decisão de enviar 
para a colónia do Pacífico Sul 
cerca de um milhar de efecti- 
vos de tropas especiais, bem 
como a manutenção do estado 
de emergência durante mais 
alguns dias. Não menos preo- 
cupantes são as notícias de 
que os colonialistas continuam 
a armar-se, sem que as autori- 
dades intercedam. 

Como afirmou o dirigente 
kanaka, Tjibaou, a partir de 
agora compete ao governo 
francês resolver o problema 
dos seus cidadãos. A FLNKS 
exige a restituição pura e 
simples da soberania do 
povo kanaka na sua terra. O 
recurso ã força não será certa- 
mente a melhor forma de resol- 
ver o conflito. 
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Os sãobentólogos 

eoano 

da mudança 

Experts que são em conversas de bastidores, os colunistas 
sãobentólogos confidentes dos paladinos do «relançamento 
económico» passaram todo um ano alardeando que o que viria 
teria o sinal da mudança... que Portugal seria recordista de. coisas 
mais, que não só dos dez mil metros. 
E foi depois com um esgar ao canto da boca que viram, ainda o 
primeiro mês desse tão almejado ano não vai a metade, a sua 
profecia realizada. 
Que agora sim, agora é que era, como muito bem tinham dito, e 
que muito obrigado, muito obrigado, que isto de ser sãobe.itólogo 
tem o seu quê, não é qualquer um que o pode ser, é preciso uma 
visão ampla do futuro, que não era necessário ser-se astrónomo 
para se saber do futuro, gastrónomo e amigo dos americanos é 
que era bom para o adivinhar, que os resultados estavam à vista e 
que todos os portugueses se deviam congratular por terem 
colunáveis colunistas tão eficientes... 
E por aí fora, numa roda viva de abraços... Chegando ao bairro 
foram imediatamente ter com os vizinhos para contar a boa nova: 
que não tinha sido só o ano que mudou, que também muita coisa 
tinha subido de nível, «exactamente como lhe tínhamos dito», 
afiançaram, 
E os vizinhos disseram que sim senhores doutores, e lá foram 
fazendo contas à vida. 
Pelo caminho, passaram na mercearia e compraram menos 20 por 
cento de pão, 22 por cento de leite, 9 por cento de açúcar. 
Chegados a casa (fizeram o percurso a pé porque isto de andar 
de carro só para os srs. drs. sãobentólogos, com o litro de super a 
mais de 100 escudos), olharam para os filhos e com ar grave 
chamaram-nos para o colo; 
— «A partir de hoje deixamos de mandar telegramas para o tio 
que está em França e fazemos menos 25 por cento de 
telefonemas a pedir emprestado. Desde já vos digo que têm que 
estudar mais 18 por cento à luz das velas e que, a partir de hoje, 
menos 22 por cento da família toma banho... e isto por agora, que 
daqui a muito pouco vão menos 20 por cento de vezes à escola, 
ou então vão a pé». 
E pela noite fora continuou o estendal de recomendações, 
explicando à família que desde o começo do ano o Governo e a 
sua maior maioria tinham iniciado o seu programa de mudança. 
Veja-se por exemplo o caso dos salários, disseram-lhes os 
sãobentólogos: o governo, frisaram, está, também neste campo, 
apostado na mudança. 
Veja-se, salientaram, o primeiro aumento verificado este ano. 
Cientes do quanto custa mandar, dos sacrifícios exigidos à 
«classe política», a primeira das suas decisões foi aumentar os 
membros do Governo e os parlamentares (palavra que não é 
forçosamente sinónimo de deputados). 
Prenda-se só por um instante a atenção nas despesas de um 
cargo como o de primeiro-ministro ou de qualquer membro do 
Governo; com o número de viagens que são obrigados a fazer ao 
estrangeiro e com o preço a que está o dólar, menos de 200 
contos para o primeiro e de 163 contos para os outros (fora o que 
escorre por fora) é obrigá-los a morrer de fome... 
Ou então atente-se no caso dos secretários de Estado, sempre 
numa roda viva por esse país fora adjudicando e averbando; ou 
no dos parlamentares da maior maioria que volta não volta têm 
que ir a São Bento dizer que sim e que muito bem, exactamente 
como os senhores doutores disseram... 
Menos de 145 contos para os primeiros e de 93 para os segundos 
era o mesmo que condená-los a morrer de fome... E os 
governantes não querem ver fome em Portugal. 
Foi o que disseram os sãobentólogos a seus vizinhos... Estes 
olharam para eles e foram até à fábrica, com a esperança de já 
terem o seu ordenado a pagamento ou de ainda a encontrar em 
laboração. 
Outros dirigiram-se a São Bento, na esperança de não serem 
presos desta vez. 
E iam dizendo uns para os outros, pelo caminho, que sim senhor, 
que este era de facto o ano da mudança. De política e de 
governo. Com a sua luta. Por muito que os sãobentólogos 
dissessem que não era essa a mudança que preconizavam. 

/. M. 

A Torralta, 

e as piruetas 
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O Estado e a Torralta 

HÁ 2 semanas defendi nesta coluna que o Go- 
verno devia divulgar o esq uema de viabilização 
acordado para a Torralta a que o primeiro- 
-ministro se havia referido na sua recente co- 
municação ao país. Reivindicação desnecessá- 
ria, visto que poucos dias depois era publicado 
no Diárioda República(5de Junhode I984)a 
Resolução do Conselho de Ministros n" 34/84. 

0 caso Torralta é extremamente rico e pode 
ser encarado sob vários prismas. Para já im- 
porta analisar a actuação do Governo, dado 
que estão em causa dinheiros públicos e esta- 
mos perante uma intervenção do Estado na 
economia, que, pelo seu alcance, não pode ser 
ignorada. Tanto mais que poderá constituir 
um precedente de consequências difíceis de 
avaliar. 

Vejamos alguns dos aspectos mais marcan- 
tes da referida Resolução: 

1 O Governo começa por recordar que a 
intervenção do Estado na gestão da Torralta 
foi decidida em 10 Dezembro de 1974 para 
«evitar uma situação de ruptura». Naquele ano, 
a facturação atingiu 324 mil contos e os prejuí- 
zos ascenderam a 1,5 milhões de contos. 

O Governo pretende assim dar a entender 
que as dificuldadesda empresa são anteriores à 
intervenção do Estado. Esta ideia é corrobora- 
da mais adiante quando se afirma que no últi- 

; mo ano {1977) da intervenção estatal, «as ven- 
j das atingiram 548 mil contos (mais 69% que 
1 em 1974) e os prejuízos ascenderam a cerca de 
I metade dos registados no ano em que se verifi- 

cou a intervenção». 
Apetece perguntar porque é que não se in- 

tervenciona a empresa outra vez... 
2 Ao longo do texto da Resolução o Go- 

verno desfere ainda outras ferradas à gestão da 
empresa. Dois exemplos; 

«Apesar dos benefícios de carácter finan- 
ceiro e fiscal obtidos com o contrato de viabili- 
zação, a empresa não conseguiu alcançar mi- 
nimamente a viabilização pretendida, nem 
cumpriu os compromissos assumidos para 
com os seus credores, tendo pelo contrário, 
agravado a sua situação. As razões para tal fo- 
ram várias, podendo apontar-se, entre outras: 
atrasos no relançamento da actividade imobiliário- 
-turística (...), estrutura inadequada da empre- 
sa. 

— «A empresa deverá ajustar o quadro de 
pessoal ás efectivas necessidades de funciona- 
mento da empresa» (o Governo que produziu 
esta exigência será o mesmo que hesita com a 
revisão da legislação laboral e proibiu o despe- 
dimento colectivo previsto pela Metalúrgica 
Duarte Ferreira?) 

«A estrutura, organização e forma de ges- 
tão da Torralta deverá ser adaptada a moldes 
mais adequados com a sua dimensão, proble- 
mas e perspectivas.» 

3 Apesar de tudo isto. o Governo conside- 
rou indispensável a efectiva viabilização da 
Torralta e não hesitou cm recorrer a medidas 
de carácter excepcional. A medida mais espec- 
tacular consistiu na obrigatoriedade de as insti- 
tuições de crédito do sector público aceitarem 
terrenos em pagamento das suas dívidas, por 
um valor fixado pelo Governo (11.9 milhões de 
contos). Até hoje ainda ninguém percebeu a 
razão de ser deste acto de força. Os bancos e a 
empresa não conseguiam resolver o problema 
sozinhos? Porquê? 

A partir de agora todas as empresas em difi- 
culdade procuram aumentar o seu endivida- 
mento bancário a fim de atingirem o limiar mí- 
nimo (desconhecido do público) que lhes pro- 
porcione o acesso a uma «comissão arbitral». 

4 — A avaliação dos terrenos mereceu ao 
Governo comentários espantosos: 

«Os resultados da avaliação efectuada pe- 
la comissão apontam para valores da ordem 
dos 8,7 e 16,8 milhões de contos, consoante se 
opte pela perspectiva de promoção, respecti- 
vamente.» 

Para que os cidadãos desprevenidos não fi- 
cassem a pensar que «na perspectiva de promo- 
ção» a doca-gigante da Lisnave, o «steam- 
-cracker» da CNP, e o Kowa-Seiko da Quimi- 
gal, valem mais do que o passivo das respecti- 
vas empresas, o Governo aprofundou a 
questão: 

«(...) a comissão arbitral (...) apresentou 2 
valores para cada um dos terrenos (...) con- 
soante o destino que lhe estivesse reservado; a 
sua comercialização a curto prazo, efectuada 
por um mediador imobiliário, num processo de. 
liquidação do património da empresa, ou a sua 
promoção ou desenvolvimento, no âmbito do 
objecto de uma empresa turístico-imobiliária.» 

O Governo definiu desta forma uma nova 
teoria do valor dos terrenos, que irá certamente 
aplicar às expropriações por utilidade pública, 
à reforma agrária, etc. 

A regra é simples: o Estado passa a pagar o 
valor de «compra e venda» mais 40a/ da dife- 
rença entre este e o vakir de «promoção» 

(Ao menos o rei Salomão não teve a preien- 
são de enriquecer a teoria do valor da tei ra ) - 

Simultaneamente, o (ioverno deu-nos uma 
explicação, que ratificou, para o alto custo da 
habitação em Portugal. Afinal, os terrenos não 
valem o oue custam mas sim o uue resultai da 
sua «promoção». Parecequeno Ministériodas 
Finanças há já quem defende a aplicação deste 
critério «promocional» na definição da matei ia 
colectável para os efeitos de sisa e de com ribui- 
ção predial... 

5 Enquanto se ocupam a «promover» este 
património os bancos nacionalizados deverão 
«analisar pedidos de financiamento (apresen- 
tados pela empresa no âmbito do programa de 
recuperat ão) dando conhecimento ao Ministé- 
rio das Finanças, no prazo de 30 dias após a re- 
cepção do pedido, da decisão sobre os mesmos 
devidamente fundamentada». Poupar-se-n 
tempo e dinheiro se estes financiamentos lurem 
concedidos directamente pelo Estado, sem 
necessidade de violação do sigilo bancário, e 
evitar-se-á ao Ministro das Finanças ouvu 
«fundamentações» que não lhe vão agradar 
Ou talvez não. 

Consta que na próxima 2.a leira será lenado 
bancário para que os gestores possam comprar 
as suas fardas... 

Muito haveria ainda para dizer, nomeada- 
mente no que toca à regularização das respon- 
sabilidades da empresa perante o resto do sec- 
tor público (Fundo de Desemprego, Fundo de 
Turismo, Previdência, etc). Mas não vale a pe- 
na. Resta-nos felicitar a Torralta pelos resulta 
dos obtidos e preparar o pagamento do impus 
to complementar com courelas de terreno 
avaliados na perspectiva da promoção. Claro 
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O inquérito 

A ASSEMBLEIA da república aprovou por unanimidade a 
proposta do PC relativa à criação de uma comissão de inqué- 
rito para apuramento de eventuais responsabilidades na aqui- 

sição de terrenos à Torralta pôr instituições de crédito. 
Após a'empresa ter proposto à banca a entrega de proprieda- 

des em pagamento de dívidas e, dado que as duas partes não 
chegaram a acordo quanto ao valor a atribuir às referidas pro- 
priedades, o Governo entendeu arbitrar a questão, e fixou, por 
resolução do Conselho de Ministros, os valores em disputa. 

Entende o PC que o valor real das referidas propriedades é 
largamente inferior ao fixado pelo Governo e, nestas condições, 
considera necessário «clarificar os escandalosos benefícios con- 
cedidos à Torralta» e «inquirir sobre os critérios que presidiram 
à atitude discriminatória do Governo e outras entidades públi- 
cas». 

Em devido tempo chamei a atenção nesta coluna para o gra- 
víssimo precedente que me parecia estar a ser criado pela aludida 
resolução governamental. 

Apesar das várias e significativas manifestações de concor- 
dância que recebi — designadamente no sector bancário —não 
aconteceu nada. Por comodidade, interesse, ignorância ou medo, 
ofereceu-se mais uma vez de mão beijada ao PC a possibilidade 
de se arvorar no defensor da transparência de processos na go- 
vernação, no campeão da independência entre o poder político 
e o poder económico. É pena que a passividade^ dos sectores 
democráticos continue a permitir estes brilharetes ao PC. 

No entanto, neste caso não está tudo perdido. Para tanto, é 
indispensável que a Comissão de Inquérito Parlamentar,* onde 
os comunistas estarão em minoria, se debruce sobre as questões 
de fundo do «caso» Torralta. Se assim for, o PC terá dado um 
tiro nos pés, visto que, como principal autor e inspirador do 
sistema económico que permite «casos» deste tipo deve ser réu e 
não juiz. 

Em primeiro lugar, é fundamental que a Comissão de Inqué- 
rito não se deixe cair na armadilha do valor dos terrenos. Tanto 
faz que eles valham 3 milhões de contos ou 20 milhões de contos. 
Não é essa a questão essencial. Esta reside na possibilidade que 
a nacionalização da banca veio dar aos Governos de darem or- 
dens aos «seus» bancos. Se o Estado não fosse o dono dos bancos 
credores da Torralta, a resolução n." 34/84 nunca poderia ter 
existido. Enquanto não houver consciência desta realidade con- 
tinuaremos todos a desconfiar uns dos outros e a pensar que 
vivemos na Flickoiândia... 

Em segundo lugar, a Comissão de Inquérito tem a obrigação 
de investigar a situação que conduziu ao «caso» Torralta. Por 
outras palavras, importa averiguar como é que foi possível que 
o crédito da banca nacionalizada à empresa tenha atingido 
montantes tão elevados sem ter sido acompanhado de qualquer 
esforço de reestruturação. Mais uma vez, penso que se os bancos 
estivessem sujeitos a regras de racionalidade económica em vez 
de serem permeáveis a orientações políticas, a situação não po- 

deria ter chegado onde chegou sem que nada tivesse acontecido. 
Como dizem os economistas, «os ajustamentos reais não pode- 
riam ter sido adiados durante tanto tempo». 

Em terceiro lugar, a Comissão de Inquérito não poderá ignorar 
que a empresa esteve intervencionada durante o PREC, o que 
não pode ter deixado de a afectar profundamente. 

Se fizer um trabalho rigoroso, a Comissão de Inquérito vai, 
através do «caso» Torralta, examinar o funcionamento do sistema 
do 11 de Março. Não é isso que pretende o PC mas é para aí 
que tem de ser conduzida a actividade da Comissão, sob pena 
de se perder em investigações de tipo policial que, como é hábito, 
não conduzirão a lado nenhum. 

Em 1973/74 já havia pessoas que consideravam demasiado 
arriscada a estratégia da Torralta baseada numa aposta no cres- 
cimento económico do país e da empresa. Já nessa altura se 
previa que uma quebra nas vendas de apartamentos e títulos de 
férias provocaria graves dificuldades financeiras à empresa, visto 
que a^ receitas da exploração turística não seriam suficientes 
para fazer face aos compromissos assumidos com os investidores. 

A recessão provocada pela crise do petróleo iria ter estas con- 
sequências e a empresa seria obrigada a rever a sua estratégia. 
Seria certamente impossível continuar na mesma via. 

O sistema do 11 de Março permitiu adiar «os ajustamentos 
reais» durante 10 anos (até ao momento...) e a magnitude do 
problema é de tal ordem que já ameaça o equilíbrio financeiro 
de um ou outro banco nacionalizado. 

Infelizmente não acredito que a Comissão de Inquérito se 
pronuncie sobre as questões aqui identificadas. O mais provável 
é, ao fim de várias prorrogações do prazo de 30 dias que lhe foi 
atribuído, concluir o respectivo relatório nos seguintes termos; 

«A empresa em causa proporcionou um importante contributo 
para a balança cambial, assegura a manutenção de elevado nú- 
mero de postos de trabalho, tem tido um peso significativo na 
formação bruta de capital fixo no sector turístico,para além de 
toda uma série de efeitos positivos a montante, a júsante, a nivef 
regional, no valor acrescentado nacional e nas receitas fiscais, 
pelo que tinha de ser viabilizada. Nestas condições, a decisão do 
Governo foi perfeitamente justificada, embora a redacção da 
resolução não permitisse aquilatar de todas as suas virtualidades. 
A Comissão entendeu recomendar ao Governo que da próxima 
vez procure acautelar a imagem de independência dos gestores 
da banca nacionalizada, o que não deixará de acontecer devido 
à actuação dos secretariados entretanto criados. 

«Os deputados do PC apresentaram uma declaração de voto 
acusando o PS e os seus aliados de direita de terem boicotado 
os trabalhos da Comissão para esconderem a escandalosa utili- 
zação da banca nacionalizada em benefício de uma empresa 
privada e as negociatas de alguns senhores ligados aos partidos 
da maioria. Só um Governo de unidade nacional presidido pelo 
general Eanes será capaz de elaborar o Plano Democrático que 
solucionará todos estes problemas.» 
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ão conseguimos resistir. 
A ideia inicial para 

este artigo fora sugerida 
pela leitura da crónica 
do último sábado do 

economista Fernando Ulrich, habi- 
tual plumitivo para motes econó- 
micos nas colunas do «Expresso» 
e que, lá para os tempos da 
«AD», foi-chefe de gabinete do 
ministro PSD João Salgueiro. As- 
sunto: o inquérito parlamentar à 
Torralta. 

Trata-se de um texto exemplar 
quanto á forma de pensar (permi- 
ta-se-nos o termo) da direita des- 
ta terra instalada no poder: com 
todo o despudor, aí está a exposi- 
ção de que o facto de um proble- 
ma grave da vida nacional ser le- 
vantado - como habitualmente, 
pelo PCP - é para ela razão sufi- 
ciente para que os interesses do 
País e a gravidade das questões 
passe para segundo plano. Mais 
ainda, o sr. Ulrich avança a forma 
de operar uma pirueta («nem tudo 
está perdido», clama o homem!) 
para mascarar a fraude e tentar 
encontrar no «tenebroso gonçal- 
vismo» os «responsáveis» por 
uma burla cometida... em 1984! 

Mas, como o escrevedor dizia 
na sua prosa de sábado que há 
tempos se debruçara já sobre o 
assunto Torralta, resolveu-se ir 
observar o que preopinara ele - 
há seis meses atrás. 

E aí, como se disse, não resis- 
timos. 

É que, manifestamente, nada 
mais há a acrescentar. Há seis 
meses, o sr. Ulrich bramava con- 
tra uma medida do governo 
PS/PSD sobre a qual fazia recair 
as mais agrestes críticas e verri- 
nosos comentários, à qual denun- 
ciava o carácter escandaloso, 
fraudulento, inadmissível. Seis 
meses depois, o mesmo sr. Ul- 
rich, confrontado com uma deci- 
são parlamentar proposta pelo 
PCP, clama pela necessidade de 
alterações do regime, pelas «res- 
ponsabilidades do PCP no siste- 
ma», pela urgência de não deixar 
que se revele aquilo que ele pró- 
prio antes denunciara. 

São inúmeras as ilações a reti- 
rar deste exemplo de uma prática 
afinal quotidiana. A de que, por 
exemplo, a direita sempre ultra- 
passa os seus desaguisados e 
clientelismos quando confrontada 
com a denúncia e o ataque dos 
democratas. A de que nada mais 
lhe resta senão negar os factos 
que ela própria cria e ela própria 
admite e recorrer á manobra de 
diversão, á mentira, ã calúnia. A 
de que os interesses nacionais 
são realidade para ela inexistente. 
A de que a corrupção, a burla, a 
fraude, o roubo, a desonestidade 
são parte integrante da sua políti- 
ca, só criticável quando desco- 
berta. 

Que tudo isso seja novidade, 
não é o caso. Mas nunca é de- 
mais ir-se sabendo com pormeno- 
res. ■ 
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RODWÍARIA 

NAOONALEP 

intensa propaganda dos 
órgãos do Governo 
contra o sector 
empresarial do Estado 
pretende criar um 

sentimento generalizado na 
população utente de que o 
serviço ou serviços prestados, 
aqui no caso da RN, ER, é mau e 
poderia ser muito diferente se o 
grande financeiro e muito privado 
pudesse ter acesso aos grandes 
lucros que as empresas 
nacionalizadas sob gestão da 
confiança dos governos não 
conseguem dar. 
A imagem é falsa, mas o sentimento pode existir em muitas pessoas que 
utilizam a Rodoviária Nacional. 
Escusado seria adiantar, para os bem informados pelo menos, que esse 
sentimento (chamemos-lhe assim à falta de melhor) sobre a coisa 
pública é o que mais convém aos que realmente estando lá para 
administrar, gerir, controla^não fazem nada de parecido; procedem até 
exactamente ao contrário e sempre no sentido do pior. Assim é essa 
uma das razões, talvez a mais percuciente no momento, para opor esse 
sentimento à experiência dos que sentem e vivem a Rodoviária por 
dentro e sabem onde lhes dói — a eles e a todos os utentes 
passageiros que não podem dispensar a Rodoviária e a culpam afinal 
até das dores de cabeça, das más digestões a que se sujeita qualquer 
mortal que, fartando-se de trabalhar, vivendo cada vez pior, está 
predisposto a atribuir ao primeiro contratempo público todas as causas 
das suas arrelias tão pessoais e intransmissíveis como o comprimento 
do respectivo nariz, próprio de cada um. 
E como ser senhor do seu nariz é nesta terra um símbolo de superior e 
inalienável qualidade, toca de tratar a Rodoviária com os pés porque 
logo haverá quem, privadamente a horas certas, faça muito melhor, mais 
barato — o que nunca é de desprezar, sobretudo quando se trata de 
quatro rodas a rodar. Rima porque é verdade, e quem disser o contrário 
é que ainda não andou na RN — mas vai andar e culpar, denegrir, 
expectorar contra as nacionalizações, o 25, o diabo a quatro atrasado. 
Realmente as quatro rodas da RN, que já foram um símbolo de Abril, 
podem servir agora muito bem como válvula de escape — atitude 
inofensiva se nelâ não estivesse estampada a campanha conduzida pelo 
Governo actual contra tudo o que cheire a Abril e defenda os interesses 
dos trabalhadores. 

Cortes de carreiras, supressão de horários - mesmo na periferia de Lisboa pequenos planos 

de reconversão mal conduzidos, ameaças de um quadro de trabalhadores «excedentários», 

atribuição discricionária de indemnizações compensatórias, pagas com atrasos inconcebíveis 

e sem regularidade, desmembramento e regionalizações dentro de um processo acelerado 
de reprivatização - eis como vai a RN e vai mal contra a vontade dos seus 12 795 trabalhadores. 

Ferida em tarne viva 

pronta a resistir 

Este trabalho aqui no «Avante!» é 
contra essa atitude — contra o senti- 
mento, não contra a experiência vivi- 
da e exacta de quem espera de um 
serviço público, como a RN, uma das 
contrapartidas aceitáveis, por exem- 
plo, da carga de impostos que se farta 
de pagar, todos os anos cada vez 
mais. 

A Rodoviária Nacional pode cumprir 
perfeitamente as funções para que foi 
criada em 1976, desde que deixe de 
ser sabotada por dentro e por fora, 
como praticamente tem sucedido des- 
de que nasceu. 

Esta asserção é fácil de provar. 
Mas como os responsáveis pela Ro- 
doviária (Ministério da tutela e Gover- 
no, gerência nomeadamente) nunca o 
admitiriam, em público pelo menos, 
vemo-nos na contingência de recorrer 
novamente à voz responsável dos re- 
presentantes dos trabalhadores da RN 
que aqui estiveram na última sexta- 
-feira, dia 11, para falarem connosco 
da empresa que lhes interessa natu- 
ralmente defender como bem público 
indispensável ao bom andamento do 
sector. 

Passamos assim à entrevista que 
nos concederam três elementos do 

- 
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secretariado da célula do PCP na Ro- 
doviária. No quadro do que se publi- 
cou nas duas semanas anteriores, ou- 
vimos desta vez Abeilard Henriques 
Vilela, João Ribeiro Pinheiro e Luís Fi- 
lipe Serrão da Silva. O quadro é o da 
preparação da 3." Assembleia do Sec- 
tor de Transportes da ORL do PCP, 
marcada para 9 de Fevereiro próximo 
em Lisboa. 

irga vantagem 
sobre as privadas 

Pode a RN concorrer com as pri- 
vadas, nos seus sectores e subsec- 
tores específicos, incluindo o trans- 
porte de mercadorias? 

Não só pode como tem larga vanta- 
gem sobre elas. As empresas priva- 
das, ou assim chamadas, cobrem 
apenas aquela mancha de Viseu e 
Trás-os-Montes, sobretudo Vila Real. 

Temos na mão... 
Esperem aí. E o Minho? 
Pois. Pode-se dizer que para lá do 

Marão «manda o Cabanelas». 
Quer dizer que a RN é uma em- 

presa «regional» também, com im- 
plantação principalmente no sul e 
no centro. 

Nada disso. Vamos lá a ver: a em- 
presa cobre praticamente todo o País. 
Tem na mão o melhor de 3 mil viatu- 
ras. Se a Constituição fosse cumprida, 
se parasse o desmembramento... 

Já lá vamos. 
Mas é aí que a porca torce o rabo; 

aí e na chamada «regionalização» 
dos transportes públicos, com que 
este Governo pretende avançar sem 
ter em conta as dificuldades das au- 
tarquias, e outras dificuldades gerais 
criadas à RN, aos seus trabalhadores, 
aos utentes. 

É muita coisa. Vamos por ordem, 
se não se importam. 

Podemos assentar para já num 
ponto. A Rodoviária é incontestavel- 
mente a maior empresa e a mais pre- 
parada no sector de transportes de 
passageiros e de mercadorias. 

Capaz de concorrer, mesmo no 
terreno do lucro capitalista? 

Sem dúvida nenhuma, mesmo e 
principalmente aí. 

Quer dizer... 
Quer dizer que a RN tem tido mes- 

mo uma excelente gestão capitalista. 
Desde 1976? 
Praticamente, sim. Os gestores têm 

cumprido integralmente, no que lhes 
toca, claro, o plano de recuperação 
capitalista que começou precisamente 
nesse ano. 

Mas o conselho de gerência já 
não é o mesmo. 

Não, totalmente, mas o programa é, 

5Í» íC 
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e tem mesmo melhorado do ponto de 
vista deles; consideramos até o con- 
selho de gerência e sobretudo o seu 
presidente um tremendo adversário 
das nacionalizações. 

Mas apesar disso, não parece lá 
muito seguro no lugar. 

Pois, os bons lugares são dispu- 
tados. 

Quanto ganham os conselheiros 
de gerência? 

Vendo bem, para cima de 200 con- 
tos por mês. 

Como é possível? 
Temos aqui cópias dos recibos. En- 

quanto os trabalhadores, qualquer as- 
salariado seja de que categoria for, 
recebe 14 meses de salários por ano, 
incluindo nesses 14 meses o subsídio 
de férias e de Natal, que não são cor- 
respondentes aos salários mensais 
como se sabe, os membros do conse- 
lho de gerência recebem 17 meses. 

Dezassete? Isso precisa de con- 
firmação. 

Não, não precisa. Estão aqui três 
fotocópias de recibos provisórios dos 
srs. Emídio António da Assunção Feio 
Borges, José Francisco Alces Aleluia 
e José Luís Fagundes Barreto. 

Mas certamente respeitantes a 
Dezembro, ao subsídio de férias e 
ao do Natal. 

Não senhor. 
Então como é? 
O camarada acredita que há salá- 

rios ou subsídios em atraso entre 
membros de conselhos de gerência? 

? 
Os membros do conselho de gerên- 

cia recebem mesmo 17 meses por 
ano. Veja ai: o presidente do CG re- 
cebeu 439704$00 líquidos por «três 
meses de vencimento» e «três meses 
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Como se prova pelo documento acima, o ano tem 17 (dezassete) 
meses para o conselho de gerência da Rodoviária Nacional. O facto 
de ter 12, para os trabalhadores, e mais dois correspondentes aos 
subsídios de férias e de Natal, não parece incomodar por aí fora 
quem das «luvas» de antlgamente faz hoie direitos adquiridos, que 
rendem como se vê, no caso do presidente do conselho de gerência 
da RN, a meiga quantia de quase 440 contos, com as «despesas de 
representação» Isentas de Imposto profissional. Por estas e por ou- 
tras é que da RN, ep, como empresa pública, há alguns a querer que 

só reste o nome 

de despesas de representação», tudo 
pago em 31 de Dezembro de 1984. 

12 795 trabalhadores 

Quantos trabalhadores tem a Ro- 
doviária? 

Segundo o CG, eram 12 795 no fim 
do ano passado. 

E vão manter-se os postos de 
trabalho a esse nível? 

Sim; é de prever que sim, se o 
Centro de Mercadorias continuar na 
empresa. 

De outro modo, haverá «baixas»? 
Com a entrega desse Centro à pri- 

vada o total dos postos de trabalho 
baixaria, segundo o conselho de ge- 
rência, para 11 100 no final de 1985, 

$ 
$ 
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Mas vocês acabaram de dizer 
que o conselho de gerência actua 
como bom gestor em termos capi- 
talistas. 

Naturalmente, Por isso não quer 
dispensar o recurso às «demissões 
selectivas» e, se necessário, ao des- 
pedimento colectivo. 

Esperemos que não. 
Não só «esperemos». Vamos fazer 

tudo para que isso não suceda. 
Como? 
Primeiro, contando com a unidade 

dos trabalhadores dentro da empresa 
e reforçando essa unidade; depois re- 
correndo à luta, se necessário como 
já sucedeu por mais de uma vez e 
com bons resultados. 

Mas expliquem melhor a vossa 
posição quanto à gestão da 
empresa. 

Os números são públicos. Estão 
aqui. O camarada pode publicá-los. 
Quando dizemos que os gestores são 
bons gestores capitalistas não quere- 
mos significar com isso que a empre- 
sa prospere sob as suas orientações, 
que são as do ex-govemo «AD» que 
os nomeou e são também as do Go- 
verno actual. Não queremos «agentes 
políticos», queremos é «gestores téc- 
nicos», queremos que a direcção da 
empresa seja entregue a homens que 
se definam pela sua competência e 
independência. 

O que não é o caso, actual- 
mente? 

Nem por sombras. 

laranle 
assessora 

Os actuais cinco gestores da área 
da ex-«AD» (PSD/CDS/PPM em 3 go- 
vernos anteriores a este) são respon- 
sáveis, com o aval dos governantes 
pela quebra de investimentos (1982: 
1915 mil contos; 1983: 798 mil con- 
tos) pelo aumento da taxa de endivi- 
damento (1982: 125,1 por cento; 
1983: 176,3 por cento), pelo aumento 

das despesas financeiras, peladímini- 
nuição significativa das indemnizações 
compensatórias. 

Como parece suceder em todas 
as empresas dos transportes per- 
tencentes ao sector público. 

Pelo menos na Rodoviária baixa- 
ram, e de que maneira. Através do 
Governo, o Estado deve á empresa 
qualquer coisa como 9 milhões de 
contos. Os juros bancários subiram 1 
milhão de contos num ano (da ordem 
dos 2 milhões em 1983 passaram 
para 3 milhões em 1984). E natual- 
mente que o Governo vai buscar di- 
nheiro também a esses juros. 

Dinheiro que parece chegar para 
tudo. 

A propósito, convém referir que 
uma entrevistadora conhecida da TV, 
a dr. Margarida Marante, acaba de ser 
nomeada assessora da Rodoviária. 

A senhora percebe de trans- 
portes? 

Não sabemos. O que sabemos é 
que este é mais um entre vários ca- 
sos de admissões de pessoas para al- 
tos cargos na empresa sem que exis- 
ta sequer um quadro de pessoal 
técnico. 

Quanto vai ganhar a sr. dr.*? 
Também não se sabe. Terá uma 

avença, certamente, como jurista ou 
coisa assim. 

Consultora? 
Talvez. 
E que têm feito as organizações 

representativas dos trabalhadores 
na empresa? Llmitam-se a revelar 
publicamente alguns actos de má 
gestão? 

Não, No ano passado foi endereça- 
do à tutela (ao Ministério) um «dos- 
sier» sobre casos de corrupção detec- 
tados, pedindo esclarecimento. A tute- 
la não respondeu. As ORTs têm de- 
nunciado, sempre que aparecem, os 
casos de corte de carreiras e de horá- 
rios, o mau serviço prestado, que tem 
vindo a piorar. Têm apresentado pu- 
blicamente os maus resultados evi- 
dentes nas contas da empresa, por 
exemplo nas de 1983, as últimas dis- 
poníveis. 

E quanto a salários, segurança 
de emprego, etc. 

Quanto a isso, o caso RN não é 
dos piores. As despesas com o pes- 
soal subiram apenas 18,2 por cento 
em 1984 relativamente ao ano ante- 
rior e os trabalhadores não estão sa- 
tisfeitos com os salários fixados pelo 
acordo de empresa. A média dos au- 
mentos globais nos salários e regalias 
contratuais, exceptuando os gestores, 
foi de 21,5 por cento no ano passado. 

Porquê exceptuando os ges- 
tores? 

Porque os gestores não constam do 
acordo de empresa. Os seus venci- 
mentos são fixados por eles e pela 
gente que os lá mantém. Por exem- 
plo, o presidente do conselho de ge- 
rência ganhou, até 31 de Agosto de 
1983, 128 700$00 mensais, na totali- 
dade. Um mês depois, passava a ga- 
nhar 204 contos: um aumento de 60 
por cento, mais viatura adstrita, res- 
pectiva gasolina, almoços de repre- 
sentação e outras «miudezas». 

Tudo isso aparte? 
Exactamente. 
O Ministério do Equipamento So- 

cial, a Secretaria de Estado dos 
Transportes Terrestres e todo o Go- 

Das contas apresentadas pelo conselho de gerência relativas ao 
ano de 1983, as organizações representativas dos trabalhadores - 
ORTs - destacam o seguinte: 

1. Prejuízo do exercício: em 1982: 748 mil contos; em 1983: 1143 
mil contos. 

2. Despesas financeiras (juros bancários, principalmente): em 1982; 
1380 mil contos; em 1983: 1984 mil contos. 

3. Indemnizações compensatórias: em 1982: 700 mil contos; em 
1983: 482 mil contos. 

4. Impostos: em 1982: 541 mil contos; em 1983; 744 mil contos. 

5: Gasóleo: Em 1982: 1981 mil contos; em 1983: 2773 mil contos. 

6. Enquanto estas variações contra a empresa são em média superio- 
res a 40 por cento, ás despesas com ós trabalhadores sobem apenás 18,2 
por cento: sete pontos abaixo da inflação em 1982/83. 

7. Quebra na procura: 1,7 por cento. 

8. Redução do número de trabalhadores: 725. 

9. Viaturas adquiridas: 1982: 141; 1983: 27, 

10. Média de idades da frota/anos: 1982: 8,2; 1983: 9,6. 

11. Taxa de endividamento: 1982: 125,1 por cento; 1983: 176,3 por 
cento 

12. Investimentos: 1982: 1915 mil contos; 1983: 798 mil contos. ■ 

verno sabem disso e concordam 
certamente. 

Pois sabem e sabem dos 17 me- 
ses, de que já falámos. Pedimos es- 
clarecimento ao CG e à tutela. Esta- 
mos á espera de resposta. 

Há pontos que ainda não focá- 
mos o suficiente sobretudo o des- 
mantelamento, a chamada regiona- 
lização e outros. 

Quanto a isso haveria muito que di- 
zer. Recorde-se para já o que tem su- 
cedido no Hotel Eva, de Faro. Perten- 
cia à RN, como se sabe. Acabou por 
ser entregue à privada, mas a gestão 
só tem piorado, de tal modo que os 
trabalhadores se viram forçados a ir 
para a greve no fim do ano, para ga- 
rantirem salários e postos de trabalho. 
Quanto à regionalização, as impli- 
cações são demasiadas para caberem 
num resumo necessariamente apres- 
sado. Acrescentemos apenas e por 
ora a ameaça da «holding» para o 
sector, os intereses e cumplicidades 
do grande capital que se movem para 
apanharem as fatias mais rentáveis 
do que provavelmente será uma gran- 
de jogada envolvendo dinheiros que 
nada tem a ver, antes pelo contrário, 
com o serviço público para o qual a 
RN está vocacionada. 

E temos que acabar, por hoje, 
mesmo com a consciência de que 
muito ficou por dizer. 

Mas também não estamos aqui 
para fazer a história completa da RN. 
Queremos é que mude o rumo que 
tem sido seguido. E para isso temos 
algumas exigências. Como trabalha- 

dores da Rodoviária, interessados na 
sua defesa como empresa pública 
para o interesse nacional, exigimos: 

Um Plano Nacional de Transportes: 
O aproveitamento de um eixo rodo- 

-ferroviário; 
Que os aumentos tarifários não pre- 

tiram ainda mais os serviços sociais; 
A extensão dos passes à generali- 

dade das povoações servidas, pois 
até agora só vigoram nos grandes 
centros: 

Melhor qualidade do sen/iço público 
e social prestado pela RN; 

Saneamento financeiro da empresa; 
Uma política de combustíveis e de 

impostos: 
Regulamentar as indemnizações 

compensatórias; 
Uma política de pessoal que garan- 

ta técnicos e uma tecnologia compe- 
tentes, salários justos e os postos de 
trabalho. 

Um programa mínimo? 
Se se quiser; porque no processo 

de desmantelamento da RN como 
empresa pública muito já foi retirado 
ilegalmente e deveria regressar ao 
sector empresarial do Estado. 

No entanto, não queremos terminar 
sem dizer muito claramente que a si- 
tuação actual dos trabalhadores da 
RN e da generalidade do sector não é 
comparável à que existia no fascismo 
e contra a qual se lutava. Foram al- 
cançados e mantêm-sê, graças á luta 
e à unidade, conquistas que todos 
nós queremos que continuem irrever- 
síveis como irreversíveis são, segun- 
do a Lei, as nacionalizações ■ 
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Uma forca política 

atenta às realidades (3) 

degradação da situação social na cidade do Porto, com os seus 
;" ? : reflexos, por exemplo, ao nível do desemprego; a situação 

>s, económica na Região Autónoma da Madeira, destacando os 
«contrastes» entre o turismo e o atraso que persiste na 
agricultura e noutros sectores fundamentais; um brevíssimo 

apontamento sobre o sector das pescas no concelho de Lagos, no 
Algarve; um «retrato» da freguesia alentejana de Fortios, no concelho de 
Portalegre; e finalmente um caso (entre tantos outros) de exploração do 
trabalho infantil para alargar os bolsos de uns tantos «investidores» — o 
sector do calçado no concelho portuense de Felgueiras, uma indústria em 
que, como poderemos ver, existem naturalmente outros problemas. Ora, 
amigo leitor, este é o «painél» que a Redacção do «Avante!», na 
continuação de um trabalho já iniciado, seleccionou e preparou para esta 
semana, partindo da vasta documentação produzida por Assembleias das ' 
organizações do Partido realizadas no ano de 84 em todo o País. 
Momentos destacados da vida democrática do Partido, bases 
fundamentais para o seu reforço é para o melhoramento do trabalho 
político dos militantes e dos organismos, as Assembleias revelam também 
a profunda ligação dos comunistas ao real da vida, aos problemas, 
anseios e aspirações das massas populares, dos trabalhadores e das 
comunidades locais. Não são frases feitas. É a realidade. Qualquer um o 
pode comprovar. 

Privilegiando os exemplos concretos, as páginas do «Avante!» darão 
sempre que possível o devido destaque às múltiplas afirmações de 
empenhamento das organizações do PCP no estudo aprofundado dos 
problemas, na sua análise e discussão, na busca de propostas adequadas 
e realistas para a solução desses problemas — seja numa aldeia do 
Nordeste transmontano, numa vila piscatória do Oeste ou do Algarve, num 
distrito ou numa região, numa fábrica ou numa empresa de serviços. 

Porto: assim se vai degradando 

a situação social na grande cidade 

A degradação da situação social 
na cidade do Porto tem-se vindo a 
agravar com a política capitalista e la- 
tifundista dos sucessivos governos de 
direita, mas mais acentuadamente 
após a tomada de posse do Governo 
PS e PSD. 

O aumento do desemprego, dos 
salários em atraso, a repressão, a 
chantagem sobre os trabalhadores, o 
não cumprimento da contratação co- 
lectiva, o aumento desmedido dos 
contratos a prazo, são bem a imagem 
da política deste Governo contra 
quem trabalha, em defesa do patrona- 
to parasitário e reaccionário. 

O desemprego atinge hoje na ci- 
dade do Porto largos milhares de tra- 
balhadores contribuindo com 25% 
aproximadamente dos 80000 desem- 
pregados do distrito do Porto. 

São dezenas de empresas que 
têm vindo a encerrar e algumas delas 
com grande número de trabalhadores 
como a «Corfames» com 600, a «Co- 

lombo» com 200, a «Raiontex» com 
180, a «Francor» com 200, a «Somá- 
rida» com 80, etc., etc. 

A maior parte destas empresas fe- 
cham porque ao longo dos anos o pa- 
tronato só as descapitalizou, não in- 
vestindo nem para a sua manutenção, 
levando-as a situações de verdadeira' 
ruína. Noutros casos é a venda dos 
edifícios e terrenos da própria empre- 
sa para a especulação imobiliária, 
como aconteceu com a «Francor» e 
como se tenta fazer na «Fibra Lusita- 
na». Assiste-se, e não são raros os 
casos em que o patronato encerra as 
empresas mas aparece logo ligado a 
outros grandes empreendimentos com 
o capital que arrecadou das vendas 
das empresas encerradas. 

A par desta situação, os salários 
em atraso, essa chaga social e nacio- 
nal, aumenta constantemente sendo o 
Porto o grande contribuinte para a si- 
tuação que se vive no distrito. Em 101 
empresas abrange 18 000 traba- 

Que ninguém duvide: os comunistas conhecem os 

problemas, apontam soluções, vivem intensamente 

as aspirações populares, tanto no plano nacional 

como nas localidades e regiões 

■ 
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lhadores, no montante de 1 milhão e 
500 mil contos de débitos, que numa 
cidade com uma população activa de 
140000 tem reflexos sociais bastante 
graves. 

Os contratados a prazo são cada 
vez em maior número abrangendo no 

1.a ASSEMBLEIA 
DA ORGANIZAÇÃO 
LOCAL DO PORTO 
DO PCP AÍ 
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Porto aproximadamente 15000 traba- 
lhadores, contribuindo também para a 
degradação social desta população. 

Hoje, nenhum patrão emprega nin- 
guém que não seja a prazo criando 
grande instabilidade e insegurança na 
vida dos trabalhadores, podendo des- 
ta forma exercer pressão no sentido 
da não sindicalização, da não partici- 
pação na luta tentando dividir e amor- 
tecer a sua capacidade reivindicativa. 

A repressão nas empresas da ci- 
dade também se faz sentir, violando 
de uma maneira frontal, a própria le- 
gislação laboral, e os direitos dos tra- 
balhadores como aconteceu, entre ou- 
tros na «Fibra Lusitana» com despedi- 
mento de 13 trabalhadores, entre eles 
delegados sindicais, por reivindicarem 
os salários; na Jacinto suspendem um 
dirigente e um delegado sindical no 
decorrer de uma paralisação pelo pa- 
gamento dos débitos da administração 
para com os seus trabalhadores (Alfre- 
do Figueiredo, operário, membro do Co- 
mité Local do Porto, intervenção sobre a 
situação social, na 1.' Assembleia da Or- 
ganização Local, 4 de Novembro 84). 
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Madeira: a situação económica 

A economia da Região Autónoma 
da Madeira continua a ter característi- 
cas profundamente distorcidas. 

Na verdade, enquanto o sector ter- 
ciário, ou seja o turismo e demais ser- 
viços, se apresenta empolado pois 
gera mais de metade do Produto Re- 
gional Bruto, os sectores primário e 
secundário, ou seja a agricultura, a 
pesca e a indústria, nos quais traba- 
lha muito mais de metade da popula- 
ção, mostram-se atrofiados, contri- 
buindo com menos de metade para a 
formação desse Produto Bruto, 

O fascismo, para colocar a econo- 
mia ao serviço dos grandes capitalis- 
tas, apostou no turismo como única 
mola impulsionadora de todo o desen- 
volvimento económico regional. Daí 
que as actividades não directamente 
ligadas ao turismo, tais como a agri- 
cultura, a pesca e a indústria, tenham 
sido praticamente deixadas à estagna- 
ção e ao abandono, pese muito em- 
bora serem estes os sectores de que 
vive a maior parte das pessoas. 

E começam a tornar-se perigosas e 
insuportáveis, quer para a economia, 

quer para o nível de vida da esmaga- 
dora maioria do povo madeirense, as 
consequências desta desastrosa polí- 
tica do PPD e do seu Governo Re- 
gional. 

Os sectores fundamentais da eco- 
nomia regional, como a agricultura, o 
turismo e as Indústrias artesanais 
encontram-se estagnados. As outras 
indústrias têm na economia um peso 
muito pequeno. Assim, o relativo de- 
senvolvimento dos últimos anos ficou 
a dever-se a capitais gerados princi- 
palmente fora da economia madeiren- 
se, isto é. às remessas dos emigran- 
tes e ao investimento público até ago- 
ra financiado sobretudo pelos Gover- 
nos Centrais. 

A baixa estrondosa das divisas dos 
emigrantes, devido à limitação à saída 
de capitais imposta pela crise da Ve- 
nezuela, donde provinham 70% das 
remessas, afecta sobretudo o sector 
da construção civil, onde o desempre- 
go começa a ser uma questão preo- 
cupante. 

Indiferente às críticas e às conse- 
quências da sua orientação política, o 

Freguesia de Fortíos 

(Concelho de Portalegre): 

0 passado e o presente 

Fortios, com 1943 habitantes — 950 homens e 993 mulheres — 825 
edifícios e 1509 eleitores, é a 5." freguesia do nosso concelho, em termos 
populacionais. 

Distando 8 quilómetros da sede do concelho, tornou-se numa área de 
dormitório de gente que trabalha na cidade e, por força de tal, é uma 
freguesia que tem conhecido uma certa estabilização. 

Freguesia essencialmente agrícola, vivendo a sua gente quase exclusi- 
vamente de tal actividade, conta, no entanto, com um número significativo 
de trabalhadores que se deslocam diariamente para o seu trabalho na 
cidade de Portalegre. 

Os quase 2000 habitantes estão espalhados por 5 lugares com mais de 
100 habitantes, 9 com mais de 50 e 5 com mais de 20. Ao todo, são 19 os 
lugares que fazem parte da freguesia. 

Antes do 25 de Abril, os trabalhadores eram vítimas da exploração 
desenfreada por parte dos agrários, sendo poucos os trabalhadores que 
conseguiam obter trabalho durante todo o ano. 

Com o 25 de Abril abriram-se novas esperanças para a agricultura e 
para aqueles que trabalham e vivem dos frutos da terra. 

Em Dezembro de 1975 formou-se uma Cooperativa agrícola — a «19 
de Dezembro» — com cerca de 6 mil hectares; empregava cerca de 200 
trabalhadores, que viam assim os seus postos de trabalho assegurados 
(importa referir que, no tempo dos agrários, nestes 6 mil hectares de terra 
apenas trabalhavam cerca de 30 trabalhadores). 

Nos primeiros meses, a Cooperativa aumentou os postos de trabalho, o 
número de cabeças de gado, máquinas e alfaias. Caminhava-se para um 
futuro diferente na nossa freguesia, 

Tais esperanças, cedo foram ficando pelo caminho. Os ataques dos 
governos reaccionários, à política ruinosa para o sector agrícola que tais 
governos têm praticados, a falta de experiência de gestão, a carência de 
quadros com capacidade para tal gestão, os erros cometidos, e o divisio- 
nismo foram inimigos declarados desta bela conquista de Abril. 

Assim, logo em 1976 deu-se a 1." desanexaçâo; depois foram os ata- 
ques dos Governos. O avolumar de erros e o aumento do divisionismo 
acabaram por asfixiar a vida da Cooperativa. Hoje, apenas 30 pessoas 
trabalham na Cooperativa. Existe desemprego. Já temos que sair da nossa 
terra para garantir o sustento da nossa família, e a maioria das terras da 
nossa freguesia voltou ao abandono e os postos de trabalho dimínuiram. 

(da intervenção da Comissão de Freguesia de Fortios, do PCP, na 2.* As- 
sembleia da Organização Concelhia de Portalegre, 17 Junho 84). 

Governo Regional do PPD e o seu 
presidente Alberto João Jardim conti- 
nuam a negar a realidade e recusam- 
-se a aceitarem os próprios números 
e dados que constavam da proposta 
de Plano e Orsamento, recentemente 
discutida. 

O agravamento da situação econó- 
mica e financeira na Região está a 
gerar o aumento do custo de vida, o 
aumento das dificuldades da habita- 
ção, os salários em atraso e as pers- 
pectivas de despedimento e desem- 
prego em largos sectores de trabalha- 
dores. 

Face ao descontentamento que 
alastra entre a população e ao inevitá- 
vel agravamento da situação social na 
Região, o presidente do governo pro- 
cura fugir às responsabilidades, «ex- 
plicando» as dificuldades actuais pela 
crise internacional e nacional, procu- 
rando reacender e fomentar por várias 
formas, na população madeirense, 
sentimentos contra o Continente, con- 
tra (e são palavras dele) «as loucu- 
ras da revolução», «as amplas li- 
berdades do "rectângulo", contra 
«o socialismo»... 

Sentindo fugir-lhe o terreno debaixo 
dos pés, João Jardim insiste na lese 
reaccionária e subversiva da necessi- 
dade de modificar radicalmente o sis- 
tema político constitucional, o mesmo 
é dizer rasgar a Constituição, destruir 
por completo as conquistas alcança- 
das com o 25 de Abril, acabar com o 
regime democrático. 

Devemos estar confiantes em que 
a reacção não conseguirá destruir o 
regime democrático, mas ao contrário, 
o regime democrático sobreviverá e 
acabará, mais tarde ou mais cedo, por 
deitar abaixo João Jardim, o seu go- 
verno e as suas teses reaccionárias 
(da intervenção do organismo da direc- 
ção do Funchal na 1.° Assembleia da Or- 
ganização Concelhia, 17 de Junho 84). 
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o sector das pescas 

O sector das pescas ocupa no 
nosso concelho um lugar importan- 
te, não só pelo número de trabalha- 
dores como pela riqueza produzida. 

Em 1979, este sector abrangia 
um total de 2348 trabalhadores, 
existindo 250 embarcações de pes- 
ca, incluindo 5 traineiras, sendo o 
volume de pescado de 1903 tone- 
ladas. 

A maioria dos pescadores exis- 
tentes no nosso concelho dedicam- 
-se à pesca artesanal, assumindo 
esta uma grande importância. 

Um dos problemas do sector é a 
invasão da costa por arrastões que 
destroiem toda a fauna e causa 
graves prejuízos nas artes dos pes- 
cadores. 

Outros problemas relacionam-se 
com a renovação da frota, métodos 
e aparelhos de pesca. 

Este sector, como tantos outros, 
é vítima da política de ruína deste 
Governo, não aproveitando as ca- 

pacidades da nossa gente, do saber 
acumulado, das riquezas e recursos 
naturais, e não desenvolvendo uma 
política que no campo das pescas 
sirva os interesses do País. 
(da intervenção do organismo dos 
Pescadores, na 2.' Assembleia da Or- 
ganização Concelhia de Lagos, 3 de 
Junho de 84) 

Felgueiras: a exploração do trabalho 

ínfaatil ao sector do calcado 

No nosso concelho, no sector de 
calçado cresce a repressão patronal, 
aumentam os despedimentos e os 
contratos a prazo, cresce o número 
de empresas que encerram a sua ac- 
tividade por meios indiscutivelmente 
fraudulentos, desenvolve-se a ritmos 
acelerados a exploração de mão-de- 
-obra barata e infantil. 

Em qualquer dos casos, os despe- 
dimentos por encerramento das em- 
presas resulta da política ruinosa que 
tem sido seguida e que está a ser 
agravada pelo actual Governo 
PS/PSD, de verdadeiro asfixiamento 
das empresas, isto leva a que muitas 
empresas encerrem, declarando falên- 
cia, e outras encerram pura e simples- 
mente... 

Nas fábricas de calçado «Killas», 
na «Mundial», na «Regílde», na «Pra- 

tik», na «Sozé» é em muitas outras é 
verdadeiramente escandalosa a situa- 
ção de muitos, trabalhadores, alguns 
dos quais com 12 ou 13 anos rece- 
bendo retribuições inferiores a 
5000$00 e sem verem a sua situação 
segura e regularizada. 

Nas freguesias de Lagares, Torra- 
dos e Idães, abundam as situações 
de crianças que da parte da manhã 
vão para a escola e de tarde já vão 
trabalhar. 

A Inspecção de Trabalho, quando 
solicitada para actuar tendo em conta 
estes ou outros casos, limita-se a 
constatar que «não» existem as si- 
tuações referidas ou outras irregulari- 
dades... 

Quer nos encerramentos das em- 
presas, quer na exploração da mão- 
-de-obra barata, há um traço comum. 

O patronato procura «soluções» 
fraudulentas para os seus passivos fi- 
nanceiros, de forma a ficarem com mi- 
lhares de contos no seu bolso, em to- 
tal prejuízo dos trabalhadores e da 
economia nacional, 

A juntar ao encerramento de em- 
presas e falências de carácter fraudu- 
lento, devemos juntar os incêndios de 
origem pelo menos duvidosa nas fir- 
mas «Rogério Ferreira Lopes» e «Eu- 
génio Ferreira Lopes, Lda.», e outras: 
foi o desemprego de centenas de tra- 
balhadores, enquanto esses senhores 
continuam a ter uma vida inegavel- 
mente luxuosa, sem que o Governo e 
os administradores de falências assu- 
mam as suas responsabilidades. 

(Intervenção do camarada Félix na 2.' 
Assembleia da Organização Concelhia 
de Felgueiras, 28 de Julho de 84). 
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■ Henrique Custódio 

omentando para o «Diário de Lisboa» as acusações feitas na 
semana passada pela APU em Cascais à gestão dc municipio a 
que preside, Helena Roseta diria que a Aliança Povo Unido «está 
em campanha pré-eleitoral» e escusar-se-ia a responder, ponto 
por ponto, às muitas e graves acusações apresentadas pela APU 

em conferência de imprensa, argumentando achar «desnecessário» fazê- 
-lo. Tais respostas exageram na pobreza e no laconismo e não se 
adequam ao fogoso verbalismo «prafrentex» que a presidente da Câmara 
Municipal de Cascais tem cuidadosamente cultivado na. para si, bastante 
disponível Comunicação Social. 
A falta de argumentos de Roseta, patente na sua recusa em responder às 
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O bairro da Guia é assim: barracas a abrigar, há anos, 800 famílias, crianças a brincar junto a regueiras de esgotos, 
enquanto um contrato de desenvolvimento com a Misericórdia (que se propõe construir mil fogos para realojamento 
destas famílias), assinado já em 1981, continua à espera que a «dinâmica» Câmara de Helena Roseta lhe dê andamento 

RIOS DE DINHEIRO 

HÃO IA VAM MISÉRIAS 

acusações feitas pela segunda força eleitoral do Concelho a que preside, 
só encontra paralelo na grosseira inabilidade política com que pretende 
exibir sobrancerias face a essa força e constitui, por si, a admissão 
encurralada de tudo o que foi dito. 
Mas compreende-se a atrapalhação da presidente da Câmara Municipal 
de Cascais: no fim de contas como explicar (e só como exemplos) a 
aplicação de 150 000 contos num autódromo particular enquanto milhares 
de munícipes continuam sem acessos e saneamento básico às suas 
casas, ou o não cumprimento de dezenas de deliberações da própria 
Câmara sobre coisas tão importantes como saúde pública, ensino, 
transportes, cultura, urbanismo, habitação, segurança social, etc, enquanto 
continuam por alojar vítimas dos temporais de Novembro de 83, por 
aplicar o plano de emergência resultante das inundações, por resolver os 
problemas das lixeiras e dos esgotos a céu aberto que correm no 
Concelho, por abrir ou reparar simples acessos a povoações literalmente 
isoladas? 
Como explicar, enfim, que urp município de área relativamente pequena e 
verbas próprias a puxar para o rico continue a exibir, no seu interior, a 
miséria social e infra-estrutural mais chocante, enquanto se consomem 
rios de dinheiro em obras de fachada como a do hotel Baía ou 
empreendimentos privados como o autódromo do Estoril, e se prevê, em 
nome de um turismo de costas largas, a construção de clínicas e 
complexos de ténis, pistas de ciclismo e piscinas atlânticas? 

Como referimos, a APU de Cascais, 
nas pessoas dos três vereadores na 
Câmara (José Carlos Vanzeller, Ma- 
nuel Pacheco Maduro e Manuela 
Barreto), do porta-voz da APU na As- 
sembleia Municipal (Alberto Branco) 
e do presidente e um representante 
das duas Juntas de Freguesia de 
maioria APU no Concelho (respectiva- 
mente António Paixão, da JF de Al- 
cabideche, e Jacinto Vital, da JF de 
S. Domingos de Rana) deram na pas- 
sada semana uma conferência de Im- 
prensa onde, em documento cuidado, 
passaram a pente fino a situação do 
município de Cascais e da sua gestão 
PPD/PSD sob a batuta palavroso/ab- 
sentista de Helena Roseta (ver texto 
ao lado). Depois foi uma breve visita 
pelo interior do Concelho onde se viu 
«claramente visto», como dizia o ou- 
tro. um pouco do muito que havia sido 
denunciado. 

Logo ã saída dos paços do Conce- 
lho se deu de caras com três si- 

tuações que se arrastam há anos e já 
mereceram de Helena Roseta umas 
bem necessárias demagogias (e 
nada mais, pois claro): o edifício mu- 
nicipal da Gandarinha onde 30 famí- 
lias vivem há anos em condições In- 
fra-humanas, o museu municipal do 
Mar encerradíssimo em terra, e o pa- 
vilhão do Dramático de Cascais, tam- 
bém propriedade da Câmara, com 
tectos abatidos e chão levantado. Evi- 
dentes bagatelas num município que 
anda mesmo precisadinho de umas 
piscinas atlânticas... 

Guia, a Protecção 
e a Circular 

A paragem seguinte foi no bairro da 
Guia, que encontrámos na mesma de- 
gradação de há um ano, quando a 
Roseta prometia em campanha eleito- 
ral o que, entretanto, achou também 
desnecessário fazer: dar simples se- 
guimento a um contrato assinado des- 
de 1981 com a Misericórdia e onde 

esta, a troco de uma urbanização que 
pretende fazer neste terreno munici- 
pal, se compromete a construir 1000 
fogos para o realojamento das 800 fa- 
mílias que ali vivem há anos em. bar- 
racas miseráveis, paredes meias com 
o luxo da Quinta da Marinha. E a 
Guia é apenas um entre os vários 
bairros de barracas que há no Conce- 
lho, nomeadamente em Barrouce, Ma- 
rianas, Tainha e Matarraque... 

Dali ã Quinta da Marinha é um pulo. 
A área queimada no incêndio de há 
dois anos está em franca «recupera- 
ção»: tudo a postos para receber no- 
vas vivendas superluxuosas. E a área 
bem protegida: tanto ou tão pouco 
que o arquitecto Ribeiro Teles, quan- 
do ministro da Qualidade de Vida, a 
integrou por decreto-lei numa coisa 
chamada «Paisagem Protegida de 
Sintra/Cascais» abrangendo a Quinta 
da Marinha, Oitavos e a Serra de Sin- 
tra. A partir daí qualquer construção 
na área tem de ser autorizada pelo 
ministro da Qualidade de Vida em 
pessoa, e a coisa torna-se mais clara 
ao sabermos que, primeiro; durante o 
«reinado» de Ribeiro Teles no minis- 
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Momento da conferência de Imprensa da APU dada nas exí- 
guas instalações que a gestão PSD entendeu dar à segunda 
maior força política do concelho... 

Pontão das Varandas: ficou em ruínas após as cheias de No- 
vembro/83 e a sua reparação não estã prevista nem no Plano 
de Emergência nem no de Actividades para 1985. A ribeira 
que lhe passa por baixo não foi limpa, é claro. E há uma 
multiplicação alarmante de casos semelhantes por todo o 
Concelho 

m m 

O pavilhão municipal onde está instalado (?) o 
Dramático de Cascais encontra-se neste lindo 

estado: tectos a abater e chão levantado. Quem 
quiser, vá ver. Helena Roseta, perante esta e outras 

acusações factuais da APU, afirma que é 
«desnecessário» responder... 

tério da Qualidade de Vida vários pro- 
jectos de construções para aquela 
área, nomeadamente na Quinta da 
Marinha, foram elaborados pelo pró- 
prio Ribeiro Teles e um arquitecto que 
com ele trabalha; segundo: o actual 
titular da Qualidade de Vida, Sousa 
Tavares, foi advogado de António 
Champalimaud, que é proprietário de 
grande parte da área protegida. Entre- 
tanto a Câmara de Cascais está há 
vários meses para promover umas 
prometidas jornadas que esclareçam 
a situação, mas as datas têm vindo a 
ser sucessivamente proteladas. Pro- 
vavelmente Helena Roseta também 
não vê, aqui, necessidade de fazer 
nada. O certo é que na tal área prote- 
gida já há zonas verdes que são, nes- 
te momento, campos de ténis e de 
golfe. 

O acesso ao interior do concelho 
fez-se por uma chamada «Terceira 
Circular», que só vista: menos de um 
quilómetro de extensão, duas curvas 
apertadas e tão mal concebidas que o 
primeiro desastre lá ocorrido se deu. 
precisamente, com o engenheiro que 
dirigiu as obras... 

Percebe-se também aqui por que a 
presidente Roseta achou desneces- 
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O jardim municipal da quinta da Alagoa, em Carcavelos, é bem o resumo da actividade do executivo PSD/PS sob batuta 
palavroso/absentista de Helena Roseta: doado à Câmara num negócio leonino com um construtor civil, que já nem 
interessa esmiuçar, constitui, de qualquer modo, um património valioso numa zona tão carenciada de espaços verdes e 
de lazer. A Câmara <<conserva-o» no estado calamitoso que a foto documenta, de embrulhão com um palacete depredado 
e cada vez mais em ruínas. Entretanto investe 150 000 contos no Autódromo do Estoril para uma corrida de Fórmula 1 que 
nada trouxe (de bom) ao Concelho... 

sário responder às acusações de in- 
competência, inoperância e negligên- 
cia formuladas pela APU ao executivo 
que chefia. 

luxo e o lixo 

Mas foi no interior do-concelho que 
as coisas se mostraram mais graves, 

pela sua extensão e profundidade. Há 
zonas, como o Carracal do Alvide, 
onde os carros pura e simplesmente 
não entram; os seus habitantes desio- 
cam-se pelos próprios meios, enquan- 
to a abertura de uma estrada até à 
povoação está aprovada desde Junho 
de 1983 e está preparada, na Rodo- 
viária Nacional e por diligências da 
vereação da APU, uma carreira que 
apenas aguarda que... haja caminho 
para transitar. Na Adroana também 

A análise da APU 

É-nos impossível resumir com algum detalhe a completa análise feita pela APU de Cascais à actuação da 
Câmara Municipal PSD/PS e apresentada aos jornalistas num documento, como já dissemos, 
excelentemente elaborado. Assim passaremos pela rama sobre alguns aspectos que consideramos mais 
significativos. 

A análise da APU desenvolveu-se 
ao longo de seis temas: 1.0 — Pla- 
nos e Orçamentos; 2." — Plano de 
Emergência resultante das inun- 
dações de Novembro de 83 e a 
sua total inaplicação; 3.° — Paisa- 
gem protegida Sintra/Cascais; 4 ° 
— Autódromo do Estoril/Autodril; 
5.° — A Câmara de Cascais parali- 
sada por incompetência, inoperân- 
cia e negligência; 6.° —- A Gestão 
APU nos pelouros da Câmara e nas 
Freguesias de maioria APU (Alcabi- 
deche e S. Domingos de Rana), 

Quanto aos Planos e Orçamen- 
tos, a análise que a APU faz da 
gestão PSD/PS da Câmara conside- 
ra que estes não têm respondido 
aos inúmeros problemas e carências 
com que se debatem as populações 
de Cascais (escolas, defesa do pa- 
trimónio cultural e paisagístico, habi- 
tação e urbanismo, saneamento, 
etc), como as opções definidas pelo 
executivo, além de erradas, não têm 
ãído cumpridas nem correspondem 
aos interesses e aspirações da po- 
pulação do Concelho. Lá se criticam 
os gastos incríveis em empreendi- 
mentos privados como o autódromo 
do Estoril ou projectos elitistas pseu- 
do-.turísticos (campos e clínicas de 
ténis, pistas de ciclismo e campos 
de râguebi, etc), enquanto grande 
parte da população não tem água, 
electricidade, esgotos e acessos 
para as suas casas. 

O Plano de Emergência resultan- 

te das inundações de Novembro/83 
continua praticamente por cumprir: 
as ribeiras não foram limpas (e são 
muitas), os pontões e a rede viária 
não foi recuperada (a excepção 
comprova a regra), 40 das 60 famí- 
lias desalojadas continuam por rea- 
lojar. 

A «Área de Paisagem Protegida 
Sintra/Cascais» (a cujo «imbróglio» 
já aludimos) resultou de um decreto- 
-lei vivamente contestado pela APU 
«por se tratar de um acto ditatorial 
que contraria o Poder Local demo- 
crático e, por isso mesmo, não res- 
peita a própria Constituição», negan- 
do às Câmaras directamente envol- 
vidas (Sintra e Cascais) a autonomia 
e competência para gerir e defender 
o seu território. A maioria PS/PSD 
na Câmara de Cascais não só tem 
assumido uma posição passiva nes- 
ta questão, como adia sistematica- 
mente a prometida discussão do 
problema. 

O Autódromo do Estoril é, segun- 
do a APU, a maior construção clan- 
destina do Concelho, facto agravado 
pela ocupação que faz de 49 000 m2 

de património do municipio (a admi- 
nistração da Autodril reivindica a sua 
«legalidade» porque... Américo To- 
más assistiu à inauguração!). Pois 
além de ser uma construção clan- 
destina que estã a ocupar uma vas- 
ta área do município e que cortou 
quatro dos cinco acessos à povoa- 

ção que lhe fica próxima. Penha 
Longa, o executivo de Qascais en- 
terraria lá 150 000 contos para a 
realização de uma prova de Fórmula 
1 que não ofereceu quaisquer con- 
trapartidas ao Concelho! Além do 
mais «o autódromo do Estoril não 
passa de uma infra-e.strutura des- 
portiva que procura camuflar a espe- 
culação imobiliária, qué nada tem a 
ver com o Concelho de Cascais». 

Dezenas de deliberações tomadas 
e não cumpridas, atabalhoamentos 
e incongruências na reestruturação 
dos serviços, incapacidade para ge- 
rir os dinheiros, tudo profusamente 
esmiuçado, explicam porque a APU 
acusa o executivo de incompetên- 
cia, inoperância e negligência, le- 
vando à quase paralisação da 
Câmara. 

Finalmente a gestão da APU nos 
pelouros da Câmara e nas Fregue- 
sias onde detém maioria é igual- 
mente exposta com clareza, apon- 
tando o trabalho feito, os boicotes 
da gestão PSD/PS que enfrenta, as 
soluções que tem encontrado sobre- 
tudo em estreita colaboração com 
as populações, mostrando mais uma 
vez como a dedicação, o trabalho e 
a competência conseguem romper, 
apesar de tudo, os marasmos, boi- 
cotes e incompetências de quem 
não apenas gere mal como ainda 
tem a desfaçatez de considerar 
«desnecessário» explicar-se. 

Voltaremos ao assunto. ■ 

não há transportes públicos porque se 
continua a aguardar o alargamento de 
uma curva, enquanto os esgotos a 
céu aberto escorrem por ali abaixo 
com tudo o que isso significa. Tal 
como acontece em Carrascal de Ma- 
nique. É ali também o «coração» das 
construções clandestinas (há bairros e 
bairros construídos assim), vários sem 
iluminação pública, esgotos, água ou 
electricidade. Mas o que o concelho 
necessita urgentemente é de clínicas 
e campos de ténis... 

E a viagem do incrível continua: de 
um lado o aeródromo de Tires para o 
qual o Plano da Câmara de 85 prevê 
uma verba de 56 500 contos para re- 
paração das pistas enquanto as po- 
pulações à volta não têm ruas para ir 
de carro ou autocarro para casa; o 
pontão das Varandas, a ameaçar ruí- 
na desde os temporais de 83 e a sua 
reparação não está prevista nem no 
Piano de Emergência para os tempo- 
rais nem no Plano de Actividades 
para este ano; as diversas ribeiras e 
pontões, que atravessam e atravan- 
cam o concelho em caso de tempo- 
rais e que continuam na mesma des- 
de a calamidade de Novembro de 83, 
prontas a repetir a desgraça com 
qualquer chuvada que para aí venha : 
urbanizações como a implantada so- 
bre a ribeira das Marianas, ali mesmo 
à beira da catástrofe e sendo licencia- 
das sem que se lhes exija o mínimo 
indispensável de equipamentos. 

Finalmente, e para não sermos ex- 
austivos, enquanto a Câmara investe 
milhares e milhares de contos na re- 
cuperação junto ao Hotel Baía, deixa 
degradar um palacete e um vasto jar- 
dim na Quinta da Alagoa, em Carca- 
velos, doados ã Câmara por um cons- 
trutor como contrapartida, há três 
anos, de uma urbanização (que, aliás,« 
foi erguida sem que se lhe exigisse a 
colocação dos equipamentos mínimos 
previstos). Foi aí que terminou a visi- 
ta. Não sendo necessário, pela nossa 
parte, ver mais nada para compreen- 
der porque Helena Roseta achou des- 
necessário» responder às acusações 
da APU à palavrosa inoperância da 
sua gestão na Câmara Municipal de 
Cascais. 

O luxo e o lixo andam por lá de 
mãos dadas: o primeiro ao serviço da 
minoria abastada do Concelho e ajei- 
tado em imagem de marca; o segun- 
do impondo a uma grande parte dos 
seus 50 000 habitantes um quotidiano 
sombrio e reflectindo a realidade de 
uma gestão camarária que cada vez 
fala mais, porque cada vez faz me- 
nos. Até um dia. ■ 
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EL SALVADOR 

Intensifítar a luto para garantir o diálogo 

'Smui 

om um terço do território salvadorenho sob controlo, 
possuindo um exército experimentado, tendo a 
iniciativa militar e contando com o reconhecimento 
internacional, a Frente Farabundo Marti de 
Libertação Nacional (FMLN) e a Frente Democrática 

Revolucionária (FDR) comemoraram o quarto aniversário do 
início da luta armada em El Salvador com uma importante 
vitória política: o início das conversações com o governo de 
Nanoleon Duarte. 

A necessidade de chegar a 
um acordo negociado para pôr 
fim ao confronto armado em El 
Salvador, que em quatro anos 
provocou cinquenta e cinco mil 
mortos, foi repetidamente afirma- 

do pela FMLN-FDR desde a sua 
criação e sempre recusada pelo 
regime salvadorenho e pelo seu 
principal mentor, o imperialismo 
norte-americano. 

A primeira proposta para a 

procura de uma solução política 
foi apresentada pelas duas fren- 
tes em Dezembro de 1980, dois 
meses após a fundação da 
FMLN, e reiterada por todos os 
meios ao longo dos últimos qua- 
tro anos. Nunca nesse período 
as propostas de diálogo foram 
aceites. A reacção salvadorenha 
e a administração Reagan apos- 
taram decisivamente na via mili- 
tar, confiantes que o poderosíssi- 
mo apoio norte-americano seria 
bastante para vencer a vontade 
do povo em armas. 

Tal não sucedeu. E tornou-se 

cada vez mais claro que as pro- 
postas de solução política das 
forças revolucionárias salvadore- 
nhas não constituem uma mani- 
festação de fraqueza no campo 
militar, antes eram o reflexo do 
profundo desejo de evitar sacrifí- 
cios inúteis para a população na 
certeza de que a vitória seria 
sempre uma questão de tempo. 

A proposta demagógica do 
presidente Napoleon Duarte na 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em Outubro passado, 
para o início de conversações 
com os guerrilheiros, não deixou 

dúvidas a ninguém: confrontado 
com o crescente isolamento do 
próprio regime, incapaz de con- 
seguir a pretendida vitória militar, 
Duarte jogou a carta viciada do 
diálogo à americana confiante 
que nas condições em que o fa- 
zia ele seria recusado. 

A pronta resposta da FMLN- 
-FDR subverteu as regras do 
jogo e o diálogo que se cria im- 
possível começou. 

Que esperanças se podem co- 
locar nesse processo iniciado em 
15 de Outubro, na localidade de 
La Palma em El Salvador? 

Para Herbert Mengivar, repre- 
sentante da FMLN-FDR, as es- 
peranças de que, pese embora 
todas as dificuldades, as for- 
ças patrióticas têm força bas- 
tante para evitar o rompimento 
das negociações e forçar o re- 
gime a aceitar a Importância e 
o papel decisivo das forças re- 
volucionárias na resolução da 
crise nacional. O sentar à 
mesa das negociações foi um 
reconhecimento implícito des- 
ta realidade. 

É certo, afirma Mengivar, que 
enquanto as duas frentes se 

batem pela proposta global 
que visa acabar com os es- 
quadrões da morte, as prisões 
ilegais, as torturas, os desapa- 
recidos; defender os interes- 
ses populares, a justa distri- 
buição das riquezas, a instau- 
ração de um regime democrá- 
tico, Duarte bate-se, sobretu- 
do, para conseguir a rendição 
dos guerrilheiros, condição de 
que faz depender todos os 
restantes acordos. 

Poder-se-á pensar que se tra- 
ta de um diálogo de surdos... 
Mas a realidade mostra que não 

é bem assim. Os guerrilheiros 
não se rendem e o regime res- 
sente-se já com o prosseguimen- 
to das conversações. A direita 
mais reaccionária roanifesta-se 
contra Napoleon Duarte, o impe- 
rialismo norte-americano intensi- 
fica as suas intervenções milita- 
res, os militares salvadorenhos 
dividem-se quanto ao caminho a 
seguir. ■' 

Ao contrário do que se poderia 
esperar, a iniciativa não esteve 
nem está do lado do regime. As 
conversações para uma saída 
política não favorecem os inlere- 

ses da oligarquia, mas consti- 
tuem ao mesmo tempo a via 
possível para os tentar defender; 
são as contradições de um siste- 
ma condenado a morrer na luta 
pela sobrevivência... A recente 
visita do dirigente da extrema di- 
reita, Roberto D Aubuisson, a 
Washington, visou recolher 
apoios para conseguir a rotura 
das conversações, numa altura 
em que a democracia-cristã, de 
Napoleon Duarte, se arrisca a 
ser ultrapassada pela direita. 

E os EUA, para quem o domí- 
nio em El Salvador é fundamen- 
tal para a sua política interven- 
cionista na América Central, jo- 
gam nas várias frentes na espe- 
rança de conseguir ainda uma 
vitória militar sobre os guerrilhei- 
ros sem perder por completo a 
imagem dialogante para consu- 
mo da opinião pública. 

Como afirma o camarada 
Mengivar, é uma situação deli- 
cada, que exige do comando 
geral das duas frentes revolu- 

cionárias a maior capacidade 
de manobra política possível. 
Para prosseguir a luta e man- 
ter o diálogo. 

O apoio e a solidariedade in- 
ternacional são neste contexto 
da máxima importância. As pos- 
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sibilidades de uma intervenção 
directa norte-americana na Amé- 
rica Central continuam no hori- 
zonte, como uma gigantesca nu- 
vem negra. Basta olhar para o 
mapa que hoje publicamos para 
o compreender, sem margem 
para dúvidas ■ 

Electricidade 

Quartéis, cantinas e serviços ad- 
ministrativos 

Estradas 

Instalações médicas 

Barreiras antitanque (11-13 
milhas) 

Estação aero-naval 

Os símbolos marcados de 1 a 6 indicam 
construções que estão previstas; aumento de 
abastecimentos no Centro de Treino Militar Re- 
gional das Honduras, Key West, Guantanamo 
Bay, em Cuba, no Panamá e Porto Rico, e com- 
pra de terrenos em St. Croix proposta para o ano 
fiscal de 1985. 

Tropas dos EUA e abastecimentos 
7500 homens do Comando de Intervenção 
Imediata, da Base da Força Aérea (AFB) 
MacDill, FL, para a Força de Intervenção 
Conjunta da Base Aérea de Palmerola (AB), 
nas Honduras 
Milhares de tropas das bases dos EUA para 
exercícios militares nas Honduras 
Dezenas de milhares de tropas e centenas 
de barcos do Comando do Atlântico, Nor- 
folk, VA, para manobras navais no Oceano 
Atlântico e Mar das Caraíbas 
Carregamentos de armas transportados de 
Howard AFB, no Panamá, para as Hondu- 
ras e El Salvador 

Treinos pelos EUA 
Tropas da América Central e das Caraíbas 
para a Escola do Exército dos EUA, no 
Panamá 
Tropas de El Salvador e Honduras para o 
Centro de Treino Militar Regional, nas 
Honduras 
Tropas das Caraíbas para o Campo Nacio- 
nal de Salinas, em Porto Rico 
Tropas da América Central das Caraíbas 
para treino (pelo FBI) na Escola da Polícia 
do Caraíbe, em Porto Rico 

Forças Especiais dos EUA (Equipas Móveis 
de Treino) do Comando Sul, no Panamá, 
para El Salvador, Honduras e Costa Rica 
150 homens das.Forças Especiais dos EUA 
do Forte Bragg, NC, para o Centro de Trei- 
no Militar Regional, nas Honduras 
Forças Especiais dos EUA do Forte Bragg, 
NC, para os países do Caraíbe 

Voos de espionagem dos EUA 
Voos de reconhecimento em OV-1 MO- 
HAWKS a partir de Palmerola AB, nas Hon- 
duras, sobre Et Salvador 
Voos de reconhecimento em AC-130 a par- 
tir de Howard AFB, no Panamá, sobre El 
Salvador e Nicarágua 
Voos de reconhecimento em AWAC a partir 
dos EUA sobre El Salvador 

Actividade da CIA 
O Abastecimentos da CIA a partir de Ilopango 

AB, em El Salvador, para os contra-revolu- 
cionários no norte da Nicarágua 
Abastecimentos da CIA a partir dos EUA 
para Palmerola, AB, nas Honduras 
Abastecimentos da CIA a partir de Palme- 
rola AB, nas Honduras, para Aguacate, 
Honduras, e Porto Lempira, nas Honduras 
Abastecimentos da CIA a partir de Aguaca- 
te, nas Honduras, para os contra-revolucio- 
nários no norte da Nicarágua 
Abastecimentos da CIA a partir do norte da 
Costa Rica para os contra-revoiucionários 
no sul da Nicarágua 
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ala-se agora quotidianamente de «guerra das estrelas» como se 
de coisa bana! se tratasse. Bana! e longínqua. Aigo que se 
poderia colocar em paralelo com as inqualificáveis séries de 

fil pseudo-ficção-científica elaboradas nos Estados Unidos e 
destinadas à juventude. Ou mesmo identificável, nas mentes 

que tal propaganda pretende intoxicar, com os simples jogos de 
computador que se não entram ainda pelas nossas casas, fazem em 
qualquer dos casos parte da vida comum, doméstica, do nosso dia-a- 
-dia. Lado a lado com os aumentos constantes de preços, do pão aos 
transportes, lado a lado com a elevadíssima taxa de insucesso escolar, 
com a falta de casa, com o desemprego, e com outros problemas 
sociais, alguns de gravíssimas dimensões. Mas na verdade parte do 
mesmo mundo e da mesma realidade. Flagrante contraste entre as 
imensas capacidades adquiridas pela ciência e a técnica e as 
potencialidades a nível social. 
Um contraste que se pretende esbater, e cujo profundo significado se 
cala. Porque é uma afirmação de que as possibilidades de um futuro 
diferente existem. E ainda de que o desenvolvimento técnico-científico 

tanto pode apontar para esse futuro como negar definitivamente a 
perspectiva de qualquer futuro, É isto mesmo que se pretende ocultar. 
Apresentar tanto a famosa «crise», como a corrida aos armamentos, 
como universais, inevitáveis. Um dado da natureza que não cabe aos 
homens transformar. Uma fatalidade. Ou então, dando mais uns 
passos neste caminho, as responsabilidades de tal evolução caberiam 
ao socialismo. 
O mundo «livre» estaria simplesmente a defender-se. Mais - teríamos 
atingido um outro estádio - a projecção dessa «defesa» no Espaço 
livrar-nos-ia das sequelas do combate inevitável entre os impérios do 
«bem» e do «mal», ou, noutra linguagem, entre duas «superpotências» 
cujas querelas nada teriam a ver com a nossa vida quotidiana. À boa e 
velha maneira de «a minha política é o trabalho». 
Tudo vale para justificar o injustificável, para que esmoreça a luta pela 
paz retirando-lhe significado e perspectiva. Tal como se intenta roubar 
à luta dos trabalhadores a perspectiva do socialismo, com o mito da 
crise universal. São as mesmas as razões. A mesma a política. E a 
mesma a falsificação dos factos. 

A TERRA E O ALVO 

DA «GUERRA 

DAS ESTRELAS» 
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Csforços não têm sido poupados 
L— para apresentar cada nova arma, 
cada novo degrau na corrida aos ar- 
mamentos, como uma arma mais 
«limpa», menos mortífera para as po- 
pulações, ou mais estritamente ligada 
a golpes e contra-golpes que diriam 
respeito apenas a tropas em presen- 
ça. Basta recordar o que foi dito em 
torno da bomba de neutrões, «arma 
humana». Há também, como sabe- 
mos, quem defenda a alternativa de 
guerra química, contra a qual seriam 
simplesmente necessárias uma capa 
de plástico e uma máscara (!). Quanto 
à crescente precisão do armamento 
nuclear, seria também para nosso 
bem... pois iria circunscrever os seus 
efeitos terríveis às tropas adversárias. 
De resto bastariam alguns quantos 
abrigos atómicos para resolver a si- 
tuação... 

Pobres e cínicos «argumentos» 
que além do mais constituem um in- 
sulto à inteligência humana. 

Agora, pretende-se apresentar a 
«guerra das estrelas» como a alterna- 
tiva ideial. Por isso — e enquanto é 
tempo — a sua desmistificação im- 
põe-se com toda a premência. 

As vitimas 
estão na Terra 

O primeiro equívoco — deliberado 
— está em que a militarização do 
Cosmos não significa, de forma algu- 
ma, a transmutação de uma guerra do 
nosso planeta para o longínquo espa- 
ço cósmico. 

O armamento espacial, para além 
de representar muito objectivamente 
uma escalada na corrida aos arma- 
mentos, visa criar um escudo defensi- 
vo ao agressor, que a coberto da im- 
punidade adquirida, poderia desferir 
golpes militares, nomeadamente nu- 
cleares na Terra, Por outro lado, o 
planeta passaria a ser alvo enquanto 
tal, e a partir do Cosmos. 

Os factos testemunham, à sacieda- 
de, que o objectivo muito claro é obter 
a impunidade. E só a pretende quem 
visa Iniciar uma guerra, ou seja, des- 
ferir o primeiro golpe. 

Assim, enquanto desenvolvem no 
plano técnico e científico a militariza- 
ção do espaço (que seria meramente 
defensiva...), prossegue a militariza- 
ção em todos os outros planos. 

No comunicado final dos chefes da 
diplomacia da NATO, na sessão reali- 
zada em Dezembro passado, expri- 
me-se a determinação dos Aliados em 
prosseguir a instalação dos mísseis 
norte-americanos na Europa. As re- 
centes reacções de países da NATO, 
nomeadamente da Grâ-Bretanha, ao 
aviso de Gromiko, quanto aos refle- 
xos, nas negociações, do prossegui- 
mento da instalação dos novos mís- 
seis na Europa e ainda as afirmações 
de Washington, mesmo na sequência 
do acidente com um Pershing-2 na 
RFA — apontando, todas elas, para o 
prosseguimento do projecto de agra- 
vamento da militarização da Europa 
— confirmam que foi decidido na reu- 
nião da NATO. No mesmo sentido 
vão as pressões exercidas sobre os 
governos da Bélgica e da Holanda 
para que, contra a vontade claríssima 
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da população de ambos os países 
(aliás à semelhança do que se passa 
nos outros países da Europa capitalis- 
ta) acedam à instalação dos mísseis 
no seu território. 

O mesmo se pode dizer em rela- 
ção a todos os outros projectos inse- 
ridos na lógica da corrida aos arma- 
mentos. 

Um ano decorrido desde o início 
da instalação dos novos mísseis nu- 
cleares, a NATO põe a tónica também 
no aperfeiçoamento qualitativo das 
forças armadas convencionais. Para o 
próximo exercício financeiro, os Esta- 
d,os Unidos planeiam gastar quase 
100 mil milhões de dólares na aquisi- 
ção de armas e de material de guerra. 
O mesmo se passa em relação aos 
países europeus da NATO. De acordo 
com dados oficiais, o sector europeu 
da NATO tenciona armar-se com mais 
740 carros de combate, 600 veículos 
blindados, 350 aviões, duas dezenas 
de navios de guerra, incluindo um por- 
ta-aviões e muito outro material de 
guerra. Os ministros de Defesa da 
NATO aprovaram, em Dezembro pas- 
sado, um plano para seis anos de fi- 
nanciamento e desenvolvimento da in- 
fra-estrutura do bloco, que prevê a 
construção e a modernização de aeró- 
dromos, abrigos para aviões, docas, 
depósitos militares, etc., que conta, 
para a sua concretização, com 8 mil 
milhões de dólares, o que correspon- 
de ao dobro do atribuído ao anterior 
período de seis anos. 

Prosseguem paralelamente todos 
os planos referentes a armas quími- 
cas e às armas estratégicas norte- 
-americanas. 

Sintetizando — nenhum plano mili- 
tar foi abandonado. Não se pretende, 
de forma alguma, poupar a terra, pas- 
sando à militarização do Espaço. O1 

objectivo é outro: dar um outro passo 
na militarização, na vã corrida a uma 
superioridade que garantiria o domínio 
impune do mundo. 

Isso mesmo é afirmado algumas 
vezes por responsáveis da política de- 
senvolvida pelos EUA. Weinberger, 
por exemplo, diz de forma particular- 
mente clara: «Só uma superioridade 
militar semelhante à que os EUA ti- 
nham nos anos 50 e 60 é capaz de 
manter a paz». A paz das multinacio- 

nais, entenda-se. Ou seja, o domínio 
do mundo através da superioridade 
militar. 

estratégia 
não é nova 
nova é a realidade 

Diga-se em abono da verdade: 
esta política do imperialismo não é 
nova. Antes mesmo de utilizar a bom- 
ba atómica — e nunca é demais frisar 
que os EUA foram o único país a utili- 
zá-la — já a Casa Branca elaborava 
planos no sentido de se assegurar o 
monopólio desta arma de extermínio 
em massa (à imagem e semelhança 
do que hoje se intenta com a militari- 
zação do Cosmos). Tal monopólio, na 
óptica imperialista, permitiria manter o 
domínio mundial, e pela diferença 
imensa de potencial militar, a impuni- 
dade de facto no desencadear de 

qualquer guerra. Um pouco à seme- 
lhança de uma pequena Granada es- 
magada por forças do Pentágono. As- 
sim, por exemplo, em Junho de 1945, 
em Chicago, o «comité para as con- 
sequências sociais e políticas» referin- 
do-se à questão da energia atómica, 
defendia que o seu desenvolvimento 
noutros países deveria cessar imedia- 
tamente ou, em alternativa, ficar sob o 
controlo de uma organização interna- 
cional em que os Estados Unidos ti- 
vessem garantida uma permanente 
maioria. Nem mais! 

Sabemos que não foi possível a 
concretização de tão absurdo objecti- 
vo. Mas nem por isso pararam as ten- 
tativas para o obter. Citando palavras 
do ex-embaixador norte-americano na 
URSS, G. Kenan (que, entenda-se, 
nada tem de «pró-soviético»): «Fomos 
nós, os norte-americanos, que sempre 
demos o primeiro passo para desen- 
volver esta categoria de armamentos 
(nucleares), fomos nós os primeiros a 

produzir e a ensaiar esta arma; fomos 
nós os primeiros a elevar o seu poder 
destrutivo a um novo nível, ao criar a 
bomba de hidrogénio; somos nós que 
recusamos qualquer proposta para re- 
nunciar à utilização em primeiro lugar 
da arma nuclear; finalmente fomos 
nós que utilizámos esta arma contra 
dezenas de milhares de habitantes ci- 
vis indefesos». 

O mesmo pode ser dito em relação 
a todo o tipo de armamento. Prática 
que decorre paralelamente à não 
aceitação de compromissos que a 
possam limitar (ou sua posterior viola- 
ção). E que só pode ter um sentido: a 
busca da superioridade. Aliás isso é 
dito também aqui, em Portugal, em 
termos despudoradamente elogiosos, 
na Assembleia da República. Citando 
Acácio Barreiros do PS, quando de- 
clara: «Os países membros da NATO 
não só prosseguiram a instalação dos 
euromísseis visando repôr minima- 
mente o equilíbrio nuclear na Europa 

mas, para além disso, sobretudo por 
parte dos Estados Unidos, foi empre- 
endido um grande esforço de investi- 
gação científica em Armas Estratégi- 
cas Defensivas e nas chamadas Tec- 
nologias Emergentes que colocam a 
União Soviética em risco de, dentro 
de alguns anos, Se ver confrontada 
com uma situação de relativa infe- 
rioridade». 

O capital nada aprendeu com a 
história. Mas se se compreende que 
um sistema condenado não capte a 
radical mudança da realidade sociopo- 
lítica e técnico-científica que entretan- 
to se operou no mundo, igualmente se 
compreende que esse carácter novo 
na evolução da realidade em que vi- 
vemos se impõe à consciência das 
grandes massas. Por isso, de par com 
grandes lutas operárias, com a luta de 
libertação, com o processo de desen- 
volvimento do socialismo, temos um 
movimento pela paz e objectivamente 
contra a política imperialista mundial 
nas suas várias formas — com pro- 
porções e um peso inédito. 

Pesem embora todos os esforços 
de estirilizar as conversações possí- 
veis, é devido a essa consciência dos 
povos e ao peso do socialismo, que 
os Estados Unidos se viram forçados 
a voltar à mesa de conversações. A 
rigor só essa luta, reforçada, poderá 
impor uma alteração da política inter- 
nacional do capital. Poderá impor re- 
lações mais conformes com uma eta- 
pa de evolução da humanidade em 
que a alternativa que se coloca é a do 
«desenvolvimento progressivo de tudo 
o que há de mais valioso na civiliza- 
ção contemporânea», como dizia Lé- 
nine, ou a destruição dessa civilização 
e da própria humanidade, do planeta 
terra — que agora se pretende trans- 
formar também em alvo do espaço. 
De armas que se dizem destinadas à 
«guerra nas estrelas» ■ 

B £.C. 

Paz no Cosmos 

uma única abstenção: os EUA 

Por iniciativa da União Soviética, a 39.a Assembleia Geral da ONU analisou, 
como questão urgente, a utilização do espaço cósmico com fins pacíficos e 
para bem da Humanidade. Depois do debate, a Assembleia Geral adoptou, 
em 12 de Dezembro, uma resolução que contou com o voto da maioria 
absoluta dos Estados membros da ONU — 150. Uma única abstenção: os 
Estados Unidos. 
Para melhor compreendermos aquilo que é universalmente apoiado, até por 
governos de países na NATO e pelos sistemas mais reaccionários 
(naturalmente em função da pressão dos povos), e o porquê do isolamento 
dos Estados Unidos, que política a sua abstenção necessariamente traduz — 
reproduzimos alguns pequenos extractos do texto aprovado. 

A Assembleia Geral, 
Animada pelas grandiosas pers- 

pectivas que se abrem à Humanida- 
de como resultado da penetração do 
Homem no espaço: 

Reconhecendo o interesse geral 

de toda a Humanidade na explora- 
ção e utilização do espaço cósmico 
com fins pacíficos: 

Reafirmando que a exploração e 
utilização do espaço cósmico, in- 
cluindo a Lua e os outros corpos ce- 

lestes, devem efectuar-se pelo bem 
e no interesse de todos os países, 
independentemente do seu grau de 
desenvolvimento económico ou cien- 
tífico, e devem ser apanágio de toda 
a Humanidade: 

(...) 

Recorda o compromisso de todos 
os Estados de se abster, na sua ac- 
tividade espacial, da ameaça de re- 
correr à força e do uso da força; 

Confirma que o desarmamento 
geral e completo sob um controlo in- 
ternacional eficaz exige que o espa- 
ço cósmico seja exclusivamente utili- 
zado com fins pacíficos, e que não 
se transforme em arena da corrida 
aos armamentos: 

Sublinha que a comunidade inter- 
nacional deve tomar novas medidas 
que passem por disposições efica- 
zes relativamente ao controlo tendo 
em vista prevenir a corrida aos ar- 
mamentos no espaço cósmico; 

Apela a todos os Estado, em par- 
ticular àqueles que detêm um poten- 
cial importante no domínio espacial, 
para que contribuam activamente 
para a utilização do espaço cósmico 
com fins pacíficos e no sentido de 
que medidas urgentes sejam toma- 
das visando prevenir a corrida aos 
armamentos no espaço, no interes- 
se da manutenção da paz a-da se- 
gurança internacionais e do desen- 
volvimento da cooperação interna- 
cional e da compreensão mútua» ■ 
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Jorge Montez 

Sempre que se diz a palavra «ju- 
ventude» pensa-se em alegria, 
em amor, em confiança no fu- 
turo. Raramente se associa 
este termo a produção. Aconte- 

ce porém que na Bulgária «juventu- 
de» é sinónimo de progresso e de 
inovação, bem como de alegria e di- 
vertimento. 

Os jovens são de facto, com a sua 
criatividade, o grande motor deste 
país que há cerca de quarenta anos 
era dos mais pobres da Europa e que 
hoje é um dos maiores produtores 
mundiais de computadores. De um 
país em que a robótica floresce, bem 
como continuam a florescer as inter- 
mináveis florestas balcânicas. 

Exemplo disso é o combinado 
científico para a robótica de Beroe, 
uma das 10 maiores fábricas do mun- 
do em produção anual de robots, 
onde a maioria dos operários têm me- 
nos de trinta anos e cujo grande de- 
senvolvimento «só foi possível - se- 
gundo nos diz o director - graças à 
grande participação da juventude»; 
outro exemplo é o complexo de meta- 
lurgia pesada agora em construção (o 
maior investimento do 8.° plano quin- 
quenal), onde um terço dos quadros 
tem menos de trinta anos e em que a 
maioria dos operários são jovens que 
estão a introduzir «uma nova tecnolo- 
gia, numa empresa de nível mundial. 
Uma empresa dinâmica virada tam- 
bém para a investigação». 

Õ porque da grande participação 
da juventude búlgara nos grandes em- 
preendimentos industriais? A resposta 
é simples e foi-nos dada por um jo- 
vem que, entre duas goladas de café, 
nos disse: «no nosso país a produção 
não é o fim, é o meio para elevar o 
nível de vida da população». 

Em Portugal usa-se dizer que os 
jovens são os homens de amanhã. Na 
Bulgária, a situação é bem diferente; 
os jovens são já os homens que cons- 
troem o seu amanhã. Juventude mais 
Produção mais bem-estar, igual a Fu- 
turo. Este o segredo do rápido desen- 
volvimento deste país há pouco sub- 
desenvolvido e saído de uma guerra 
quarenta anos atrás. 

BULGARIA: 

JUVtNTUDt 

PRODUÇÃO 

bbikÍstar 

FUTURO! 

Mas que não se pense que o fito 
da juventude búlgara é a produção. 
Nada disso... Já se disse aqui que é 
apenas um meio... por toda a parte 
existe um centro de juventude ou uma 
estância de férias, onde todas as fon- 
tes de interesse da juventude estão 
ao dispor dos jovens, desde o atelier 
de pintura ao centro de computado- 
res, passando pelos campos de ténis 
e pistas de ski. 

E depois do trabalho ou do estudo, 
qual é o jovem que não gosta de se 
sentar à mesa de um bar ou de um 
café e conversar com os amigos. Ou 
de dar um pulo até à discoteca mais 
próxima, ou aquela que se prefere. 
Não conheço um único, em nenhuma 
parte do mundo. Conheço, isso sim, 
jovens que o não podem fazer... 

Mas quando se entra na discoteca 
de um grande hotel e não são as ve- 
lhas turistas nórdicas à procura do 
very tipical quem encontramos, mas 
sim a juventude, então vem-nos à me- 
mória o terceiro factor da equação 
que nos dá o futuro como resultado: o 
bem-estar. 

De modo que, desde pequena, 
uma criança tem oportunidade de usu- 

fruir de uma sã ocupação dos tempos 
livres. E então temos, desde o grupo 
de teatro ao ateliar de aeromodelismo, 
passando pela construção e exibição 
de marionetas e os computadores, 
tudo em grandes centros especial- 
mente vocacionados para a juventude 
ou para a infância, sob administração 
directa da Juventude Comunista. 

Os inevitáveis computadores... 
Num país terceiro produtor mundial e 
onde a aplicação desta tecnologia à 
produção se desenvolve de dia para 
dia, desde cedo que os computadores 
se tornam prática constante no dia-a- 
-dia da juventude e das crianças, não 
só como brinquedos, mas também 
como auxiliares no estudo. 

De facto, «a técnica é o campo de 
laboração da juventude». Em finais de 
1984 existiam 50 clubes de juventude 
«Avant Garde», essencialmente voca- 
cionados para a informática e onde os 
jovens, além de conhecerem as múlti- 
plas aplicações deste ramo, começam 
desde logo a trabalhar com ele e a 
aperfeiçoá-lo. Cada um destes clubes 
chega a ter mais de cem participantes 
de diversas idades, que desde logo se 
lançam na tarefa de construir um futu- 
ro ainda mais pleno. ■ 
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O bem-estar da população e dos jovens — condição indispensável para a construção de um pais novo 

m 

«A técnia é o instrumento de trabalho da juventude» 

Jovens inventores 

o cominho de Plovdív 

A Bulgária decidiu comemorar este Ano Internacional da Juventude de 
uma forma diferente, inovadora. Para tal, decidiu juntar no seu território 
largas dezenas de jovens que, um pouco por todo o globo, contribuem 
com os seus inventos para o progresso tecnológico. 

É a Exposição Mundial de Jovens Inventores, que se realiza em Plov- 
div de 12 a 17 de Novembro. 

A iniciativa não é inédita, já se realizou por duas vezes no Japão, mas 
esta é a primeira vez que se realiza nos Balcãs, estando a entusiasmar os 
jovens técnicos búlgaros. 

O que se pretende com esta exposição mundial? Antes de mais nada 
«incentivar o espírito criativo e a participação dos jovens na produção 
técnica» e, em segundo lugar, «incentivar as relações de amizade e de 
solidariedade entre os jovens, na luta internacional pela paz». Por fim, este 
certame pretende ainda ser uma ajuda para o progresso social e técnico, 
essencialmente no terceiro mundo. 

Nesta Exposição Internacional de Jovens Inventores podem participar 
todos aqueles que tenham nascido depois de 1945, individual e colectiva- 
mente, devendo para tal inscrever-se até dia 31 de Maio. 

A organização do certame, que para esta mostra convidou oficialmente 
todos os países do mundo, assegura o transporte do invento, o espaço de 
mostra, os direitos de autor e os serviços de apoio, cabendo aos jovens 
inventores... inventar. 

Paralelamente à exposição, será organizado um programa cultural que 
incluirá um seminário sobre a actividade juvenil, um simpósio e toda uma 
gama de jornadas com os representantes e sobre os países estrangeiros ■ 
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A provocação 

dos aumentos 

ou o aumento 

das provocações 

Bruscamente, como quem assalta segundo os processos 
terroristas, o governo anunciou o aumento do preço da gasoli- 
na para o fim desse mesmo dia. 

Outros aumentos foram anunciados para muito breve. Trata- 
-se de um dos maiores bombardeamentos efectuados nos últi- 
mos anos. E tudo leva a crer que ainda não chegámos ao 
fundo do saco: os aumentos serão ainda mais gravosos do 
que aparenta este primeiro anúncio... 

Tudo indica uma provocação em larga escala. Sendo tudo 
já tão caro, esperava-se que, durante pelo menos alguns me- 
ses, parassem os ataques à bolsa do pobre, do-trabalhador, 
do povo em geral. Engano, O machado PS/PSD vibrou mais 
um golpe... 

A situação é tão dramática, tão pesada, que a própria infor- 
mação da RTP consegue furar a espessa vigilância e dar-nos 
imagens de terrível expressão. 

Assim, em muitas escolas do país, as crianças passam 
tome e são os professores que se quotizam (isto é, que desfal- 
cam o seu já enfraquecido vencimento!) para matar a fome a 
muitos alunos. Pensa-se que o governo deseja assim come- 
morar o Ano Mundial da Juventude... 

No Telejornal de sábado passado pudemos assistir a uma 
reportagem de verdadeiro terror: o grande número de pessoas 
sem lar que passam as noites debaixo dos beirais, enrolados 
em jornais e com as pernas «protegidas» por cartões encon- 
trados nos caixotes do lixo. São geralmente velhos sem qual- 
quer reforma ou com reformas de seis mil escudos mensais. 

Por que não dormem, por exemplo, num albergue? O velho 
respondeu: que, com a magra reforma que tinha, de duas, 
uma: ou comia e não dormia, ou dormia e não comia... 

As dificuldades do nosso povo ainda não ficam completa- 
mente retratadas. Há que referir o número de desempregados 
que não cessa de aumentar, bem como a praga dos salários 
em atraso (de que o governo lava as mãos, como Pilatos.,.) e 
ainda os reformados, os pensionistas, os doentes sem assis- 
tência devida. 

Pois é neste contexto que aparecem os novos aumentos, 
expressão terrorista de uma filosofia de governo totalmente 
desajustada às circunstâncias. 

Resultado: mais carências, mais fome, mais doença. Este 
governo está a lançar Portugal no caminho para o abismo. 

Há que travar-lhe o passo. Enquanto é tempo... 

Televisão: o biombo 

do Soares 

Estivesse a televisão portuguesa minimamente interessada 
numa informação correcta, promoveria debate público sobre a 
situação económica. 

Neste caso, duas questões são de admitir: a equipa de 
Soares tem governado bem; a equipa de Soares tem governa- 
do mal... 

Na primeira questão, óptimo: ficava provado, diante de to- 
dos os portugueses, que as medidas tomadas correspondiam 
ao interesse do país. Trunfo para Soares... 

No segundo caso, provava-se a incorrecção, a má-fé, a in- 
consciência, o erro das medidas: derrota de Soares mas con- 
sequente lucro para a democracia, pois nenhuma democracia 
se fortalece escondendo erros. 

Não havendo debate público, isso quer dizer que Soares 
tem medo. E não tem medo de não ter razão: tem medo que 
os portugueses saibam que ele não tem razão e o rejeitem. 
Ou seja: Soares coloca a sua ambição pessoal acima dos 
interesses da nossa pátria. Há que entender que é desta mas- 
sa que se fazem os ditadores... 

Em vez de promover o debate, o governo mandou Ferreira 
do Amaral explicar... o que não tinha explicação possível. 

Ei-lo enrolado num discurso que oscilou entre a retórica, o 
lirismo, a confusão e a ameaça. Desmentiu que houvesse frac- 
turas graves no governo. Claro, tinha havido discussão, mas... 
Aliás, não estava ali para falar em seu nome pessoal, mas... E 
que «o governo tem consciência dos efeitos negativos destas 
medidas», mas... 

Uma coisa ele garante: as explicações que dá «são verda- 
deiras». Aceitemos que «as explicações» são verdadeiras. 
Com mil raios, então por que será que o governo tem medo de 
um debate? Por que é que, na televisão portuguesa, desde 
que a coligação PS/PSD está no poleiro ainda não houve na 
televisão um amplo debate sobre política e sobre economia? 

Por que é que a dita e dura coligação precisa de um biom- 
bo electrónico?... 

■ Ulisses 
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O Governo aposta na fome 

«O sem trabalho passou fome. Agora passa fome o que 
trabalha». 

B. Brecht 

Semana marcada por um novo e brutal aumento do custo de 
vida. A aprovação do novo imposto sobre consumo, que 
afectará especialmente os bens essenciais, prova também a 
orientação do Governo Soares/Pinto: pagam mais os que pior 
vivem! Há que demitir o Governo, há que inverter esta polí- 
tica. 

Novos preços: 
quem aguenta? 

• «Os novos preços das tari- 
fas de correio, telefone e telex, 
cujo aumento médio é de 25 por 
cento, entram em vigor no dia 15 
de Janeiro. 

As tarifas aprovadas, e ainda 
não publicadas, são as seguin- 
tes: carta para o País 20 escu- 
dos, impulso telefónico 7 escu- 
dos, assinatura do telefone 1050 
escudos, minuto do telex 10 es- 
cudos, assinatura do telex 
10 500 escudos, taxa fixa de te- 
legrama 75 escudos e cada pa- 
lavra de telegrama 2,50 escudos. 
(...) 

Ontem, um dia depois da in- 
tervenção do ministro do Comér- 
cio e Turismo na RTP, o «Diário 
da República» continua um su- 
plemento com a publicação dos 
aumentos de preços dos bens e 
serviços essenciais. 
(...) 

O pão, cereais, açúcar e adu- 
bos aumentam a partir de domin- 
go, enquanto o leite só terá novo 
preço no dia 16. 

Quanto à electricidade e gás 
da cidade, o novo preço vai ser 
aplicado na primeira contagem 
realizada após a data de ontem. 

O preço do pão (carcaça) pas- 
sa a custar 3,90 escudos, en- 
quanto o litro do leite pasteuriza- 
do nos postos de venda passa 
para 47 escudos e o ultrapasteu- 
rizado para 58 escudos o que 
correspondente a um aumento 
médio de 22 por cento. 

Para os combustíveis líquidos 
os preços passam a ser os se- 
guintes: gasolina super 109 es- 
cudos por litro, normal 105 escu- 
dos por litro, enquanto o petróleo 
iluminante custa agora 64 escu- 
dos por litro, e o gasóleo 66 es- 
cudos também por litro. 

Os gases butano e propano 
custam a partir de ontem, nos 
estabelecimentos dos revende- 
dores, respectivamente 72,50 es- 
cudos e 72 escudos por quilo- 
grama. 

O preço máximo de venda ao 
público de gás da cidade é fixa- 
do em 24 escudos por metro 
cúbico. 

Quanto aos transportes, o au- 
mento médio será 20 por cento 
para a Carris, Metropolitano, 
Transportes Colectivos do Porto 
e para a Transtejo, sendo incluí- 
dos nesses novos acréscimos de 
preços dos bilhetes pré-compra- 
dos. 
(...) 

Relativamente aos transportes 
aéreos, os aumentos serão de 

18,5 por cento, nos ferroviários, 
de 18 por cento, nos transportes 
interurbanos de 20 por cento e 
nos táxis o agravamento será 
também de 20 por cento.» 

(«Correio da Manhã», 13 Janeiro) 

Novo imposto: 
agravamento 
fiscal 
dos bens 
essenciais 

• «Todos os operadores eco- 
nómicos estarão, em potência, 
envolvidos na sua liquidação 
mas o verdadeiro contribuinte 
será o consumidor final, isto é, 
qualquer um de nós. Trata-se do 
Imposto sobre o Valor Acrescen- 
tado, a que a resignada ironia 
dos portugueses já cognominou 
de «IVA, o terrível» 

A entrada na CEE só nos 
obrigaria a adoptá-lo três anos 
depois da cada vez mais esfu- 
mada data de adesão, tanto 
mais que em países como a In- 
glaterra e a Irlanda, com siste- 
mas fiscais bastante mais sofisti- 
cados e um universo empresarial 
mais organizado e evoluído do 
que o nosso, a introdução do 
novo imposto causou sérias per- 
turbações. 
(...) 

Os próprios serviços da admi- 

nistração fiscal estão, de resto, 
conscientes dos efeitos que o 
«terrível» IVA vai produzir. Estu- 
dos realizados em 1983 peia Co- 
missão do IVA e peio Grupo de 
Estudos Básicos de Economia 
Industrial (GEBEI), não deixam 
margens para dúvidas quanto a 
alguns desses efeitos, seja o im- 
pacto macroeconómico seja a in- 
cidência por classes de rendi- 
mento. 
(...) 

Dado o inevitável alargamento 
de base tributada na passagem 
do actual IT para o futuro IVA e 
na hipótese de manutenção do 
nível de receitas cobradas, a in- 
trodução do IVA vai implicar o 
desagravamento de bens hoje 
fortemente tributados, em contra- 
-partida do agravamento fiscal 
de bens essenciais. Assim, «o 
IVA poderá ter efeitos nefastos 
sobre a distribuição do rendi- 
mento, a não ser que se con- 
cedam às classes de rendi- 
mentos mais modestos pres- 
tações directas como compen- 
sação pelo agravamento fis- 
cal», concluía um dos referidos 
estudos.» 

(Madalena Martins, 
Janeiro) 

«Expresso», 12 

Fundação Luso- 
-Americana: 
a ajuda 
interessada 

• «A "ASSISTÊNCIA a coló- 
nias africanas ou outras activi- 
dades não permitidas ao abri- 
go da legislação americana de 
ajudas ao estrangeiro", será 
um dos objectivos da recém-cria- 
da Fundação Luso-Americana 
para o Desenvolvimento (FLAD), 
segundo consta de documentos 
americanos apresentados duran- 
te as negociações a que o «EX- 
PRESSO» teve acesso. Os Esta- 
dos Unidos pretendem que a 
Fundação venha também a rece- 
ber fundos do governo português 
ou de outras origens, de forma a 
que a nova instituição possa 
contornar as restrições impostas 
pelo Congresso americano ã uti- 
lização dos financiamentos que 
concede. 

Ainda que isso não seja ex- 
pressamente referido nos estatu- 
tos, a cooperação tripartida em 
África parece ser um dos princi- 
pais objectivos da FLAD que, 
sob o estatuto jurídico de uma 
fundação, poderá reunir as van- 

tagens do controlo por parte de 
ambos os governos que teria 
uma comissão mista, benefician- 
do simultaneamente de um con- 
trolo menos apertado por parte 
do Congresso americano por se 
tratar de uma instituição privada 
portuguesa. 

O objectivo político está expli- 
citamente referido nos mesmos 
documentos, onde se refere que 
"a missão da Fundação pode- 
rá alterar-se à medida que se 
forem alterando as políticas 
dos governos português e 
norte-americano". 

A criação da FLAD foi um dos 
pontos que constituíram o último 
acordo das Lajes. No total, os 
EUA deverão financiar a Funda- 
ção com 280 milhões de dólares 
(cerca de 48 milhões de contos) 
distribuídos ao longo de sete 
anos. 

Estas doações constituem as 
contrapartidas de Washington às 
facilidades militares concedidas 
pelas autoridades de Lisboa — 
os compromissos assumidos pe- 
los EUA relativamente à Funda- 
ção terminam dentro de sete 
anos, altura em que o acordo 
das Lajes deverá ser renegocia- 
do — tratando-se assim de di- 
nheiro português ainda que de 
origem americana. Por isso, cau- 
sou alguma estranheza o facto 
de ao Conselho Directivo da 
Fundação — que terá a seu car- 
go a definição da sua política ge- 
rai — pertencer um americano, 
que será o embaixador dos EUA 
no nosso país, além de dois por- 
tugueses. 

Também o Conselho Executi- 
vo, encarregado da gestão, será 
constituído por dois membros 
portugueses e um americano, 
sendo provável que este seja um 
dos últimos representantes da 
Agency for International Develop- 
ment (AID) em Portugal. 

Uma das tarefas da Fundação 
deverá ser precisamente a de 
assumir o papel que a AID tem 
vindo â desenvolver entre nós 
desde 1975 — e que se encon- 
tra actualmente numa fase de 
decréscimo, se não mesmo em 
vias de cessar a sua actividade 
no nosso país a breve prazo. 

A nova forma encontrada pa- 
rece servir melhor os objectivos 
dos americanos que estariam in- 
teressados em actuar mais acti- 
vamente ao nível do sector pri- 
vado, concedendo apoios a em- 
presas, o que não é tão fácil 
através de uma agência gover- 
namental como a AID.» 

| (J.V.M., «Expresso», 12 Janeiro) 
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Gazetilha 

por Ignotus Sum 

A sorrir e com bom rosto 
o governo tem o gosto 
(que mau gosto, que mau gosto!) 
do imposto sobre imposto. 
Lá vem ele descomposto 
a lamber o entrecosto 
e aos outros a dar desgosto. 

E claro, à miséria exposto, 
com um tal governo lá posto, 
anda o povo mal disposto... 

Como isto tudo vai mal 
e os custos sobem, sinistros, 
aumentam - é natural... - 
ordenados dos ministros... 

Por causa da inflação 
e por causa da Função 
e da Representação 
e da Dignidade então 
do seu cargo de espavento!, 
tais aumentos subirão 
a cinquenta por cento... 

Assim sendo, a gente vê 
quem se abotoa com a massa: 
PS e PSD 
não fazem nada de graça... 

Esta é a realidade. 
Pregam a austeridade 
que logo muda de nome 
quando os ministros alcança: 
o povo que passe fome 
e eles que enchem a pança... 

E tanta injustiça assusta. 
Vejam, no tempo infeliz, 
governo a engordar à custa 
da miséria de um país! 

Governo que ninguém quer 
- ou a gente o põe na rua 
ou, enquanto lá estiver, 
a miséria continua 
segundo a regra, a calhar, 
do ex-ministro Salazar... 

Sobe a luz, sobe o transporte, 
pagamos mais caro o pão 
Isto não é um governo: 
é uma provocação. 

Telefone, gasolina, 
muito mais caro serão. 
Isto não é um governo 
isto é uma provocação. 

Vejam bem que até o leite 
vai sofrer condenação! 
Isto não é um governo 
é uma provocação. 

Diante de tanta dureza 
diz o povo e com razão: 
Isto não é um governo 
isto é uma... maldição! 

Pontos 

Cardeais 
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* 

* 
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O fantasma 

Há passeios muito instrutivos, 
mesmo que o que se vê nem 
sempre provoque a adesão do 
visitante. Reflectir é ainda uma 
grande coisa. Ou até ver e ouvir 
outros reflectirem. Alguns 
associados do Centro Nacional 
de Cultura tiveram, no passado 
domingo, matéria de reflexão e 
um espectáculo comovente: 
ouviram e viram o Primeiro- 
-Ministro reflectir em voz alta, 
quando lhe visitaram a 
residência oficial. 
Guiados, segundo notícias da 
imprensa, pelo próprio mordomo 
da residência, que ficou na casa 
desde os tempos do Salazar, os 
visitantes ocuparam-se mais dos 
fantasmas que povoam a 
residência do que da própria, 
aliás de pouco interesse 
arquitectónico, conforme a 
explicação de um dos 
intervenientes. De tal forma as 
paredes cheiram ainda aos 
tempos salazarentos que o 
próprio Primeiro-Ministro terá 
afirmado que o fantasma de 
Salazar «tem de ser 
esconjurado». Parece, no 
entanto, que Mário Soares ainda 
não contratou a equipa dos 
caça-fantasmas. 
Saudoso, o Sr. Serra, mordomo 
do ditador, recordava que 
Salazar não gostava que lhe 
invadissem a casa, nem mesmo 
o jardim, onde o jardineiro é o 
mesmo. Que as senhoras, numa 
vez em que a fúria 
homenageante as levou a S. 
Bento, levaram as flores todas, 
nem um botão de cameleira 
ficou. Agora sabemos porque o 
actual Presidente do Conselho 
manda prender os trabalhadores 
à sua porta. Lá muito no íntimo, 
receia pela cameleira. 

«Está vivo!» 

No outro dia o telejornal desceu 
como um bálsamo sobre os 
nossos corações apertados de 
angústia. Eram prái oito e tal da 
noite e a notícia caiu — pumba! 
— como uma bomba no capim: 
Jonas Savimbi está vivo! 
Em telefone de Joanesburgo, a 
vez — outra vez! — e a voz de 
Jonas Savimbi, entrevistado pelo 
serviçal Ricardo Branco. Um 
belo diálogo, com o chefe dos 
bandidos a acalmar os 
portugueses: que não fora ferido, 
nem uma beliscadura, que o 
MPLA nunca atacara o santuário 
onde se recolhe. A montagem foi 
tão bem feita que o chefe disse 
ao correspondente da RTP que 
ele, correspondente, acabara de 
assistir a um grande comício da 
UNITA. 
Savimbi está vivo. A balões de 
oxigénio, talvez, mas vivo da 
costa. Os balões são fornecidos 
pela RTP, de colaboração com o 
apartheid. 

Jf )I(L. )+. Jf 

* 

* 

* 

* 

* 

Hidrofobia 

Há alguém que odeia a água. 
Foi esta a conclusão que 
pudemos retirar da inteligente 
resposta de Sousa Tavares à 
reportagem da televisão. Sousa 
Tavares — que consta também 
não ser grande apreciador do 

prècioso líquido, pois gato 
escaldado de água fria tem 
medo — aproveitou para acusar 
os seus parceiros do Governo de 
odiarem a Qualidade de Vida, 
sublinhando que a sua acção 
«fere com muitos interesses». 
Designadamente acusou a 
Direcção Geral dos Recursos 
Hídricos e «todas as pessoas 
que estão ligadas a isso» de 
considerarem «odiosa» a sua 
(dele, Tavares) intervenção. 
Foi isto a propósito da água 
poluída em Vila da Feira. Que 
vai o Ministério fazer? A 
resposta do ministro é audaz: «A 
capacidade de intervenção do 
Ministério da Qualidade de Vida 
é a audácia», respondeu. 
Audácia não falta ao doutor. E, 
receando talvez não aparecer 

numa próxima lista ministeriável, 
foge com audácia para a frente e 
vem à tona acusar o seu rival, 
director do «Tempo» e eterno 
candidato a uma pasta qualquer. 
Em nota distribuída pela 
Direcção Geral da Comunicação 
Social, Tavares garante que 
«não existe qualquer intenção de 
extinguir o Ministério da 
Qualidade de Vida, embora isso 
represente para o sr. Nuno 
Rocha um elemento muito 
importante para a defesa dos 
seus interesses próprios». Tais 
interesses estariam ligados «a 
projectos hoteleiros que talvez 
não possam ser aceites pelo 
Ministério...» 

A carrada 
de espiões 

Há muita coisa que vem do 
Leste e do Leste vem para 
Portugal pelo menos o frio, que 
o resto precisa de laboriosos e 
burocráticos vistos que, pelos 
vistos, não são facilmente 
concedidos. No entanto, o 
pasquim «O Dia» alerta a 
«opinião pública» para os 
perigos orientais, não só a 

opinião portuguesa mas toda a 
opinião ocidental. 
É que andam por aí pelas 
estradas uns camiões suspeitos. 
Andam, ao que parece, 
disfarçados de... camiões de 
mercadorias, Mas não são. 

Trata-se de terríveis máquinas 
«com a missão de recolher 
informações sobre o estado, 
qualidade e características das 
estradas e pontes». Assim os 
«países comunistas estão a 
introduzir no Ocidente camiões 
disfarçados de simples meios de 

Jransporte de mercadorias. Mais 
tarde», garante o pasquim, 
«virão os tanques do Pacto de 
Varsóvia»... 
Assim, não se deixe o leitor 
enganar. Se vir um motorista de 
camião TIR a espreitar a estrada 
à procura de buracos, chame 
logo a polícia e o Dr. Jaime 
Gama, que se trata de um 
espião russo, pela certa. Que a 
gente não gosta que nos vejam 
os buracos. De qualquer modo, 
afinal, não há grande perigo. Há 
tanto buraco no País que os 
tanques do Pacto não se 
atreveriam a atravessar a 
fronteira... 
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